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Unidade 1

INTRODUÇÃO

1. Natureza da Metafísica 

1.1. Origem do nome

A origem do termo Metafísica está ligada à obra de Aristóteles e ao destino de seus escritos depois de sua morte. Sua biblioteca, após sua morte, ficou para o discípulo Teofrasto. Esta continha, além das obras já conhecidas (editadas) de outros filósofos e do próprio Aristóteles, também escritos particulares do mestre, reservados a um grupo restrito de seus discípulos, entre os quais o grupo de tratados que mais tarde foram conhecidos com o nome de metafísica.

Quando morreu Teofrasto a biblioteca de Aristóteles passou para Neleu, discípulo de Teofrasto e Aristóteles. Este levou-a para Trôade e escondeu-a num porão para que não roubada. Aí ela ficou abandonada e quase ignorada até mais ou menos o ano 100 a. C.; ano em que o bibliófilo Apelicão a descobriu, a adquiriu e levou para Atenas. Quando em 86 a. C. Silas conquistou a cidade, transportou os preciosos manuscritos para Roma, onde foram confiados para Andrônico de Rodes, para que cuidasse da edição completa. Este começou por catalogar os volumes e subdividiu-os em seções e, depois de ter ordenado as obras sobre física se deparou com um grupo de 14 opúsculos sem nome, e decidiu chamá-los "os livros que vêm depois da física" (em grego: tà metà tà physikà). Este nome, surgido por acaso, correspondia efetivamente ao conteúdo dos volumes: estes de fato tratavam de realidade, qualidade, perfeições, substâncias, seres que não se encontravam ou ao menos não se restringiam necessariamente ao mundo físico, mas vão além, isto é, são "metafísicos"; tudo o que constituía para Aristóteles a "filosofia primeira" (prote philosophia). Portanto, o nome "metafísica", dado casualmente a um grupo de obras de Aristóteles, passou a designar a parte da Filosofia que se ocupa das causas últimas, dos princípios constitutivos supremos das coisas.

1.2. Definição

Muitas são as definições dadas pelos filósofos para a metafísica. 

Aristóteles, um dos criadores desta disciplina, a define em dois modos:

1. "ciência que estuda o ser enquanto tal e as propriedades que o acompanham necessariamente"; ou:

2. "ciência que explora as causas últimas (primeiras) e os princípios primeiros e mais universais de toda a realidade.

Esta definição de Aristóteles já é suficiente para indicar qual é a preocupação que dá vida à investigação metafísica: a de descobrir o fundamento último das coisas, o seu princípio primeiro e universal.

Causas últimas: Causas próximas são as que produzem de modo imediato determinados efeitos; por exemplo: o aumento da pressão atmosférica é causa do bom tempo, o coração é o órgão que impulsiona a circulação sangüínea. Delas se ocupam as ciências particulares. Causas últimas ou supremas (primeiras) são as que estendem seu influxo a todos os efeitos de uma determinada ordem, como por exemplo, um governante com respeito à sua nação, ou o desejo de felicidade com relação a todo o agir humano. A metafísica considera a causa absolutamente última de todo o universo, investigando qual é, como influi no mundo, e que natureza tem. Sabendo que a causa última de todas as coisas é Deus, este será evidentemente um dos temas capitais da Metafísica.

Princípios primeiros e mais universais: Além das causas que influem de fora em seus efeitos, as coisas têm também elementos internos que os constituem e que afetam o seu modo de ser e agir, aos quais chamamos de princípios (os átomos são certos princípios das moléculas, que determinam a sua natureza e propriedades; as células intervém no organismo vivo como princípios). A metafísica busca os princípios primeiros e mais universais, quer dizer, os que constituem mais radicalmente todas as coisas: os filósofos sempre propuseram um ou outro aspecto da realidade como o mais profundo e origem dos demais (o devir, a quantidade, a essência, etc...). Ao buscar a última causa e os princípios fundamentais, a metafísica abarca em seu estudo toda a realidade, e assim se distingue das ciências particulares, que estudam apenas um determinado setor do mundo.

Entre todas as definições da metafísica a que registra maior consenso é "o estudo do ente enquanto ente". Daí provém a tendência a identificar a metafísica com a ontologia. Mas esta identificação é ilegítima, porque a metafísica é a busca do fundamento, ou seja, aquilo que explica exaustivamente, conclusivamente e definitivamente o real, todo o real. Por isso, mais propriamente a metafísica deve ser definida como busca das causas últimas ou do princípio primeiro. Para atingir as causas últimas dos fenômenos que acontecem sob a nossa observação, é preciso sair deste mundo, ir além do mundo, "tomar consciência que este mundo não é tudo" (Wittgenstein). Se faz metafísica, portanto, toda vez que se realiza uma superação absoluta do mundo da experiência: quando se realiza o salto do metà (além), independente do que é ultrapassado: o ente, o devir, a ordem, o homem, a religião, a ética, a história, etc... Portanto, não é importante o ponto de partida: qualquer elemento da nossa experiência, toda realidade fenomênica pode servir como ponto de partida para a grande "expedição" metafísica. O que conta é tomar consciência da absoluta contingência do mundo, da sua precariedade, da sua indigência, e entender que é necessário sair dele, ir além do mundo e do homem para colher o seu último fundamento.

Substancialmente a metafísica é a busca do fundamento do que não resulta adequadamente fundamentado. Ora, o que não resulta adequadamente fundamentado é o mundo da nossa experiência, o mundo físico, material. É este mundo 

- que impulsionou Platão a realizar a sua "segunda navegação" rumo a um outro mundo, o mundo das Idéias; 

- que solicitou Aristóteles a ir além do devir para ancorá-lo no Motor imóvel;

- que levou Plotino a transcender o multíplice para atingir o Uno;

- que fez com que Spinoza deixasse para trás a Natureza naturada para radicá-la na Natureza naturante;

- que suscitou Leibniz a ultrapassar as mônadas finitas para fundá-las na Mônada infinita.

Fazer metafísica quer dizer realizar este esforço para atingir o Fundamento. Nós nos encontramos cercados por realidades caducas. À primeira vista, tudo parece vir do nada e retornar ao nada. Mas então: "porque o ente e não o nada?", se pergunta Heidegger e com ele todo metafísico. E se do nada não pode provir nada, porque nos encontramos rodeados de realidades que todavia não se auto-justificam? Qual é a justificação de seu ser? Qual é o seu fundamento?

Eis porque a definição mais apropriada da metafísica é aquela que a apresenta como estudo do ente enquanto ente, tratando-se do conceito mais comum e mais universal e, portanto, capaz de fornecer o ponto de partida mais sólido e extenso.

A metafísica estuda o ente enquanto ente, ou seja, enquanto tem relacionamento com o ser, enquanto tem o ser, enquanto participa do ser. Este é o seu objeto formal. A metafísica não estuda o ente enquanto material (cosmologia) ou enquanto belo (estética) ou enquanto bom (ética) ou enquanto sacro (religião) ou enquanto útil (economia), mas precisamente enquanto ligado e relacionado ao ser. 

O ente: O que ordinariamente chamamos "coisas", realidades ou seres, na metafísica recebem o nome de "entes". Ente significa: "o que é", algo dotado da propriedade de ser. São entes todas as coisas: uma árvore, um pássaro, um homem, um diamante; porém, assim como "pássaro" indica uma natureza determinada, ou um modo de ser, "ente" assinala a realidade da qual o pássaro é. A palavra "ente" procede do ver ser. Em latim, ens (genitivo: entis) é o particípio presente do verbo esse (ser). Assim como a um homem enquanto vê o chamamos vidente, enquanto estuda o chamamos estudante, assim enquanto é ou tem ser, se chama ente.

Enquanto ente: As ciências tratam dos entes particulares, consideram o ente, pois tudo é ente, mas não estudam o ente enquanto ente, e sim enquanto é tal ente; por exemplo, o número, a linha, o fogo e coisas semelhantes. O objeto material da metafísica é toda a realidade, pois todas as coisas são entes, mesmo se de maneiras diferentes. A metafísica, mesmo se trata de todas as coisas, não é a soma de todas as diferentes ciências ou sua síntese, mas é algo distinto, pois estuda um aspecto próprio e específico, que as demais ciências pressupõe: o ser das coisas. 

Suas propriedades e suas causas: cada ciência, ao considerar seu objeto, necessariamente se ocupa de todas as suas características e de tudo o que a ele se refere de algum modo. Assim como a física estuda as conseqüências que seguem do fato que os corpos têm massa, energia, etc..., a metafísica estuda as propriedades que estão presentes nas coisas enquanto entes; ela quer descobrir se tem aspectos que se desprendem do ser das coisas ou não; por exemplo, a "verdade" procede do ser das coisas, porém a "matéria" não é uma condição exigida necessariamente para o ser. A metafísica estuda ainda a causa dos entes enquanto entes, e este é um dos seus temas capitais. Como a medicina investiga as causas da saúde (alimentos, clima, higiene, etc...), a metafísica chega à causa do ser das coisas, que é Deus Criador.

No início da sua indagação a metafísica não dispõe de um espaço ôntico distinto do das outras ciências (o adquirirá no final), o seu espaço ôntico é sempre este mundo. Mas o olhar da sua indagação é diferente do das demais ciências, pois a metafísica vê os entes como frações, participações, símbolos do ser. Assim, enquanto o saber científico é sempre setorial, o metafísico é global: estuda toda a realidade e a estuda totalmente. A metafísica tem de mira o todo. Já Platão e Aristóteles caracterizam a metafísica como estudo do todo. Diz Platão: "Quem é capaz de ver o todo é filósofo; quem não, não" (Repubblica VII, 537 c.). Mais elaborada ainda é a afirmação de Aristóteles: "Há uma ciência que considera o ente enquanto ente e as propriedades que lhe competem enquanto tal. Esta não se identifica com nenhuma das ciências particulares: de fato nenhuma das outras ciências considera o ente enquanto ente em universal, mas, depois de delimitar uma parte deste, cada uma estuda as características desta parte" (Metafisica IV, 1, 1003 a, 21-22).

São os espaços não atingidos pelas ciências que consentem e exigem a intervenção da metafísica. Entre metafísica e ciências não há continuidade mas um salto: é um modo totalmente diferente de ver o mundo. Enquanto as ciências consideram o mundo fechado em si mesmo e estudam as leis que o regulam de dentro, a metafísica se coloca no fim do mundo e o vê como insuficiente, contingente, efêmero, quase que uma aparência fugaz e assim descobre que o horizonte da realidade é mais vasto do que o próprio mundo. O exame desta realidade ulterior e de tudo o que lhe pertence é o objeto próprio da metafísica, o seu espaço ontológico.

É claro que a metafísica não pode suplantar as ciências, como fez por muitos séculos antes de Bacon e Galileu; muito menos porém a ciência pode cancelar a metafísica. Depois da chegada do saber científico o campo e o objeto da metafísica foram melhor definidos, mas não suprimidos. A metafísica foi liberada de um trabalho de suplência que fez por muito tempo de modo aproximativo e incompleto; ao mesmo tempo esta foi colocada em condições de realizar plenamente o seu importante e nobre papel de conduzir o homem para fora da caverna das sombras (o mito da caverna de Platão na Repubblica) e da mentira, para mostrar-lhes à luz do sol a encantadora e fascinante planura da realidade e da verdade.

O termo "metafísica" é atribuído a Aristóteles, mas a pesquisa metafísica, isto é, a busca do fundamento de tudo o que existe, não é criatura de Aristóteles, mas de Parmênides (VI-V séc.). A ele cabe de fato o mérito de ter realizado uma ciência do ser que, a seu juízo, é também a única possível, porque a ciência é a busca da verdade, mas a verdade está toda no ser, porque fora do ser não existe senão o nada. Com o ser imóvel e omniconclusivo Parmênides se tornou o autor do primeiro grande paradigma metafísico, que atraiu numerosos seguidores tanto na antiguidade como nos tempos modernos. 

Com a sua meditação sobre o ser, Parmênides realiza um passo decisivo rumo ao objeto próprio da metafísica, enquanto que os filósofos anteriores a ele, paravam sempre antes. Parmênides alcança e vê o que nenhum outro tinha conseguido ver antes dele: a grandeza, a potência, a perfeição, o valor, o fascínio do ser e, portanto, o conceito que o representa. O conceito de ser abraça tudo e diz tudo. A esta altíssima especulação Parmênides chega não pela via dos sentidos mas pela razão: a razão compreende que somente o ser é e que fora do ser nada é. 

No seu discurso sobre o ser Parmênides exalta as virtudes singulares: o ser é não gerado, imperecível, íntegro, eterno, sem início e sem fim, perfeito, "não lhe falta nada"; é totalmente realizado, uno, contínuo, imóvel, indivisível, sem partes, todo inteiro, sem passado e sem futuro, penetra tudo: "é todo pleno de ser". 

1.3. Importância e necessidade da metafísica

Para o homem a metafísica é uma exigência biológica, ou seja, é uma exigência conatural, primária e fundamental, como a de comer, dormir, vestir-se. O homem é naturalmente metafísico, um animal metaphysicum, como o chama Schopenhauer, porque é dotado, além do corpo, também de alma, de espírito. Ora o espírito se impulsiona necessariamente para além do físico, da matéria, da natureza, supera as barreira espaço-temporais e penetra no transcendente. "A sede natural que nunca se sacia" (Dante, Purgatorio XXI, 1) move a razão humana a querer explicar os enigmas do mundo. O homem que renuncia à metafísica cai na animalidade.

Fazer metafísica é interrogar-se sobre o porquê das coisas e dos acontecimentos deste mundo. Esta é a atividade própria, específica, primária do homem. De fato, o homem não é somente um "registrador" dos eventos que o circundam, ou um potentíssimo "computador"; o homem não é somente memória e fantasia; ele é também e sobretudo razão, e esta capacidade o leva a colocar interrogações, questões, e a buscar o porquê de tudo quanto existe e acontece. Por este motivo ele não se limita a constatar que todas as coisas mudam, mas se pergunta por que mudam; não somente observa que existe uma ordem maravilhosa no universo mas se interroga sobre sua origem; não somente constata que na nossa sociedade há grande maldade e profunda corrupção, mas quer descobrir os motivos e buscar os remédios para esta penosa situação. Fazer metafísica significa fazer exatamente isto: colocar questões radicais, últimas, conclusivas e buscar propor soluções aceitáveis sobre o plano da razão.

O próprio Kant admitia que a metafísica não é uma invenção arbitrária de uma época particular da humanidade, mas uma exigência fundamental da razão humana. Dizia ele: "é uma disposição natural da nossa razão que gerou a metafísica como o seu filho predileto: geração que como toda outra geração do mundo, não é devida ao capricho do acaso mas a um germe originário, que é pré-formado sabiamente para altíssimos fins. E na verdade a metafísica é, talvez mais que qualquer outra ciência, já predisposta em nós, nos seus traços principais, e não pode absolutamente ser considerada como o produto de uma eleição arbitrária ou como uma extensão acidental no progresso das experiências" (E. Kant, Prolegômenos para qualquer metafísica futura). 

Apesar da forte hostilidade que a metafísica encontrou última modernidade e na primeira pós-modernidade, nenhum dos grande movimentos filosóficos que imperam no mundo contemporâneo conseguiu eliminá-la: nem a análise lingüística, nem a nova hermenêutica, nem a fenomenologia, nem o personalismo, nem o marxismo. Ao contrário, se se presta bem atenção se percebe como os mesmos princípios fundamentais aos quais tais movimentos se referem com a presunção de encontrar uma explicação exaustiva da realidade (sem pedir a intervenção da metafísica): o dito – a  frase, o que se diz – (na análise lingüística e na nova hermenêutica), o fato (na fenomenologia), a pessoa (no personalismo), a sociedade (no marxismo), são todos princípios que deixam ainda não resolvidas algumas graves interrogações, que são próprias do âmbito da reflexão metafísica. Assim a análise lingüística e a nova hermenêutica, considerando o dito, fazem entrever, ao menos por exclusão, o quanto de não-dito, melhor, de não dizível está por trás de cada dito. E é justamente a isto que é indizível que se dirige a atenção da metafísica. Analogamente o dado não pode ser considerado somente como "dável", como exige a fenomenologia, porque ao falar do dado surge inevitavelmente a pergunta sobre o "aquele que dá"; pergunta essencialmente metafísica, seja qual for a resposta que se dará. Quanto à posição do Tu, que com a sua alteridade transcende tudo o que me é dado dele mesmo é dito, nem mesmo esta é posição absoluta como pretende um certo tipo de personalismo, mas envia a uma fundamentação metafísica que sirva como sustento comum tanto para o eu como para o tu. Enfim, não foi provado, como pretendia o marxismo, que pondo a sociedade como princípio primeiro de todo evento histórico e humano, se encontra solução para todas as questões. Restam ainda hoje não resolvidos problemas cruciais como o valor da pessoa, o problema da prioridade axiológica do mundo social sobre a pessoa, que são problemas de ordem especificamente metafísico.

É sobretudo o mundo axiológico – isto é, o mundo dos valores – que exige a intervenção da metafísica, para fornecer uma patente de racionalidade àquela singular dignidade que tal mundo reclama para si mesmo. Com efeito quando nos encontramos diante dos valores absolutos como ser, verdade, bondade, beleza, pessoa, etc... o único saber racional em condições de assegurar um sólido e válido fundamento é o praticado pela metafísica, porque o saber exercitado pelas ciências não se ocupam dos valores mas sempre e somente dos fatos.

Portanto, existem espaços que a pesquisa científica deixa descobertos e inviolados – e são precisamente os espaços que mais despertam curiosidade e cutucam a nossa inteligência – e por isso a metafísica não somente é possível mas necessária. "Uma metafísica – escreve E. Weill – é possível, mais que possível: esta existe em todo espírito e em todo coração humano". Para o homem, animal especificamente metafísico – que se interroga incessantemente e desde sempre sobre os problemas últimos – a metafísica não é um gênero de luxo mas de primeira necessidade. Sempre foi assim desde o momento em que o cérebro humano começou a lampejar o primeiro raio de inteligência. 

1.4. As áreas confinantes com a metafísica: ciência, mitologia, religião, cultura, hermenêutica
Para entender melhor a metafísica e qual é o território das suas pesquisas é necessário dar uma olhada nas outras atividades da mente com as quais confina e com as quais apresenta certa analogia. Se colocamos a metafísica no centro de uma série de círculos encontramos que o mais próximo é a ciência, depois a mitologia, depois a religião e depois a cultura.

Metafísica e Ciência: A distinção diz respeito ao objeto e ao método. O objeto da ciência é sempre um setor, mais ou menos amplo, da realidade observável empiricamente; enquanto que o objeto da metafísica é o Todo; o objeto da ciência são as leis que regulamentam os fenômenos; o objeto da metafísica é a causa última dos fenômenos. O método da ciência é hipotético-dedutivo; o método da metafísica é fenomenológico-transcendental.

Metafísica e Mitologia: Existem dois tipos de metafísica: uma metafísica filosófica, a que para falar do Absoluto, do Todo, da Causa primeira, de Deus, se serve de puros conceitos e de rigorosos raciocínios; e uma metafísica mitológica, a que para tratar desta mesmas questões se serve da narração, ou seja, do mito. Portanto, a mitologia (as grandes mitologias religiosas) pode ser considerada como uma espécie de metafísica. Porém, geralmente quando se fala da metafísica, se refere à metafísica grega, portanto, à metafísica filosófica, especulativa, racional. 

Metafísica e Religião: Também a metafísica se interessa pelo objeto próprio da religião, o transcendente, o Absoluto, a Causa primeira, Deus. Também a metafísica pode se apresentar e de fato, entre os gregos e romanos, em alguns sistemas filosóficos e helenistas, se apresentou como caminha de salvação, soteria. Talvez por este motivo alguns pensadores identificaram a metafísica com a religião, vendo nesta última uma expressão inferior, "popular" da metafísica ou como "filosofia do vulgo" (Spinoza) ou como um momento do desenvolvimento da consciência do Espírito (Hegel).

Apesar das afinidades, a distinção entre metafísica e religião é clara. Antes de tudo o objeto, Deus, não é visto do mesmo modo. Na metafísica Deus é considerado como causa, como princípio das coisas: como princípio do ser, da bondade, da beleza, da verdade. Na religião Deus é visto como sagrado, ou seja, como fonte de salvação. Também o fim próprio da religião é distinto do fim da metafísica. O fim da metafísica é a verdade: a verdade do Tudo, do Inteiro, não uma verdade setorial; enquanto que o fim da religião é a glória de Deus e a salvação do homem. Também os meios dos quais se servem a metafísica e a religião são completamente diferentes. Na religião a iniciativa não é do homem, mas de Deus. É Deus que se oferece, se apresenta, se revela e interpela o homem. Na religião o homem se abre e adere a Deus com todo o seu ser (e não somente com esta ou aquela faculdade) e o faz não com a especulação mas com a devoção, a adoração, o culto, a oração. Ao invés, na metafísica a iniciativa é do homem, especificamente da sua razão que busca as causas, os princípios últimos das coisas, e somente na conclusão de sua busca pode encontrar aquela realidade à qual, em religião, se dá o nome de Deus.

O que acontece na metafísica é uma epifania ontológica, que acontece não intuitivamente mas racionalmente, fazendo recurso ao princípio de causalidade. Na religião o que acontece é uma epifania sacra, na qual a realidade divina é colhida intuitivamente: é uma revelação que é vista e expressa simbolicamente antes que conceitualmente.

A aproximação a Deus na metafísica acontece mediante a especulação e o objetivo é simplesmente o de conhecê-lo, não de adorá-lo e amá-lo. A aproximação a Deus na religião acontece no temor e no tremor, é uma aproximação mas afetiva do que especulativa: Deus é visto como o sacro não como o ser, a verdade, o bem. A disposição interiro que se assume em relação a Deus não é a da especulação mas a da adoração.

Historicamente e também logicamente a metafísica não precede, mas segue a religião. A metafísica entra no momento em que a religião busca uma justificação racional da sua própria existência. A experiência religiosa é um dado de fato que tem necessidade de ser compreendido, explicado, justificado. É neste ponto que a religião invoca a ajuda da metafísica. Esta, que de per se é autônoma como atividade do espírito, está em condição de desenvolver uma importante operação de serviço em relação à religião, verificando os fundamentos, criticando os abusos e defendendo os direitos. Eis porque, de per se, em linha de princípio, religião e metafísica não são rivais ou inimigas, mas aliadas. A religião orienta a metafísica rumo ao mais nobre de seus objetos, Deus; a metafísica busca definir racionalmente os mistérios da religião (M. Scheler, O eterno no homem).

Metafísica e Cultura: A cultura represente a alma de um povo; ora, a alma de um povo se exprime em todas as suas produções culturais, especialmente na literatura, na arte, na religião, na moral, na política. Mas a alma de um povo se exprime ainda mais eloqüentemente na metafísica, seja ela  mitológica ou filosófica. Os ideais, os valores supremos que alimentam uma cultura estão presentes em todos os campos da vida, mas adquirem consciência e expressão clara na filosofia e mais especificamente na metafísica, porque é aí que a cultura se põe diante de si mesma como objeto, toma consciência de si mesma e de seus próprios fundamentos.

1.5. Ontologia e metafísica
A metafísica recebe diversos nomes que colocam em relevo algumas de suas características. Aristóteles a chamava de Filosofia primeira, enquanto considera as primeiras causas e princípios da realidade, e é, portanto, o coração da filosofia; os outros ramos da filosofia os considerava como filosofias segundas. É "primeira" não por questão cronológica, mas porque tem uma primazia de natureza dentro do saber filosófico e também em relação às outras ciências. 

A partir do século XVII começou a se chamar também de Ontologia (estudo do ente), denominação esta que assinala o seu objeto próprio e que foi adotada por muitos autores. E nome foi utilizado especialmente pelos filósofos racionalistas, sobretudo por Wolff e alguns de seus seguidores.

Segundo uma opinião muito difundida, ontologia e metafísica são a mesma coisa. Isto é devido ao fato que na concepção aristotélica, que foi a que mais dominou a história da filosofia, a metafísica, enquanto estudo do ser enquanto tal, é essencialmente ontologia. Mas exige também uma concepção diferente da metafísica, a concepção platônica e neoplatônica, segundo a qual a metafísica é essencialmente enologia, ou seja, busca do Uno. Existem também outras metafísicas: da Verdade, do Bem, dos Valores, do Espírito, da Pessoa, etc... Portanto, a ontologia é distinta da metafísica. (Heidegger, mesmo rejeitando a metafísica, realizou uma análise aprofundada do ente e do ser).

Na realidade, as tarefas da ontologia e da metafísica são distintas. Tarefa da ontologia é elaborar uma fenomenologia e uma hermenêutica do ente enquanto ente, nas suas múltiplas manifestações, tanto lógicas como reais. É uma exploração do ser assim como se encontra expresso e manifestado pelos entes. Tarefa da metafísica é ir em busca do fundamento: o fundamento dos entes. Por isso a ontologia é essencialmente fenomenologia do ser enquanto que a metafísica é conquista do ser. A ontologia realiza o trabalho preliminar da segunda navegação, enquanto que a metafísica a leva ao pleno cumprimento.

A nossa metafísica será essencialmente metafísica do ser e não somente fenomenologia do ser. Mas chegaremos ao porto seguro do ser subsistente somente depois de ter explorado apuradamente o multíplice manifestar-se dos entes. Guiados pelos raios de luz que o sol do ser projeta sobre os entes avançaremos ao lugar de onde o Ser irradia a sua potentíssima luz, com que faz dom do ser aos entes.

1.6. Estilos de metafísicas
Existe uma considerável variedade de estilos, melhor dizendo, de sistemas e cosmovisões. Praticamente todo grande filósofo construiu uma sua metafísica, uma própria visão do homem, do mundo, da história e de Deus. Todavia se pode tentar reunir e classificar estas visões metafísicas, reduzindo-as a alguns tipos fundamentais. E. Berti subdivide todas as metafísicas em dois grandes grupos: o grupo das metafísicas imanentistas e o grupo das metafísicas transcendentais.

São imanentistas as metafísicas que buscam a explicação última da realidade ao interno do mundo da experiência; ao contrário, são transcendentais as que buscam tal explicação da realidade num âmbito de realidade diferente, não redutível ao mundo da experiência.

As metafísicas imanentistas se subdividem, por sua vez, em três tipos: naturalistas, materialistas e idealistas. 

Para as metafísicas naturalistas o fundamento último do real é a natureza; é o caso das metafísicas pré-socráticas dos Jônicos e de Heráclito. 

Para as metafísicas materialistas o fundamento último e único do real é a matéria: é o caso das metafísicas de Leucipo e Demócrito na filosofia grega e de Marx e Engels na filosofia moderna. 

Para as metafísicas idealistas tudo deriva da Idéia, da Consciência, da Razão, do Pensamento, do Eu puro, do Espírito absoluto. É o caso das metafísicas de Fiche, Schelling, Hegel, Gentile.

As metafísicas transcendentais se subdividem em dois tipos principais: metafísicas da participação e metafísicas da experiência.

Nas metafísicas da participação o princípio primeiro é dotado de um certo caráter ou perfeição a título próprio e, portanto, em forma plena e perfeita ou eminente, enquanto as outras realidades possuem o mesmo caráter ou perfeição a título derivado e, portanto, em forma imperfeita ou parcial; tem em si uma parte, enquanto o princípio possui tal perfeição "por essência". São metafísicas da participação a de Platão, dos Neoplatônicos, de Agostinho, em certos aspectos a metafísica de Tomás de Aquino, e também as do último Fiche e do último Schelling, de Rosmini e Gioberti.

Ao grupo das metafísicas da experiência pertencem todas a filosofias que "assumem o ônus de demonstrar o mais rigorosamente possível a necessidade de um princípio transcendente, justamente porque consideram a sua existência mais que evidente" (E. Berti). Quem formulou este tipo de metafísica de modo mais rigoroso foi Aristóteles. Também metafísica da experiência é a metafísica de Tomás de Aquino, embora se encontrem nela também elementos da metafísica da participação.

1.7. As propriedades da metafísica

A metafísica é um saber todo particular: a mais alta forma de saber que a inteligência humana é capaz de atingir. Esta supera todas as ciências naturais e humanas: a física, a astronomia, a história, a antropologia, a psicologia, etc... Mas é um saber talmente nobre que também para as mentes mais geniais fica mais uma aspiração do que uma efetiva conquista.

Aristóteles, que é o pai da metafísica, é também aquele que melhor definiu as suas propriedades peculiares:

1. É a filosofia primeira (prote philosophia). É primeira não na ordem pedagógica mas na ordem axiológica. De fato não é ensinada por primeiro mas por último. Porém, na escala hierárquica esta ocupa o degrau mais alto. Esta precede todas as ciências práticas e todas as ciências especulativas. É primeira porque estuda os princípios primeiros, incluindo as substância separadas e imóveis, que são as mais elevadas, nobres e perfeitas.

2. É universal. O universal, o inteiro, de fato é o seu objeto. A metafísica estuda toda e qualquer realidade; e as causas primeiras são os "universais supremos", graças a estes se tornam conhecíveis todas as outras coisas. "Maximamente conhecíveis são os princípios primeiros e as causas: é de fato mediante os princípios e a partir dos princípios que todas as outras coisas são conhecidas, e não ao contrário que estes são conhecidos através do que a estes tais princípios está subordinado".

3. É especulativa e não prática. Esta tem em mira exclusivamente a verdade, o conhecimento da verdade, a contemplação da verdade; não mira os resultados, o sucesso, o útil. Ao contrário, o fim da ciência prática (a moral, a política) é a ação. O estudo da metafísica é fim em si mesmo, a prescindir de qualquer útil prático, isto é, é conduzida por puro amor de conhecer.

4. É livre, porque não é orientada nem para outras ciências nem para outros fins. "Como dizemos que um homem é livre quando tem o fim em si mesmo e não é subordinado a outros, assim dizemos que somente a metafísica é livre: só ela tem o fim em si mesma". 

5. É difícil, enquanto diz respeito aos universais supremos, os princípios últimos, as substâncias separadas, o próprio Deus, que são as coisas mais difíceis a ser conhecidas, porque são as mais distantes dos sentidos. A razão da dificuldade não está nas coisas mas em nós mesmos; assim como se encontram em desvantagem os olhos da coruja diante da luz do sol, assim também nossa alma diante das coisas por natureza mais evidentes.

6. É hegemônica, enquanto é superior a todas as outras e lhes serve de guia, conhecendo os princípios primeiros e o fim último (o bem) pelo qual o homem deve agir.

7. É divina. Este título à filosofia primeira ou à sabedoria, precisa Aristóteles, é justo por duas razões: a) trata de realidades divinas (as realidades separadas, Deus), e b) porque Deus a possui em sumo grau. Como demonstra Aristóteles no livro L (XII) da Metafísica, a única atividade que desenvolve Deus, o motor imóvel, é a de fixar eternamente o seu olhar sobre si mesmo, substância primeira, perfeitíssima, verdade suprema, bem soberano. 

8. É beatificante. Para a gente comum o caminho de salvação é a religião: esta conduz o homem à vida ultra-terrena e à felicidade eterna. No mundo grego, também as classes cultas reconheciam este papel da religião. Sócrates, Platão, Aristóteles – os desmistificadores da religião tradicional – projetavam um novo caminho de salvação: a sapiência, ou seja, o conhecimento e a contemplação da verdade. Na Ética nicomaquéia Aristóteles vai demolindo todos os outros caminhos para a felicidade seguidos pela maior parte dos homens, as riquezas, as honras e os prazeres: todos caminhos que antes ou depois conduzem o homem à ruína e ao desespero. A única via segura para "salvar-se" e alcançar a felicidade é a via da virtude. Ora, a mais evidente de todas as virtudes é a contemplação. E, portanto, somente na contemplação da verdade e do sumo bem o homem alcançará a felicidade e se tornará "homem beato". De fato, na contemplação o homem alcança a plena realização da mais nobre das próprias faculdades, o nous, e, portanto, a máxima realização de si mesmo.

Os primeiros Padres da Igreja se apropriaram da linguagem de Platão e Aristóteles: filosofia, caminho de salvação, mas a sua filosofia não será mais a de Platão e de Aristóteles mas a "filosofia de Cristo".

De todas as propriedades elencadas por Aristóteles duas merecem aprofundamento: a hegemonia e a dificuldade.

A hegemonia da metafísica não deve ser entendida como um domínio na ordem prática mas uma prioridade na ordem especulativa. O seu é um primado teorético que não implica nenhuma prepotência nem violência. A metafísica é um saber pacífico e não violento, buscado exclusivamente por amor da verdade, e não por "vontade de poder". O saber metafísico é portanto distante de qualquer intencionalidade manipuladora e pragmática. 

A metafísica é essencialmente theoria, isto é, orientação ao ser, ao real, ao mundo com escopo contemplativo-cognoscitivo, sem intento de dominação e manipulação, mas somente para acolher em si a realidade assim como ela é.

Tratando-se de uma escalada aos vértices supremos do ser, a dificuldade é uma qualidade que a metafísica traz inexoravelmente consigo. A metafísica não é um romance mas a busca da verdade das coisas. Esta não é uma atividade fácil e nem é construída do alto, de modo dedutivo, pois nem o platônico tem o privilégio de contemplar o Princípio primeiro. Mas a dificuldade é ainda maior quando a metafísica é construída de baixo, como fazem Aristóteles e Tomás de Aquino, porque a distância que separa os fenômenos que caem sob a nossa observação do Princípio primeiro é enorme. Tomás afirma que "os princípios mais universais estão remotíssimos das coisas sensíveis, visto que o sentido diz respeito ao particular". Os princípios universais são dificílimos de serem conhecidos por parte do homem. E assim é evidente, que é difícil a ciência que busca conhecer as coisas mais universais.

A metafísica é a mais nobre atividade do espírito no âmbito do saber (enquanto que a caridade é a mais alta no âmbito do agir): esta pode florescer somente quando o homem consegue subtrair-se aos prazeres da carne, às seduções do dinheiro e do poder, e se deixa capturar pelos valores do espírito.

2. O ENTE, PONTO DE PARTIDA DA METAFÍSICA 
Como o ente é o objeto da metafísica, todas as demais questões deverão ser resolvidas à luz que nos proporciona esta noção. Por isso, é conveniente começar com uma primeira descrição do significado de ente, sabendo que no decorrer dos temas a serem tratados esta noção será aprofundada.

2.1. Noção de ente

Aristóteles é também o pai da hermenêutica. Esta consiste no estudo sistemático do significado dos termos e das proposições. Ela se ocupa do significado da linguagem: "é a técnica de interpretação das mensagens lingüísticas, enquanto que a metafísica se ocupa do "sentido" do ser. É verdade que "o ser" pode ser entendido de muito modos, por isso é necessária uma sistematização dos termos "ente" e "ser", e é o que Aristóteles procurou fazer nos livros centrais da Metafísica, do IV ao VIII.  Aristóteles observou que o termo "ente" (on), e também o verbo do qual este é particípio, isto é, ser (einai), é uma das palavras que, devendo significar muitas coisas – antes, devendo definir tudo o que existe – tem muitos significados, ou seja, é um termo ambíguo. Por isso a primeira coisa que a filosofia deve fazer a propósito deste termo é tolher-lhe a ambigüidade, isto é, distinguir os muitos significados. E é o que Aristóteles fez; ele, de fato, distingue quatro significados fundamentais do termo "ente". 

- O primeiro é o "ente por acidente", isto é, o significado pelo qual "ser" equivale simplesmente a "acontecer". 

- O segundo significado fundamental do termo "ente" é o "ser por si". Sobre isto Aristóteles afirma: "Se dizem ser por si (kath' autà dè einai) todas aquelas coisas que significam as figuras da predicação; em quantos sentidos de fato se diz, em tantos o ser (tò einai) significa". E aí Aristóteles elenca os dez predicamentos.

- O terceiro significado é aquele que exprime o verdadeiro e o falso na proposição: quando se diz de  alguma coisa que "é" ou "não é". 

- O quarto significado, enfim, é o ser em potência e em ato.

Uma vez clarificada a linguagem do ser a hermenêutica terminou sua tarefa. A este ponto inicia o trabalho verdadeiro e próprio da metafísica, que é o de buscar as causas do ente enquanto tal. Se trata precisamente do "ser por si" – que é o significado primário do termo "ente" – e não do ser lógico ou do ser acidental (que são significados derivados e secundários). Portanto, se por hermenêutica se entende uma operação lingüística, então se pode equipará-la à metafísica. Se se dá ao termo "hermenêutica" o significado genérico de "interpretação" ou de "explicação", então sim, se poderá falar de uma "hermenêutica do ser" e de uma "hermenêutica metafísica", entendendo com isto uma explicação geral das coisas ou dos fenômenos que nos rodeiam, ou seja, uma explicação do mundo da experiência.

Ente é "o que é" (id quod est). Não é possível dar uma definição estrita de ente, porque definir é situar uma realidade dentro de um conceito mais amplo (seu gênero); como dizemos, por exemplo, que automóvel é um tipo de veículo com motor, para poucas pessoas, etc. Ente, ao invés, é o conceito que abarca todo gênero de realidades, de maneira que não é possível enquadrá-lo numa noção mais universal. Se pode indicar o significado de ente como "aquilo que é", "o que existe", "o que é real", e assim são entes um homem, um pássaro, um avião. Este termo, sem dúvida, não expressa exatamente o mesmo que "coisa", já que procede do verbo ser e designa as coisas enquanto são; assim como o vivente é o que vive, estudante é o que estuda, corredor é o que corre.

Na linguagem ordinária, ente se utiliza raras vezes e com um significado impreciso, para aludir a algo que não conhecemos bem, ou que conhecemos de um modo muito indeterminado. Este vocábulo é mais corrente na terminologia jurídica, que fala de "entes morais" e de "entidades" para referir-se às instituições ou sociedades juridicamente reconhecidas.

Na metafísica ente tem um significado concreto e real: entes são as coisas que existem no mundo. Mesmo se na linguagem comum as chamamos seres, no estudo da filosofia é melhor conservar o uso técnico de ente, para que assim se possa distinguir adequadamente de ser, que designa o ato do ente. Desta forma se ressalva a possível ambigüidade da palavra ser, que pode utilizar-se como nome e como verbo; ente acentua o caráter concreto e individual das coisas existentes, enquanto ser, como todo infinitivo (ler, ver, etc.), tem um significado indefinido.

A noção de ente não é simples, mas composta de um sujeito (id quod) e um ato (est). Nesta noção aparecem dois elementos: algo que é, e o próprio é desta coisa. O "algo" (uma pessoa, um barco, etc.) exerce a função de sujeito, isto é, de realidade à qual corresponde ser (assim como o sujeito do riso é aquele que ri); o é marca um ato, a perfeição própria deste sujeito (o rir é o ato da pessoa que ri).

Estes dois elementos constituem uma unidade: ao dizer "ente" fazemos uma referência implícita ao ser, mesmo quando não formulamos um juízo "isto é" ou "algo é"; ao contrário, quando ouvimos somente o verbo "é" achamos que falta, ou a supomos, o sujeito deste ato. Ser e ente se implicam de maneira recíproca.

Resumindo, podemos afirmar:

1) Ente significa de modo principal a coisa que é, e a designa precisamente enquanto tem o ser.

2) Por isto, ente significa de modo concomitante também o ser desta coisa, o exercício do ato de ser.

3) Ente indica, em consequência, algo que existe na realidade.

Nós usamos também a expressão "ente de razão", que é algo como um ente que existe somente na inteligência humana; por exemplo, os personagens fictícios de uma novela, os seres que são produtos da fantasia, etc. Estes conceitos tem um certo ser, que consiste em ser pensados por nossa potência intelectual. Se trata simplesmente de conceitos, ou realidades mentais, sem existência fora do entendimento. Quando dizemos que algo é real, queremos indicar sua contraposição ao ente de razão: um personagem real é um homem não meramente pensado ou sonhado, mas existente, de carne e osso.

2.2. A essência, modo de ser dos entes
As coisas são, e ao mesmo tempo são algo, possuem uma determinada natureza. À pergunta sobre o que é esta coisa, respondemos dizendo: é um livro, uma mesa, um cão. Estes nomes expressam o que as coisas são, isto é, sua essência, aquilo que os define, ao lado de outras determinações acidentais e mutáveis. 

Essência é, pois, aquilo que faz que uma coisa seja aquilo que ela é. Todas as coisas têm, por um lado, o ser, e neste sentido as chamamos entes; mas ao mesmo tempo, todas elas possuem uma essência, pela qual recebem nomes distintos. É em virtude de sua essência que o homem é homem, o vinho é vinho e a água é água. A essência dos entes implica um modo de ser, uma determinada modalidade de ser das coisas: o universo se nos apresenta como um conjunto harmonioso de realidades que, tendo o ser como propriedade comum, se diversificam especificamente segundo uma variedade de essências ou naturezas.

2.3. O ser, ato do ente
O elemento principal do ente é o seu ser. O significado de ser é evidente para todos, mas isto não impede um maior esclarecimento de seu sentido por parte da metafísica.

Se trata de uma primeira aproximação, pois este tema será considerado mais profundamente mais adiante. A peculiariedade da questão do ser é que tudo é, quer dizer, não há nenhuma realidade que não seja; mas nenhuma das coisas criadas é ser puro, mas consistem em modos determinados de ser, em realidades que são, porém não são o ser. Deste modo, o ser se manifesta como uma propriedade ou ato do ente: o ente não é ser somente, mas tem ser. Analisando metafisicamente isto concluímos:

1. O ser é um ato, uma perfeição das coisas. Na linguagem comum chamamos "ato" as ações ou operações (ato de ver, ler, caminhar); em metafísica se designa com este nome de ato qualquer perfeição ou propriedade das coisas, segundo a definição de Aristóteles (Met. IX, 6). Neste sentido, por exemplo, uma rosa branca é uma flor que tem a brancura como um ato que lhe outorga uma determinada perfeição. Igualmente, o "é" das coisas indica uma perfeição tão verdadeira como o "viver" para os viventes. Se trata evidentemente de um ato particular, especialíssimo, como veremos adiante.

2. O ser é um ato universal. Não é algo exclusivo de um tipo de realidades, como o são o ato de correr ou de entender, mas de todas as coisas; todas as coisas são: sem ser não haveria nada. De qualquer objeto do universo, qualquer que seja, sempre se dirá que é: este pássaro é, as nuvens são, o ouro é... 

3. O ser é um ato total: abarca tudo o que as coisas são. Enquanto as demais perfeições são parciais, porque indicam diferentes aspectos ou partes do ente, ser contém tudo o que uma coisa possui, sem excluir absolutamente nada. Ler não expressa a integridade de perfeição do leitor; ser, ao invés, é ato de todas e de cada uma das partes da coisa: se uma árvore é, toda ela é, com todos seus aspectos e elementos, pois sua cor é, sua forma é, sua vida e seu crescimento são; tudo nela participa do ser. Neste sentido, o ser compreende a totalidade do ente.

4. O ser é o ato constitutivo e mais radical: aquilo pelo que as coisas são. Assim como a essência é o que faz que uma coisa seja de um modo ou de outro (leão, homem, casa), o ser é o que faz que as coisas sejam. Isto se demonstra por várias razões:

a. pela comunidade de ser: sendo distintas umas coisas das outras, aquilo que faz que todas elas sejam, não pode radicar em seus princípios de diversidade – sua essência, seus acidentes variados, etc. mas precisamente naquele ato em que convergem: o ser;

b. pela prioridade da natureza de ser: qualquer ação ou propriedade das coisas pressupõem um sujeito já constituído, que é previamente; ao contrário, o ser é o pressuposto de toda ação e de todo sujeito, já que sem ser, nada seria; o ser não é um ato derivado daquilo que são as coisas, mas exatamente o que faz que elas sejam;

c. por exclusão: nenhuma propriedade física, biológica, etc... das coisas (sua energia, sua estrutura molecular ou atômica) pode fazer que estas sejam, pois todas estas características, para produzir seus efeitos, antes têm que ser.

Em definitivo, o ser constitui o ato primeiro e mais íntimo do ente, que de dentro confere ao sujeito toda sua perfeição. Assim como a alma informa o corpo e lhe dá vida, de modo análogo o ser atualiza intrinsecamente a cada coisa, fazendo com que seja; a alma é princípio vital, e o ser é princípio de entidade ou de realidade das coisas.

2.4. O ser, ato intensivo
O ser é o que convém a cada ente como ato primário e fonte de todas suas perfeições; porém, o ser não é um ato idêntico em todas as coisas, mas é diversificado já que no universo existem entes muito diferentes. Esta característica não é exclusiva do ser: nas qualidades, num grande número de atos, se adverte uma variedade de realizações concretas, um mais e um menos de intensidade no modo como são possuídos pelos sujeitos. Por exemplo, a luz admite diferentes tonalidades e graus de intensidade; o ato de entender, o de querer, pode realizar-se de diferentes modos e com maior ou menor força num mesmo indivíduo, em pessoas distintas, ou em seres inteligentes de diferentes naturezas (homem, anjos, Deus).

1) O ato de ser se dá em graus de menor ou maior intensidade nas coisas, desde as realidades mais imperfeitas até Deus. Há uma hierarquia de entes no universo, uma progressiva graduação de perfeições que possuem as coisas, partindo do reino mineral – desde os seus elementos até suas estruturas mais complexas –, e ascensão nas diferentes formas de vida – vida vegetal, anima e espiritual, – até chegar à perfeição máxima, que pertence à Deus. Esta diversidade é definitivamente uma graduação no ser: se a raiz das perfeições de cada ser é o seu ser, é lógico que a intensidade destas perfeições seja uma reflexo da intensidade de ser. A teologia natural ensina que Deus possui o ser em toda a sua simplicidade, em toda a sua intensidade. Por isso lhe pertencem todas as perfeições, pois se lhe faltasse uma já não teria o ser em toda sua intensidade, mas estaria afetado por uma limitação. Nas criaturas, ao invés, à medida em que são menos perfeitas, possuem menos ser, tem um grau mais pobre de participação no ser. Contudo, não podemos pensar que as demais perfeições (por exemplo, viver, entender) vão se sobrepondo ao ser. Não é que os seres viventes são, e depois vivem, mas sim que o seu modo de ser consiste em viver: viver é um modo mais perfeito de ser que o das realidades inertes.

2) Não se pode, portanto, considerar o ser como um atributo vago e indeterminado, que convém a todos os entes indicando sua perfeição mínima. Algumas correntes filosóficas entenderam o ser como o conceito mais pobre, o que fica depois de prescindir de todas as características que diferenciam as coisas umas das outras: seria a noção mais vazia e abstrata, que se pode aplicar a tudo (extensão máxima) e que é quase sem conteúdo (compreensão mínima) indicando somente o ínfimo que todas as coisas possuem para ser reais. Esta consideração é mais lógica que metafísica, e impede de entender o ser como ato das coisas, que se realiza diferentemente em cada uma das coisas e de modo máxima em Deus. (Historicamente tal conceito foi formulado de modo explícito no racionalismo (Leibniz, Wolf) em que se identifica o ente com a essência, e transforma a essência em algo indiferente em relação ao ato de ser, como simples "possibilidade de ser").

3) Ser não é exatamente o mesmo que existir; ser expressa um ato, enquanto existir indica somente que uma coisa se dá "de fato". Ao afirmar que uma coisa "existe", queremos dizer que é real, que não é o nada, que "está aí"; ser, ao invés, significa algo mais interior, não o mero fato de estar na realidade, mas a perfeição mais íntima de uma coisa e a raiz de suas demais perfeições. O existir designa somente a cara ou aspecto mais exterior do ser, como uma conseqüência sua: porque o ente tem ser, está aí realmente, fora do nada, e existe. Existir é como o resultado de ter o ser. Esta diferença de significados entre ser e existir se observa na linguagem: às vezes se diz que um homem é mais que uma árvore, e um anjo é mais que um homem; mas não se diz que uma coisa "existe mais que outra": existe ou não, porém não existe mais ou menos. Ser, como vemos, tem um sentido intensivo; é diferente do sentido do termo existir. 
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2. 5. Significado do verbo ser como cópula no juízo

Acabamos de ver que o termo ser, em seu significado principal, expressa o ato mais radical do ente (actus essendi), a propriedade fundamental de qualquer realidade. Neste sentido podemos dizer, por exemplo, "Pedro é", "eu sou", "os entes são". Mesmo se o ser não é exatamente o mesmo que o existir, sem dúvida para expressar que "Pedro é", habitualmente dizemos "Pedro existe".

Além deste significado fundamental, o ser aparece como verbo de ligação na linguagem, formando parte de todos os juízos com a função de unir o sujeito e o predicado. Às vezes se apresenta explicitamente ("esta lei é incompleta", "amanhã é quarta-feira"), e outras de maneira implícita ("hoje faz sol", "João caminha", que equivale a "hoje é um dia em que brilha o sol" e "João é caminhante"). Esta é a chamada função de cópula do verbo ser, que atualmente é a mais utilizada.

No uso do verbo ser como cópula, distinguimos vários aspectos:

1. O ser expressa a composição de sujeito e predicado em qualquer enunciado que a mente faz. Por exemplo, na proposição "o cavalo é veloz", o é une o predicado veloz ao sujeito gramatical cavalo. Nesta acepção o ser não é algo na realidade mas somente no ato da inteligência que julga. Neste sentido, o ser serve também para fazer juízos sobre coisas que não são reais, ou seja, une sujeito e predicado em juízos falsos, como quando dizemos, por exemplo, que o homem é irracional. 

2. O ser serve para expressar que uma perfeição pertence a um sujeito: no "o lápis é preto" o é indica que a cor preta afeta atualmente o lápis.

3. Além disso, o ser do juízo significa também que esta atribuição do predicado corresponde verdadeiramente à realidade, isto é, que é verdade o que se afirma em uma proposição. Para indicar esta função do verbo ser, se fala do ser como verdadeiro. Assim, quando se quer expressar que algo não é verdadeiro, se diz que não é; e se uma determinada composição de sujeito e predicado não é conforme à realidade,  ou seja, é falsa, dizemos que não é.
Estes três aspetos estão intimamente unidos em cada juízo. Assim, quando dizemos que "a terra é redonda" temos uma composição na linguagem, ao unir o predicado "redondo" ao sujeito "terra" indicamos a pertença da "redondeza" à terra e, por último, expressamos que isto é verdade.

Esta função de cópula do termo ser, se fundamenta no seu significado principal de ser como ato. Como vimos, o ser é o ato constitutivo de todas as perfeições sem a qual nenhuma delas seria. Daí que para expressar que uma perfeição se dá em um sujeito acorremos ao verbo ser.

2. 6. Características do conceito de ente

Estamos tratando do ente, como ponto de partida da metafísica, e de seu ato constitutivo, que é o ser. Para completar esta primeira visão do objeto da metafísica, convém considerar agora as características do conceito de ente:

Prioridade da noção de ente no conhecimento humano
A prioridade real de ser com respeito às demais perfeições das coisas, tem como conseqüência na ordem do conhecer a primazia da noção de ente. Qualquer objeto que conhecemos, antes de tudo o conhecemos como algo que é, como ente. Por isso, a noção de ente está incluída de maneira implícita em todos os conceitos intelectuais. Qualquer pessoa entende por árvore ou por cavalo coisas que são e que possuem o ser de um modo particular; isto é, os conhece como entes que são segundo uma essência determinada. Assim, em todos nossos conhecimentos intelectuais estão presentes de maneira indissociável os elementos constitutivos do ente, que já vimos.

A noção de ente é a primeira que nossa inteligência adquire. Antes de entender com detalhe uma determinada realidade e suas perfeições características, conhecemos que aquilo é, é algo; sobre a base desta primeira apreensão, com a experiência, vamos compreendendo melhor esta realidade. Assim uma criança, antes de distinguir bem os objetos que o rodeiam, entende que são. É esta a primeira apreensão que se dá no despertar do conhecer intelectual. Nada se pode entender, senão se compreende antes que "aquilo é". Uma coisa é conhecível na medida em que é: as coisas se podem entender porque têm ser, porque são algo. Não se trata somente de um conhecimento meramente inicial, pois todos os aspectos da realidade que o homem conhece ao longo de sua vida, os entende sempre como algo que é de um modo ou de outro, que pertence ao âmbito do ser. Neste sentido se diz que todos os conhecimentos se resolvem no ente.

A noção de ente se possui no princípio de maneira imperfeita, e se vai aperfeiçoando com a experiência, ao conhecer muitos entes e diversas maneiras de ser. Em todos os âmbitos do conhecimento se dá um progresso semelhante. Por exemplo, quem começa estudar botânica têm já um conhecimento da vida vegetal, porém somente depois de uma experiência e observação mais ampla chegará a saber mais a fundo o significado dessa realidade. Do mesmo modo, nosso conhecimento de ente se torna mais profundo e extenso conforme descobrimos suas múltiplas características e diversas realizações. Levar a cabo esta tarefa em nível científico corresponde precisamente a metafísica.

"Ente" não é uma noção genérica
Os gêneros são noções que se aplicam por igual – de modo indeterminado – a muitas realidades, porque significam somente as características comuns a todas elas, deixando fora os aspectos que as diferenciam. Por exemplo, o conceito "animal" é um gênero que se predica indeterminadamente de todos os entes com vida sensitiva (homem, cavalo, cachorro, etc.). Para descender de uma noção genérica (animal) a outra mais particular (homem) é preciso acrescentar ao gênero novas determinações não contidas nele; justamente as diferenças que foram deixadas de lado para formá-lo (racional, e outras propriedades distintivas das espécies animais).

A noção de ente não é um gênero, porque não se pode acrescentar nenhuma diferença que não se encontre já contida nele. Enquanto a noção de animal não inclui as diferenças que distinguem uns animais dos outros, ente indica não somente o comum às coisas, mas também os aspectos diferenciais, pois estes também são e têm, portanto, razão de ente.

Os conceitos genéricos obtidos mediante a abstração têm uma extensão maior – abarcam mais objetos – à medida que o número de propriedades que integram seu conteúdo – compreensão – é menor; por exemplo "corpo" se diz de mais coisas que a noção de "sólido", porque esta acrescenta uma nova característica, que é a coesão estável entre suas partes; do mesmo modo, os instrumentos de corda, de sopro, de percussão, são espécies mais determinadas do gênero "instrumento musical".

A noção de ente contém tudo: tem a máxima extensão, porém também seu conteúdo racional ou compreensão é máximo. Por uma parte, ente abarca todas as realidades do mundo (extensão máxima), porém as significa com todas as características particulares, pois todas estas determinações têm razão de ente e não ficam, portanto, fora desta noção (compreensão máxima). Sem dúvida, estão significadas em "ente" mesmo se de um modo indiferenciado e sob certa confusão; por isto, para dar a conhecer uma realidade, não basta dizer que é um ente, mas é preciso indicar de forma explícita seu peculiar modo de ser – sua essência – afirmando, por exemplo, que é um livro ou uma pena ou um cão. A razão desta propriedade tão singular do conceito de ente se funda em que este homem se toma do ser, e todas as demais determinações não são mais que modos de ser.

Ente, noção análoga
Por ser tão rica de conteúdo, a noção de ente é análoga, isto é, se predica de todas as coisas em um sentido em parte igual e em parte diferente. Noções análogas são as que significam uma mesma perfeição que se encontra em muitos de modo distinto: por exemplo, "entender" é um conceito análogo, porque tanto Deus como os anjos e os homens entendem, porém de modo diferente e em graus de penetração intelectual diversos. A "bondade" é também uma noção análoga, pois são bons, porém não do mesmo modo, o fim de uma ação e os meios para alcançá-lo, a bondade dos bens materiais e a bondade moral de um ato virtuoso. Ser é a perfeição que admite a máxima variedade de realizações, pois todas as coisas do universo são, porém de modos diferentes. Por isto, como "ente" se toma do ato de ser, convém a todas as realidades de modo análogo.

Esta propriedade da noção de ente tem grande importância para a metafísica em todos os seus temas: substância e acidentes, ato e potência, criatura e Deus criador, mesmo sendo realidades tão díspares, são entes de modo análogo, e assim podem ser estudadas por uma mesma ciência, sem prescindir de sua realidade diversidade. A analogia é uma característica central do método da metafísica.

Historicamente o ser como conceito análogo foi descoberto por Aristóteles. Em oposição a Parmênides que concebia o ser de modo unívoco, Aristóteles considera que o ser se diz de modos diversos em relação a um único princípio. Se o ente fosse entendido de modo unívoco, então toda a realidade seria do mesmo modo, e se concluiria com um monismo: tudo é um e idêntico, e não há diferença entre Deus e as criaturas (panteísmo). Ao contrário, a noção análoga permite falar de Deus e da criação mantendo a distância infinita que há entre eles: o ser criado nos leva por analogia ao conhecimento do Ser divino e de suas perfeições. Daí a importância deste tema para a correta compreensão da metafísica e da teologia.

Determinações da noção de ente 

A noção de ente se determina por uma dupla direção: de uma parte nas noções que expressam modos particulares de ser (predicamentos), e por outra nas que significam aspectos comuns a todos os entes (transcendentais):

a) A maioria das noções reduzem a noção de ente a um modo especial de ser, deixando fora tudo o mais; expressam uma essência, isto é, o elemento pelo qual algo é o que é e não outra coisa; por exemplo, "diamante" indica somente um tipo de mineral com uma natureza ou modo de ser diferente dos outros; "virtude" se refere a uma espécie de hábitos operativos, oposta aos vícios. Dentro deste tipo de noções há algumas que são as mais amplas e que indicam os modos fundamentais de ser, aos quais se pode reduzir toda a realidade. Esta noções constituem os gêneros supremos da realidade, chamados também de predicamentos. Estes são a substância e as diversas classes de acidentes, que estudaremos mais adiante.

b) Existe também um grupo reduzido de conceitos que, por significar propriedades do ente enquanto tal, convém a todas as coisas. Por exemplo,`como o ser é uma perfeição ou um bem, todas as coisas, enquanto são, têm algum tipo de bondade, e podem atrair outras criaturas e aperfeiçoá-las; os entes, além disso, são conhecíveis e verdadeiros em virtude de seu ser, já que a inteligência conhece a verdade quando apreende o ser das coisas. Por isto, o bem e a verdade são propriedades que pertencem a tudo o que é. Estas noções se chamam transcendentais, porque não reduzem o ente a um modo determinado de ser, mas transcendem todo o âmbito particular; os transcendentais significam aspectos da perfeição própria do ato de ser não indicados de maneira explícita no termo "ente", e nos ajudam a ter uma visão mais completa da realidade. Trataremos o assunto dos transcendentais no terceiro capítulo de nosso curso.

3. O PRINCÍPIO DE NÃO-CONTRADIÇÃO
No conhecimento humano existem umas verdades primeiras que são fundamento de todas as demais certezas. Assim como "ente" é a primeira noção de nossa inteligência, incluída em qualquer idéia posterior, há também um juízo naturalmente primeiro, que é suposto em todas as demais proposições: "é impossível ser e não ser ao mesmo tempo e no mesmo sentido". Por exemplo, ao afirmar que uma coisa é de um tal modo, se pressupõe, com efeito, que não é o mesmo ser isto e não ser isto: se dizemos que ajudar aos outros é bom, é porque não é a mesma coisa "ser bom" ou "não ser bom".

Embora se utilize em todos os setores do conhecimento humano, este princípio básico faz referência ao ser, e por isso mesmo pertence à metafísica, ciência do ente enquanto tal, explicá-lo em todo o seu alcance. Ao considerar esta verdade suprema, estamos abordando uma das características mais evidentes e fundamentais do ser.

3.1. O primeiro princípio a respeito do ente

Este juízo primeiro se chama princípio de não contradição, porque expressa a condição fundamental das coisas, isto é, que não podem ser contraditórias. Este princípio se fundamenta no ser, e expressa sua consistência e sua oposição ao não-ser.

Conhecemos este homem, esta montanha, aquele animal, percebendo cada um como algo que é, como um ente. Imediatamente após se chega à idéia de "negação de ente" ou "não-ser", pois advertimos que um objeto que estava aqui, agora não está, ou que este cão não é aquele outro. Assim a inteligência forma a primeira noção negativa, a idéia de não-ente.

Uma vez apreendido a partir das coisas o não-ser, entendemos que um ente não pode ser e não ser ao mesmo tempo e no mesmo sentido: o princípio de não-contradição expressa assim a incompatibilidade radical entre ser e não-ser, fundamentada em que o ato de ser confere a todo ente uma perfeição real, autêntica, que se distingue absolutamente de estar privado dela.

Se diz "ao mesmo tempo", porque não há contradição por exemplo, em que as folhas de uma árvore são verdes num período do ano, e marrons ou roxas em outro. Se acrescenta "no mesmo sentido", pois não é absolutamente contraditório, suponhamos o caso, que um homem seja sábio em algumas matérias e ignorante em outras.

Embora pareça muito óbvio, este princípio tem, como veremos, uma importância fundamental no conhecimento humano, tanto espontâneo como científico, e nas ações da vida, já que constitui o primeiro pressuposto da verdade dos nossos juízos.

3.2. Diversas formulações do princípio de não-contradição

O primeiro princípio é, antes de tudo, um juízo a respeito da realidade. Por isso, as formulações mais profundas deste princípio são de caráter metafísico, isto é, as que se referem diretamente ao ser das coisas; como, por exemplo, "é impossível que uma mesma coisa seja e não seja" ou "é impossível que uma coisa, ao mesmo tempo, seja e não seja". Não se afirma somente que o contraditório é impensável", já que o princípio de não-contradição é a lei suprema do real, ou um axioma ou postulado da mente para interpretar a realidade: é o ente mesmo que não é contraditório. Porém, como nossa inteligência conhece a realidade tal como é, o primeiro princípio do ente é, de modo derivado, uma lei do pensamento, a primeira lei lógica. Daí que encontramos outras formulações de caráter lógico, que se referem muito bem ao nosso conhecimento do ente: por exemplo, "é impossível que as afirmações contraditórias a respeito de um mesmo objeto e ao mesmo tempo sejam verdadeiras".

A inteligência está submetida ao princípio de não-contradição: não pode conhecer o ente como contraditório, porque ele não é contraditório. Certamente, é possível contradizer-se ao pensar e ao falar, porém isto acontece somente na medida em que nos afastamos da realidade, por um defeito de nosso raciocínio; e quando alguém nos faz ver a incoerência em que havíamos caído, tendemos a retificar imediatamente porque, mesmo se é possível afirmar algo contraditório, não é possível entendê-lo. 

3.3. Conhecimento indutivo do primeiro princípio

O princípio de não-contradição é conhecido de maneira natural e espontânea por todos os homens, a partir da experiência. Constitui um juízo por si mesmo conhecido por todos, isto é, manifesto por si mesmo a todos; contudo, não é uma sentença inata que o entendimento possuiria antes de começar a conhecer, nem uma espécie de esquema intelectual para compreender a realidade.

Para emitir este juízo é necessário conhecer com anterioridade seus termos, ente e não-ente, noções que captamos somente quando, através dos sentidos, a inteligência entende a realidade externa e apreende, por exemplo, o papel (ente), e a máquina de escrever como distinta dele (não-ente). Tratando-se das duas primeiras noções que formamos, todos os homens conhecem necessariamente e de modo imediato esta lei da não-contradição.

Como é natural, nos inícios do conhecer este princípio não se expressa em sua formulação universal – "é impossível ser e não ser" – mas se conhece com toda sua força e se age de acordo com ele; por exemplo, uma criança sabe muito bem que não é a mesma coisa comer e não comer, e age em conseqüência.

3.4. Evidência deste princípio e sua defesa

Por ser o primeiro juízo, este princípio não admite uma demonstração a partir de outras verdades anteriores. Sua indemonstrabilidade, sem dúvida, não é um sinal de imperfeição, mas  ao contrário, porque quando uma verdade é patente por si mesma, não é necessário nem possível prová-la. Somente requer ser demonstrado o que não é evidente de forma imediata. E também se todas as afirmações tivessem que ser provadas a partir de outras, nunca chegaríamos a uma verdades manifestas por si mesmas, e todo o saber humano estaria sem fundamento.

Mesmo se não é possível demonstrar o princípio de não-contradição recorrendo a outras evidências mais básicas, porque não existem, é possível defendê-lo de forma indireta, colocando em evidência as incoerências que ocorrem em quem o nega. Estes argumentos tem o seu valor, mas não são propriamente demonstrações, pois a força e a certeza do princípio não se deriva deles, mas da apreensão natural e espontânea do ente; são somente uma defesa contra os que o negam. Eis alguns argumentos de Aristóteles em sua Metafísica:

a) Para negar este princípio precisaria rechaçar todo significado da linguagem: se "homem" fosse o mesmo que "não homem", na realidade não signficaria nada; qualquer palavra indicaria todas as coisas ou não designaria nenhuma; tudo seria o mesmo. Resultaria impossível, então, qualquer comunicação ou entendimento entre as pessoas. Daí que quando alguém diz uma palavra, já está admitindo o princípio de não-contradição, pois sem dúvida pretende que este termo signifique algo determinado e distinto de seu oposto; caso assim não fosse, não falaria (cf. Metafísica, IV, c. 4).

b) Levando até às últimas conseqüências esta argumentação Aristóteles afirma que quem despreza o primeiro princípio deveria comportar-se como uma planta, porque inclusive os animais se movem para alcançar um objetivo com preferência sobre outros; por exemplo, ao buscar alimentos.

c) Além do mais, negar este princípio supõe aceitá-lo, pois ao rechaçá-lo se concebe que não é o mesmo afirmar que negar: se se sustenta que o princípio de não-contradição é falso, se admite já que o verdadeiro não é igual ao falso, aceitando assim o princípio que se quer eliminar (cf. Metafísica, XI, c. 5).

Apesar de sua evidência, o princípio de não-contradição foi negado na antiguidade por diferentes escolas (Heráclito, Sofistas) e na época moderna de modo mais radical e consciente, por certas formas de filosofia dialética (marxismo e relativismo historicista). São doutrinas que reduzem a realidade a puro devir: nada é, tudo muda. Deste modo rejeitam a natureza estável das coisas, dos entes, a consistência do ato de ser e suas propriedades. Não há assim um ponto de referência firme nem um princípio de verdade absoluta, e se sustenta que doutrinas opostas entre si são igualmente válidas: não é mais verdadeira uma afirmação que a sua contrária. 

Outra conseqüência é que com isso a subjetividade humana se torna o único ponto de apoio da verdade, como já dizia Protágoras: "o homem é a medida de todas as coisas". E o resultado disso é o relativismo subjetivista, que atenta contra a vida humana em suas vertentes teórica e prática. Assim as realidades como o matrimônio ou a sociedade, não teriam uma natureza própria nem leis estáveis, mas dependeriam do sentido que lhes conferem o homem; desaparece também a distinção objetiva entre o bem e o mal, e por conseguinte o primeiro princípio na ordem do agir humano, que prescreve fazer o bem e evitar o mal, assumindo-se como norma de atuação o "eu quero fazer isto".

3.5 Função do primeiro princípio na Metafísica 

Por tratar-se da lei suprema do ente, o princípio de não-contradição joga um papel de primeira ordem em todo o saber humano teórico e prático, pois nos impulsiona a conhecer e a agir, evitando a incoerência. Por exemplo, é contraditório que Deus seja infinito e ao mesmo tempo progrida ao longo da história (concepção hegeliana); também não tem sentido pensar no mundo como uma matéria que se auto-produz (marximo), pois é contraditório que algo seja causa de si mesmo.

Na Metafísica o primeiro princípio é o juízo fundamental a respeito do ente. O princípio de não-contradição ajuda a descobrir a estrutura interna dos entes e suas causas. Por exemplo, ao advertir o caráter espiritual das operações humanas de entender e de querer, nos vemos obrigados a concluir que o princípio destes atos – a alma – é também espiritual, porque seria contraditório que um sujeito material realizasse ações imateriais; ou também, a limitação de ser de todas as coisas do universo, conduz, na teologia natural, a concluir na existência de Deus, pois seria contraditório que um universo com todas as características de causado (finitude, imperfeição, etc.), não tivesse causa. É o ser dos entes que obriga ao pensamento a avança e aprofundar em seu conhecimento da realidade, evitando toda contradição.

A nossa inteligência obtém os demais conhecimentos em virtude do princípio de não-contradição. Explicando: se conhece tudo não a partir do princípio primeiro mas sim de acordo com ele; não é que se utiliza diretamente tal princípio em todos os conhecimentos, mas de modo implícito e indireto, buscando as soluções corretas.

3.6. Outros princípios primeiros fundamentados no princípio de não-contradição

a) O princípio do terceiro excluído. Não há meio termo entre ser e não ser, ou "entre a afirmação e a negação não há termo médio". Este juízo significa que uma coisa é ou não é, sem outra alternativa, e se reduz ao princípio de não-contradição: o termo médio é impossível, porque deveria ser e não ser ao mesmo tempo. A utilização deste princípio é constante nos raciocínios, por exemplo, sob a fórmula: "toda proposição necessariamente é ou verdadeira ou falsa".

b) O princípio de identidade. "O ente é o ente"; "o que é, é o que é"; "o ser é, e o não ser não é". Aristóteles não falou da identidade como primeiro princípio, mas este princípio se reduz ao princípio de não-contradição.

Unidade 2
Capítulo 1

A ESTRUTURA METAFÍSICA DO ENTE
Depois de considerar a natureza e a noção de ente, a metafísica estuda, à luz desta noção fundamental, as diversas modalidades de entes que existem no universo. Entre estas, é preciso destacar os acidentes e a substância, que são os modos fundamentais de ser (os predicamentos) a que se pode reduzir toda a realidade criada.

1. SUBSTÂNCIA E ACIDENTES

1.1. Natureza da substância e dos acidentes

Primeira descrição destes modos de ser

Além de algumas mutações mais profundas nas quais uma coisa deixa de ser o que era (mudança substanciais: morte de um vivente, transformação de uma substância química em outra, etc.), temos uma experiência imediata e constante de mudanças acidentais, nas quais uma realidade varia somente em seus aspectos secundários, sem perder sua natureza: por exemplo, por exemplo, a água ao mudar de temperatura não deixa de ser água, uma pessoa continua sendo a mesma apesar da variação de seus estados de ânimo, de saúde ou enfermidade, etc. As mudanças acidentais manifestam, pois, que nas coisas existe um substrato permanente e estável, a substância, e umas perfeições secundárias e mutáveis, que são os acidentes.
Outra característica que diferencia estes dois modos de ser é que cada coisa tem um só núcleo substancial, porém afetado por múltiplas modificações acidentais; assim, uma mangueira é um único sujeito com muitas características secundárias: tipo de folhas e frutos, disposição dos ramos, cor, etc.

Esta breve descrição é suficiente para advertir que todos os homens possuem de modo espontâneo um certo conhecimento, mesmo se impreciso, do que são a substância e os acidentes; assim, é comum falar da modificação substancial de uma lei, e que um determinado assunto é acidental; também se fala de substâncias químicas e de suas propriedades, que são um tipo de acidentes, etc. Se trata agora de precisar a natureza desta realidades, aprofundando suas características e suas relações mútuas.

A substância 

Constitui o elemento mais importante de cada coisa, e apresenta dois aspectos fundamentais:

1. É o sujeito ou substrato, no qual se assentam os acidentes; é daí que se origina o nome de "substância", pois em latim substância é o que sub-stat, o que está debaixo.

2. Esta função por sua vez nos faz entender que a substância é o subsistente; isto significa que não está em outra coisa, mas em si mesma, ao contrário dos acidentes que, para ser, necessitam apoiar-se em um sujeito, que é precisamente a substância. Um homem, uma árvore, um cão, são substância porque subsistem, têm ser próprio, distinto do ser de todos os demais; enquanto que a cor, o tamanho e a figura são realidades acidentais, que requerem um sujeito já existente.

Desta segunda característica se toma sua definição: a substância é aquela realidade cuja essência ou natureza lhe compete em si, não em outro sujeito. Assim, um cão é uma substância porque, por sua essência ou natureza, lhe corresponde existir em si, existir como um indivíduo distinto e separado dos outros e do que o rodeia.

Nesta definição é preciso explicar porque se diz "cuja essência ou natureza lhe compete...", e não, de modo mais direto, substância é um ente que é em si. Como vimos ao falar do ente, este se resume a modos especiais de ser em virtude da essência, que justamente marca o modo em que uma coisa é. Assim, alguém é homem graças à essência humana, que lhe confere um modo de ser específico, distinto do modo de ser de outras coisas, e por isto é um sujeito capaz de subsistir (uma substância). Ao invés, os acidentes sempre se encontram em outro; por exemplo, é da essência da cor estar em algo, modificando-o, e por isso não existe a brancura separada, mas sim uma parede, uma roupa, um objeto... brancos. Não é, pois, propriamente em virtude do ato de ser, mas pela essência, que algo é substância e não acidente; e por isso na definição de substância intervém a essência, que é o princípio diversificador do ser.
Se entende então porque o termo essência se utiliza às vezes como equivalente à substância. A essência determina um modo de ser ao qual compete subsistir; e a substância não é mais que este modo de ser subsistindo. Contudo, essência e substância não são perfeitamente sinônimos: ambos se referem à mesma realidade, porém, essência a designa enquanto constitui um modo de ser determinado e concreto, pela qual o ente se inclui em uma determinada espécie (homem, cão, cavalo, etc.), enquanto que com o termo substância se quer realçar aquele que recebe o ser como próprio (subsistente) e que é substrato para os acidentes (substat).

Aristóteles estabeleceu a distinção entre o significado real (substância primeira) e o significado lógico (substância segunda). Substâncias primeiras são as que existem na realidade, nos existentes singulares; a substância deste cavalo, desta criança, daquela mangueira, ou, mais em geral, de "este algo" (hoc aliquid). Substância segunda é a consideração universal ou abstrata da essência de uma substância primeira; por exemplo, podemos falar em geral da substância "águia", "homem" "sódio" ou "carbono"; este significado se baseia no fato de que, por sua essência, a substância primeira não somente é capaz de subsistir, mas que também se coloca dentro de uma espécie.

Os acidentes

A descrição dos acidentes no-los apresentou como perfeições múltiplas que estão presentes em um único sujeito permanente, e além disso, com determinações derivadas e secundárias do núcleo central de uma coisa. O que caracteriza os acidentes, de modo radical, é sua dependência com relação à substância. Daí a definição comum a todos eles: os acidentes são realidades cuja essência é ser em outro com em seu sujeito. Enquanto que o que é mais próprio da substância é subsistir, o constitutivo de qualquer acidente é "ser em outro" (ser em).

Assim como a substância tem uma natureza que convém subsistir e que situa o sujeito numa espécie, assim cada acidente possui também uma essência própria, que distingue cada um dos  acidentes dos demais, e pela qual se diz como depende do ser de um sujeito. Por exemplo, a cor tem uma essência diferente da temperatura, mesmo se a nenhuma duas lhe compete ter ser próprio, mas são em alguma substância.
Existe uma grande variedade de acidentes, que podemos classificar segundo alguns critérios bem definidos. Para uma primeira visão de sua diversidade, pode servir a seguinte classificação segundo a origem de cada um:

1. Acidentes próprios da espécie: são aqueles que surgem dos princípios específicos da essência de uma coisa e constituem, portanto, as propriedades comum a todos os indivíduos de uma mesma espécie; por exemplo, a figura própria do cavalo, ou, no homem, sua faculdade de entender e querer, sua sociabilidade, o rir e o chorar.

2. Acidentes inseparáveis de cada indivíduo: nascem do modo concreto como a espécie se realiza em cada indivíduo; por exemplo, ser alto ou baixo, louro ou moreno, homem ou mulher, são características que tem uma causa permanente no sujeito.

3. Acidentes separáveis, como estar sentado, caminhar, estudar, etc., que procedem dos princípios internos do sujeito, porém o afetam somente de modo passageiro. 

4. Acidentes que procedem de um agente externo: alguns são violentos, como uma queimadura, ou a enfermidade provocada por um vírus; outros, ao invés, aperfeiçoam a quem os recebe, como a ajuda de uma outra pessoa ou o ensinamento.

O acidente metafísico e lógico
Do ponto de vista metafísico, quer dizer,atendendo ao ser das coisas, não há termo médio entre a substância e os acidentes: qualquer realidade, ou é em si ou é em outro. Por isso não se deve estranhar que propriedades tão importantes do homem, como a inteligência e a vontade, devam ser incluídas entre os acidentes, pois não subsistem por si mesmas, mas no sujeito. O distintivo dos acidentes não é ser algo pouco importante, do qual se pode prescindir, mas seu ser em outro; e assim, temos acidentes de grande transcendência, como o querer, e outros de menor relevo, como estar sentado.
Na lógica os acidentes próprios da espécie, que se predicam de modo necessário de todos seus indivíduos, recebem a denominação precisa de "propriedades" ou "próprios"; e o termo "acidente" se reserva para as características que podem dar-se ou não em cada um dos seus indivíduos. Desta perspectiva lógica, as "propriedades" são, de alguma maneira, um termo médio entre a substância e os "acidentes".

Na linguagem comum, muitas vezes a palavra acidente se entende num sentido diferente, como sinônimo de algo extrínseco, justaposto, do qual se pode prescindir. Nesta acepção do termo se esquece que os acidentes, como veremos adiante, guardam uma estreita relação com a substância. Assim, por exemplo, a vida dos homens (substâncias) depende em grande parte de sua educação, hábitos morais, etc. (acidentes).

1.2. O ser, ato próprio da substância 

O ser da substância e dos acidentes
Falando com precisão, somente é aquilo que tem o ser como algo próprio, o que existe separado e independente; e isto corresponde somente à substância. Ao contrário, os acidentes, como não subsistem, não têm propriamente ser, embora o seu sujeito é, de um modo ou de outro, segundo estes acidentes; a quantidade de um cavalo não é, nem tampouco sua cor ou figura, mas o cavalo é pesado, é branco, justamente por ter estes acidentes. Portanto, os acidentes não possuem um ato de ser "em propriedade", mas dependem do ser de sua substância; assim, a medida de 5 quilos somente existe em um corpo que tenha este peso. Isto não significa que os acidentes não sejam nada, mas que somente são – quer dizer, são reais – enquanto formam parte de um sujeito, constituindo determinações suas. Portanto, o acidente implica sempre imperfeição, já que "seu ser consiste em ser em outro e depender dele e, por conseguinte, em entrar em composição com um sujeito".

Outra maneira de entender que os acidentes não têm ser próprio, é observar que somente falamos de geração e corrupção – aquisição e perda de ser – no caso da substância. A brancura, por exemplo, não se gera nem se corrompe, mas são os corpos que se tornam brancos ou perdem esta cor. Somente dizemos que os acidentes se tornam ou se corrompem, enquanto seu sujeito começa ou deixa de ser em ato segundo estes acidentes.

A substância, ente em sentido próprio
Como conseqüência do diferente modo em que lhes convém no ser "ente" se predica da substância e dos acidentes em sentido análogo: de maneira em parte igual – ambos são – e em parte distinta, pois a substância é em virtude de um ato de ser próprio, e os acidentes são apoiando-se na substância. Daí que o nome de ente se atribua com propriedade à substância. Ao contrário, aos acidentes lhes convém chamá-los "algo do ente".
Na predicação analógica sempre há uma realidade à qual o termo análogo convém de modo principal e próprio, enquanto que a outras realidades se lhes aplica por sua relação com este primeiro. Por exemplo, os diferentes sentidos da liberdade (política, de expressão, de ensino, etc.) remetem a um significado primeiro, que é a liberdade pessoal. No caso do ente, o analogado principal é a substância, sendo os acidentes os analogados secundários, que se chamam entes somente por sua relação com a substância de tal modo que se desaparecesse a substância, se suprimiriam também os outros significados de ente. Neste sentido, a substância é o fundamento de todos os demais modos de ser. Os acidentes podem chamar-se "entes" porque dizem relação à substância: ou porque são sua quantidade ou qualidades, ou qualquer outra determinação dela.

1.3. O composto de substância e acidentes 

Depois de considerar a natureza própria destes dois modos de ser, interessa saber de que maneira se relacionam na realidade de cada ente singular.

Distinção real
A substância e os acidentes são realmente distintos. Isto se constata claramente ao observar as mudanças acidentais, em que algumas perfeições secundárias desaparecem para dar lugar a outras novas, sem que por isto mude a substância mesma. Estas mudanças somente são possíveis se os acidentes são algo realmente distinto do sujeito em que estão; por exemplo, a cor de uma maçã é algo distinto da maçã, e prova disto é que as maçãs mudam de cor quando amadurecem, sem deixar de ser o que são. Porém não somente são distintos da substância os acidentes facilmente mutáveis, mas todos, precisamente em virtude da essência de cada um deles. Assim, a quantidade lhes convém por natureza ser divisível, enquanto a substância por si mesma é algo uno e indivisível; se a relação é uma referência a outro, a substância, ao invés, indica algo independente.

Destes dois elementos do composto o mais importante, como já vimos, é a substância, que tem uma consistência real superior à dos acidentes. A substância determina precisamente o conteúdo fundamental das coisas, lhes faz ser o que são: flor, elefante, homem. Os acidentes, ao contrário, dependem do núcleo substancial e são determinações do mesmo.
Unidade do composto
A distinção real que acabamos de afirmar parece comprometer a unidade de ente concreto; e assim sucede, com efeito, naquelas doutrinas que concebem a substância como um substrato desvinculado dos acidentes, que simplesmente se justapõem a ela de modo extrínseco. Ao contrário, é preciso dizer que a distinção real de substância e acidentes não destrói a unidade do ente, pois não são vários entes que se unem para formar um conjunto, como os diferentes elementos decorativos que compõem uma habitação. Há um ente somente em sentido próprio, que é a substância; o resto, como vimos, é unicamente "algo dela". Por exemplo, uma árvore, mesmo se tem muitas características acidentais, não deixa de ser uma. Os acidentes não são algo já acabado, realidades autônomas que se somam à substância, mas somente modificações sujas que a completam, e portanto não dão lugar a uma pluralidade de coisas justapostas.

A unidade do composto é patente também no caso das operações; por exemplo, um animal realiza muitas ações diferentes, que não destroem sua unidade; ao contrário, todo seu agir forma um conjunto unificado e harmônico, precisamente porque o sujeito que age é único; também no caso do homem, não é a inteligência a que entende e a vontade a que quer, mas a pessoa, por meio destas faculdades, e por isto todas suas operações têm uma unidade profunda.
Nas doutrinas empiristas a substância é concebida como algo permanente, imóvel e invariável, que sofre o influxo das mudanças acidentais. Na realidade, os acidentes são algo da substância e a mudança acidental supõe que a substância mesma mude, mesmo que seja apenas acidentalmente. No empirismo a substância, como fundo totalmente imóvel, fica reduzida definitivamente a um elemento do qual se pode prescindir. 

O ser, fundamento da unidade de substância e acidente
O ente é um certo todo, composto de uma substância e uns acidentes determinados. Se trata, pois, de elementos que formam uma unidade, e não se encontram separados; na realidade não se dão acidentes sem substância, nem substância sem acidentes. Não obstante, estas realidades estão em distintos níveis, porque os acidentes dependem do ser da substância, e não inversamente. Portanto, o composto o é em virtude do ato de ser (actus essendi) da substância, do qual participam também cada um de seus acidentes.

Convém precisar o alcance desta afirmação em dois pontos. Por uma parte em Deus, Ser simplicíssimo, não existem acidentes que possam aperfeiçoar sua plenitude de Ser. Por outra parte, na Eucaristia depois da transubstanciação, os acidentes de pão e vinho permanecem de maneira milagrosa sem inestar em nenhuma substância. O primeiro destes pontos se estuda na teologia natural (teodicéia); o segundo, na teologia sacramentária, que pressupõe a fé sobrenatural.

O ser próprio de cada coisa é somente um. Por isto, toda a realidade substancial e acidental de um ente, "é" em virtude de um único ato de ser, que pertence propriamente à substância. O ente possui o ser segundo um modo determinado por sua essência específica, que é a essência da substância; e desta perfeição substancial derivam uma multidão de perfeições acidentais, correspondentes a este modo de ser. Por exemplo, cada homem é um único ente que possui o ser segundo sua essência ou natureza humana, e deste grau de intensidade de ser surgem suas perfeições acidentais: uma determinada complexidade corporal, um conjunto de faculdades sensitivas e motoras, as operações espirituais, etc.

O tríplice modo de relacionar-se a substância e os acidentes 
Para completar este tema do composto de substância e acidentes, pode ser útil examinar brevemente os três aspectos principais de sua conexão mútua:

1) A substância é substrato do acidente, não somente enquanto é seu suporte, mas também enquanto lhe dá o ser.

2) A substância é causa daqueles acidentes que derivam dela mesma: a figura de um animal, por exemplo, é um efeito de seus princípios essenciais e por isto a todos os indivíduos de uma espécie lhes corresponde uma figura similar.

3) A substância tem uma capacidade passiva (potência) de receber o ulterior aperfeiçoamento que lhe conferem os acidentes, que por isso também se chamam formas ou atos acidentais; por exemplo: as operações, que são acidentes, constituem como um acabamento, uma perfeição para a qual sua substância se encontra em potência. 

A relação entre substância e acidentes pode resultar paradoxal: por uma parte, a substância é causa dos acidentes, e, ao mesmo tempo, está em potência para recebê-los. Desaparece este paradoxo se consideramos que substância e acidentes são dois princípios da coisa que se exigem de forma recíproca, exercendo um influxo mútuo, e que não podem existir em separado. Ademais, a substância é ato e potência em relação aos acidentes sob aspectos diferentes: é ato enquanto lhes dá participar de seu próprio ser, e, é potência na medida em que ela mesma é aperfeiçoada por seus acidentes; e assim, um homem realiza uma série de operações que procedem da atualidade de sua substância, e por sua vez estas ações revertem sobre ele e o aperfeiçoam.

1.4. O conhecimento da substância e dos acidentes 

A natureza da substância e dos acidentes e sua mútua vinculação determina o modo de os conhecermos.

A composição substância-acidentes se conhece com a inteligência a partir dos dados captados pelos sentidos. O conhecimento sensível se refere sempre aos acidentes das coisas, enquanto a inteligência alcança por meio deles sua fonte e fundamento, que é a substância; e se a inteligência pode alcançá-la, é porque os acidentes não são como um véu que esconde a substância, mas ao contrário, a manifestam.

Como seu objeto próprio é o ente, o entendimento não se limita a captar os aspectos mais periféricos das coisas, mas conhece "tudo o que é", o ente completo, com todas suas determinações reais; e portanto o percebe como um todo composto de substância e acidentes, sem parar na sua mera unificação de facetas ou aspectos. Certamente, a distinção entre substância e acidentes não cabe conhecê-la com os sentidos externos nem internos (por exemplo: não pode representar-se com a imaginação), pois estes percebem propriamente somente os acidentes.

No nosso conhecimento do ente singular e concreto se dá um contínuo ir e vir da substância aos acidentes, que, por motivos de claridade podemos agrupar em três etapas:

1) Conhecimento confuso do composto. Quando nos encontramos diante de um objeto desconhecido, mesmo se não sabemos com precisão qual é a sua natureza, entendemos que as qualidades imediatamente presentes a nossos sentidos – sua cor, sua figura, seu tamanho, etc. – não constituem realidades independentes, mas que compõem uma unidade por sua pertença a uma substância. E assim, desde o primeiro momento conhecemos os acidentes como manifestações secundárias de um sujeito que subsiste em si mesmo, mesmo que não sabemos todavia de que tipo de substância se trate. Como o primeiro conhecido para a inteligência é o ente, e o ente em sentido próprio é a substância, nosso entendimento não pode captar os acidentes sem entender simultaneamente seu sujeito, já que não pode ter evidência nem descansar em algo que propriamente não tem ser.

2) Dos acidentes à substância. Uma vez conhecido de maneira imprecisa o sujeito dos acidentes, estes, por serem manifestação da substância, constituem o caminho natural para chegar a conhecer o que esta substância é, sua natureza ou essência; por exemplo: a partir dos acidentes do homem – de sua figura, de suas operações próprias – chegamos a descobrir sua essência, que é a de animal racional. Deste modo, partindo do mais externo do ente, chegamos ao mais interior; das suas manifestações mais periféricas, nos adentramos até seu núcleo substancial.

3) Da substância aos acidentes. Quando descobrimos o que uma coisa é, sua essência, este conhecimento constitui como uma nova luz, mais intensa, que ilumina todos os acidentes derivados desta substância, permitindo-nos adquirir uma noção mais adequada de cada um destes e de suas relações mútuas: não os entendemos já como simples modificações externas de "algo" que não sabemos o que é, mas como a manifestação natural e própria de um modo de ser concreto e específico. Seguindo com o exemplo do homem, o conhecimento de sua essência nos permite enquadrar melhor seus diversos acidentes, captá-los como dependentes e derivados da natureza humana, atribuindo-lhes assim seu significado justo. Percebemos as distintas atuações humanas, por exemplo, como fruto de uma atividade racional e livre – conseqüência de uma essência específica – e lhe outorgamos sua verdadeira dimensão. Por exemplo: nunca conseguiríamos obter uma descrição muito detalhada da conduta humana e não conseguiríamos medir quantitativamente muitos de seus aspectos, se desconhecêssemos a essência do homem – que possui uma alma espiritual e imortal – nosso conhecimento desta conduta seria muito pobre, já que não a entenderíamos em sua verdadeira dimensão de atividade racional e livre.

Em resumo, nosso conhecimento se inicia nos acidentes sensíveis, entendidos como determinações de algo que tem ser, estas propriedades nos levam a conhecer a essência; e, por sua vez, captamos os acidentes como derivados desta substância, obtendo assim, um conhecimento superior a estes. Este processo não se cumpre uma só vez, mas sim constantemente realizamos este ir e vir dos acidentes à substância e da substância à suas expressões acidentais, conseguindo paulatinamente um conhecimento mais profundo de uma e de outros.

Unidade 2

Capítulo 2

OS PREDICAMENTOS
2.1. Noção de predicamento
Os modos fundamentais de ser a que se reduz toda realidade são a substância e os acidentes. Porém, as perfeições acidentais admitem uma notável diversidade, e podem classificar-se em nove grupos. A substância, junto com os nove tipos de acidentes, constituem os dez gêneros supremos do ente, chamados também de predicamentos ou categorias. Se trata, pois, da descrição dos modos reais de ser.

Como o ser se reflete no conhecimento e na linguagem, a estes modos de ser correspondem os diversos tipos ou gêneros de predicados que podem ser atribuídos a uma coisa. Daí, o nome de predicamentos, ou o seu sinônimo de origem grega categorias. 

Todos os acidentes tem comum o fato de serem inerentes à substância, de ser em um sujeito, e isto é justamente o que os constitui como acidentes. Mas, cada acidente possui uma essência própria e, por isso, determina a substância de um modo original. Assim, tanto a quantidade como as qualidades estão na substância e participam do seu ser, porém a primeira lhe confere extensão, peso, volume, enquanto que as qualidades a modificam de outras maneiras, dando-lhe cor, dureza, um sabor e odor determinados, etc.

Falando com rigor não é possível definir a essência de cada um destes predicamentos, porque não são gêneros supremos acima dos quais se encontra somente a noção de ser, que, por não ser um gênero, não forma parte de nenhuma definição, e porque são realidades imediatamente evidentes; por exemplo: a quantidade, as qualidades como a cor ou a figura, se conhecem de maneira imediata pelos sentidos. Não obstante, se pode indicá-los com exemplos e descrevê-los.

2.2. Os nove gêneros de acidentes 

No número 3 deste capítulo classificamos os acidentes segundo a sua origem. Agora vamos agrupá-los segunda a sua essência, isto é, segundo o modo peculiar com que afetam a substância:

1. Acidentes que afetam intrinsecamente a substância. Dentro deste grupo estão a quantidade e a qualidade, que determinam a substância em si mesmo ou de modo absoluto, e as relações, que modificam a substância em referência a outros:

a. A quantidade. Todas as substâncias corporais têm uma quantidade determinada, que se manifesta em sua extensão, grandeza, volume; este acidente é comum a todo o corpóreo e deriva da matéria.

b. As qualidades. São acidentes que fazer ser a substância de tal ou qual modo e que surgem de sua essência; ou mais estritamente, de sua forma; por isso, a cada classe de substâncias corresponde um conjunto de qualidades: uma cor ou figura determinadas, umas capacidades de atuar, etc. Por derivar da forma, as qualidades se encontram também nas substâncias espirituais (carentes de matéria). Nos corpos, as distintas qualidades são inerentes na substância através da quantidade: e assim a cor necessita como suporte uma superfície, a dureza pertence sempre a algo extenso, como também a temperatura.

c. As relações. Quanto ao seu término, podem considerar-se acidentes extrínsecos – e determinam a substância por referência a outras coisas; por exemplo: a fraternidade é a ordem mútua de irmãos entre si; a relação que convém a um homem por referência a seus pais constitui a filiação.

2. Acidentes extrínsecos. São determinações reais da substância, porém não a afetam em e por si mesma, mas somente de maneira externa e por sua relação com outros objetos; por exemplo: encontrar-se num lugar ou em outro não é algo que modifica intrinsecamente a um homem, ao contrário do que ocorre quando este adquire uma nova qualidade (uma virtude, uma ciência). Como todos os demais, os acidentes extrínsecos são inerentes na substância a que afetam, recebendo dela o ser; mas se fundamentam imediatamente em algum dos acidentes intrínsecos: um corpo, por exemplo, está num lugar, precisamente porque tanto ele como os objetos circundantes são extensos:

a. Onde (Ubi). É a localização da substância: o acidente que surge em um corpo por estar aqui ou ali. Esta presença em um lugar determinado é um acidente real, que supõe algo para a coisa localizada, pois a põe em relação com outros corpos. Sem dúvida, o onde não implica uma modificação interior do sujeito: o determina somente por sua relação com outras substâncias corpóreas adjacentes.

b. A posição (situs). É o modo de estar num lugar: sentado, em pé, tombado. Se distingue do onde porque faz referência à disposição interna das partes do corpo localizado; se pode estar num mesmo lugar em distintas posições.

c. O hábito. É o acidente que resulta na substância por ter o hábito algo contíguo ou imediato (estar calçado ou vestido, usar uma caneta, usar um relógio, uma arma). Em sentido estrito, somente o homem é capaz de hábito. Hábitos, portanto, são acidentes humanos.

d. O quando. Constitui a situação temporal da substância corpórea. Por serem materiais, os corpos estão sujeitos a uma mudança sucessiva e passam por diversos estados. A medida destas mudanças é o tempo, e o quando assinala o instante concreto em que se encontra uma coisa; é, por isto, um acidente que afeta os entes materiais enquanto mudam de maneira progressiva.

3. Acidentes em parte intrínsecos e em parte extrínsecos. 

a. A ação. É o acidente que nasce em uma substância enquanto esta é princípio agente de um movimento em outro sujeito. Por exemplo: empurrar uma mesa, esquentar água, comprimir um gás, não são ações enquanto se as considera em si mesmas, mas somente enquanto procedem de um agente, que é princípio destes movimentos sofridos por outros; a mudança mesma pertence a outros predicamentos; por exemplo: o movimento local pertence ao onde, a dilatação pertence à quantidade, a mudança de temperatura pertence à qualidade.

b. A paixão. Surge nos corpos enquanto são sujeitos passivos da atividades de outros; em virtude desta afeição dizemos que o sujeito é paciente. E o acidente correlativo à ação e consiste, com rigor, em sofrer um movimento  que procede de outro. Seguindo com os mesmos exemplos, a paixão como predicamento é o mesmo esquentar-se da água ou o comprimir-se do gás, enquanto produzido por um agente exterior.

Estes acidentes correlativos somente se dão propriamente nas ações passageiras, que fluem ao exterior, como esquentar ou cortar. As operações espirituais, ao contrário, são imanentes, isto é, terminam na mesma faculdade que as realiza; por exemplo, ao entender ou imaginar uma coisa, não se produz nenhum efeito fora da inteligência ou da imaginação.

4. A ordem dos acidentes 

Visto que a substância é o sujeito próprio dos acidentes, porque somente ela subsiste, um acidente pode dizer-se sujeito de outro, enquanto o segundo é inerente na substância através do primeiro. A cor, por exemplo, é uma qualidade que afeta a substância corpórea por meio da quantidade: uma substância sem nenhuma quantidade não poderia ser colorida.

Se pode falar também que um acidente está em potência em relação à outro; assim, o transparente é capaz de ser iluminado, e o que tem quantidade está em potência para ocupar um lugar distinto do que ocupa.

Por fim, alguns acidentes podem considerar-se causa de outros, como a ação pela qual um pai gera o filho é origem das relações de filiação e paternidade, ou como a virtude da justiça, que é uma qualidade, é causa das ações justas.

Estas relações mútuas originam uma certa ordem entre os acidentes, e neste sentido se afirma que a quantidade é o primeiro acidente da substância corpórea, já que todos os demais se fundam na substância por meio da quantidade.

O estudo dos acidentes das realidades materiais é tarefa específica da filosofia da natureza. Ali se trata fundamentalmente da quantidade e dos demais acidentes enquanto se apóiam nela. Sem dúvida, há dois acidentes que se dão em todas as substâncias, não somente nas materiais: a qualidade e a relação. Daí que a metafísica se ocupa especialmente somente destes dois predicamentos.

2.3. A qualidade

A essência faz que cada substância tenha um modo de ser próprio, que pertença a tal ou qual espécie. Desta determinação primeira ou qualificação fundamental, as substâncias possuem outras características acidentais que completam sua fisionomia: são as qualidades; por exemplo: a figura, a cor, a dureza, a temperatura, a capacidade ativa ou energia, os tipos de caráter, as virtudes, etc.

A qualidade é o acidente que modifica intrinsecamente a substância em si mesma, fazendo-a ser de um modo ou outro. Esta característica a distingue dos demais predicamentos, pois nenhum outro acidente "configura ou qualifica" a substância; por exemplo: a quantidade se limita a estendê-la; a relação somente a afeta por referência a outros entes distintos a ela: e os demais acidentes, como vimos, são mais externos.

Enquanto que a quantidade deriva necessariamente da matéria e é por isso o acidente básico do mundo corpóreo, as qualidades seguem a forma substancial, e se encontram tanto nas substâncias materiais como nas espirituais. Deste modo, a qualidade junto com a relação são os únicos acidentes que se encontram no âmbito espiritual. Daí seu especial interesse para a teologia, pois um grande número de realidades sobrenaturais pertencem ao gênero da qualidade; por exemplo: a graça, as virtudes e dons, o caráter sacramental.

As espécies de qualidades

Existe uma grande diversidade de qualidades: espirituais (a vontade, as idéias), materiais (a doçura, a energia cinética); umas são objeto dos sentidos (o odor, os sons), outras não se percebem diretamente, mas através de seus efeitos (magnetismo, a gravitação, a afinidade química); há qualidades próprias de uma espécie, outras existem somente em alguns indivíduos de modo permanente ou passageiro. Esta variedade de qualidades pode reduzir-se aos seguintes grupos fundamentais:

1. As qualidades passíveis. São modificações que afetam a substância, fazendo-a sofrer alteração física: a temperatura, a cor, o grau de umidade... Pertencem a este gênero de qualidades, porque os corpos podem alterar-se em relação a elas (se esfriam ou esquentam, mudar de cor, se umedecem ou ressecam). Dentro deste grupo umas qualidades gozam de maior estabilidade e outras possuem um caráter mais transitório: a cor natural da pele de uma pessoa, dificilmente mutável, constitui um exemplo de qualidades estáveis, enquanto que o ruborizar-se, por ser de índole mais passageira, inclui-se entre as transitórias. Em geral, as qualidades passíveis atuam como estímulo sobre os sentidos e constituem precisamente seu objeto próprio.

2. A forma e a figura. São qualidades dos corpos que delimitam sua quantidade, dotando-a de umas dimensões e contornos determinados. O termo "figura" costuma reservar-se para designar os contornos naturais das substâncias corpóreas, sem aludir nenhuma especial conotação (a figura de um pássaro, de um homem, de um mineral). A palavra "forma", ao contrário, faz referência à adequada e correta proporção das partes da figura, que a tornam agradável (de "forma" provém o qualificativo "formoso"): daí que se aplica mais aos entes artificiais, para os que se busca uma configuração proporcionada.

3. As potências operativas. São determinações que capacitam a uma substância para desenvolver algumas atividades; recebem também o nome de faculdades ou capacidades operativas. Entre estas se encontram a inteligência, a vontade e a memória, que fazem o homem apto para entender, querer e recordar; as faculdades motoras dos animais; a capacidade reprodutora das plantas; nos entes sem vida, a energia cinética, a capacidade de mudar em outros elementos, etc. As potências operativas são, portanto, os princípios próximos de operação das substâncias; sem dúvida, para alcançar adequadamente seu objeto, algumas destas faculdades necessitam uma nova perfeição: os hábitos operativos.

4. Os hábitos. São qualidades estáveis pelas quais um sujeito está bem ou mal disposto segundo o que convém à sua natureza (hábitos entitativos: saúde ou enfermidade) ou ao seu agir e seu fim (hábitos operativos: virtudes ou vícios, ciência ou deformação intelectual, habilidade ou desabilidade manual). O caráter distintivo dos hábitos com respeito às demais qualidades é que estes têm razão de bem ou de mal (a saúde, por exemplo, é um bem para quem a possui; uma virtude é boa, e seu oposto, o vício, mal, etc...); daí sua grande aplicação à esfera moral, que é onde o bem e o mal têm um sentido mais acabado e próprio.

a. Os hábitos operativos podem se distinguir segundo as potências que aperfeiçoam: intelectuais (a ciência, a prudência), a vontade (a justiça); o apetite sensível enquanto está regido pela inteligência e a vontade (fortaleza e temperança); e também segundo sua origem: naturais, que são adquiridas (uma arte, a sinceridade), e sobrenaturais, que são infundidas por Deus (virtudes teologais ou morais infusas).No mesmo grupo dos hábitos se situam as disposições, que se distinguem por sua menor estabilidade, por estar menos arraigadas no sujeito. As disposições podem perder-se com certa facilidade, porém também fixar-se no sujeito de forma definitiva, convertendo-se em hábitos; por exemplo, uma pessoa que deseja adquirir uma virtude tem no princípio somente boas disposições, que, pela força de exercitá-las, passam a ser hábitos; as aptidões naturais para receitar se transformam, pela repetição dos atos, em arte declamatória, com caráter de hábito, de perfeição estável e adquirida.

2.4. A relação

Os entes que compõem o universo não constituem peças isoladas, mas entre eles existe uma densa rede de relações muito diversas: de semelhança, de dependência, de coordenação, causalidade, igualdade, etc...

A relação é o acidente cuja natureza consiste na referência e ordenação de uma substância à outra. Enquanto os demais acidentes intrínsecos – a quantidade e a qualidade – afetam a substância segundo o que esta é em si mesma, a relação é unicamente uma "referência a" outro, uma ordenação que um sujeito tem em relação a outros entes distintos de si: é um "ser para outro" ou "ser em respeito a". Por exemplo, a filiação que vincula um filho a seus pais, se fundamenta no fato que uma relação ou referência que não acrescenta novas características ou propriedades intrínsecas ao sujeito.

Em todos os acidentes encontramos dois elementos:

1. sua natureza ou essência, que determina o modo peculiar em que modificam a substância; e

2. seu "ser em", na substância.

Nos demais acidentes sua natureza mesma implica o ser em, pois constituem determinações da própria substância (a quantidade é a medida de sua substância, as qualidades são afeições de seu sujeito). A relação, ao contrário, é como um sair de si para o outro: sua essência é o ser para. A realidade própria da relação é, portanto, imperfeita e debilíssima, ao consistir em um puro "respeito a". 

Elementos da relação real

As relações podem ser reais ou de razão, segundo que existam na realidade ou somente na inteligência que relaciona coisas independentes entre si.

Em qualquer relação real encontram os seguintes componentes:

1. O sujeito, que é a pessoa ou coisa na qual é inerente a relação;

2. O termo com o qual o sujeito se relaciona (estes dois primeiros elementos se denominam também, de forma genérica, termos ou extremos da relação);

3. um fundamento da ordenação entre ambas as substâncias;

4. A relação mesma, o vínculo que liga uma coisa com a outra.

Por exemplo: no caso da filiação o sujeito é o filho; o termo o constituem os pais; o fundamento é a geração, que estabelece o parentesco entre um e outros; e a filiação é a mesma ordenação ou dependência do filho com respeito a seus pais. Nas relações de amizade, os extremos da relação são as pessoas amigas; a relação, a vinculação que os une; e o fundamento é o que fez nascer esta concórdia entre eles.

Vale a pena destacar a função do fundamento nas relações reais. A relação consiste numa referência ou ser para, e não é uma determinação interna do sujeito no qual é inerente; por isso, é necessário que tenha no sujeito um fundamento distinto dela. Este fundamento é precisamente o que origina a relação. No exemplo da filiação, o que faz que o filho esteja relacionado com seus pais é o ter sido gerado por eles, e sem este fato não haveria relação entre pais e filhos; do mesmo modo, sem trato mútuo é impossível que surjam as relações de amizade.

À luz destes elementos da relação real, se entende a confusão da filosofia dialética, que reduz a realidade a um entrecruzar-se de relações sem sujeito; a afirmação de sujeitos subsistentes e de coisas individuais seria, segundo esta doutrina, uma abstração falsificadora da realidade. Assim, por exemplo, o marxismo concebe o homem privado de relações de produção material, e afirma que o autêntico sujeito da história não é a pessoa, mas o conjunto das relações econômicas. Deste modo, o ser (a substância, o ente) é reduzido à relação. Definitivamente, para que exista uma relação real a primeira coisa que se exige é um sujeito, algo que seja em si mesmo, pois se não é, não pode relacionar-se com o outro.

Importância das relações

Apesar de possuir uma realidade muito débil, o alcance das relações é considerável.

1. Todos os seres constituem segundo seu grau de perfeição uma ordem hierárquica, na qual as realidades inferiores estão em função das superiores e todo o conjunto se ordena a Deus como sua Causa Primeira e Fim Último. Todo o mundo material está a serviço do homem e adquire seu sentido quando o homem por meio dele se dirige a Deus. Por sua vez, entre os homens existem um grande número de relações necessárias para alcançar sua perfeição.

2. No âmbito do conhecimento, a função das relações é também determinante. As ciências supõem e verificam constantemente a realidade da ordem, tratando de encontrar algumas das muitas conexões – de causalidade, de semelhança, etc... – que vinculam as coisas entre si.

3. Além disso, a relação é um dos fundamentos da bondade que os homens alcançam com seu agir. As criaturas têm uma primeira bondade enquanto participam do ser; porém, alcançam toda a perfeição que lhes convém por uma bondade segunda, que consiste na realização, por meio das operações, da ordem que cada uma delas tem a seu fim. Assim o homem é bom, em sentido pleno, na medida em que age de acordo com as exigências de sua ordenação para Deus.

Tipos de relações reais

A diversidade de relações depende das distintas classes de fundamento em que se apóiam:

1. Relações segundo a dependência no ser. Este gênero de relações aparece sempre que uma realidade depende em sua existência de outra. O caso mais próprio constitui a relação da criatura a respeito do Criador: as criaturas recebem o ser de Deus, e daí deriva nelas uma relação real para com Deus. Uma relação semelhante se dá entre a ciência humana e os objetos conhecidos, pois nosso conhecimento é medido pela realidade externa e se adequa a ela. Nestes casos a relação não é mútua, pois somente há dependência da criatura com respeito ao Criador, e da ciência para a realidade conhecida. 

2. As relações mútuas baseadas na ação e na paixão. Por exemplo, a dos filhos respeito a seus pais (filiação) e a dos pais a seus filhos (paternidade); do governante para com os cidadãos (governo), e dos súditos respeito à autoridade (subordinação). Estas relações são mútuas, porque se baseiam no mesmo fundamento – a causalidade transitiva – que implica uma modificação nos dois extremos: em um é ação, e no outro é paixão. Aqui se explica a  distinção entre estas relações e as de dependência no ser, que não são mútuas, visto que em um dos extremos não há modificação real.

3. Relações segundo a conveniência ou não-conveniência fundadas na quantidade, qualidade e na substância. As relações que têm como fundamento a quantidade, surgem enquanto umas quantidades são medidas para outras. São as relações de igualdade, de inferioridade ou superioridade quantitativa, de distância, etc. Assim, por exemplo, um país tem o dobro de extensão de outro, e este é a metade do primeiro. Estas relações de tamanho entre as realidades materiais são mútuas, porque qualquer um dos extremos possui uma quantidade capaz de ser medida da do outro.

Analogamente, as relações baseadas na qualidade são a semelhança ou dessemelhança; duas coisas podem ser semelhantes ou dessemelhantes; por exemplo: em virtude da brancura, a dureza o qualquer outra qualidade. As relações fundamentais na substância se dividem em relações de identidade e diversidade: duas gotas de água, por exemplo, são idênticas por sua substância, do mesmo modo que dois homens, dois pássaros, etc...

 A relação transcendental

A partir do século XV se começou a falar da relação transcendental, que seria uma ordenação a outro incluída na essência de algo; por exemplo: a ordem da potência ao ato, da matéria à forma, da vontade ao bem, da inteligência ao ser. Esta relação não seria um acidente, mas se identificaria com a essência de uma realidade. Alguns autores afirmam, por exemplo, que a relação das criaturas a Deus deveria incluir-se dentro deste gênero e não entre os acidentes. S. Tomás sustenta, sem dúvidas, que se trata de um acidente que as criaturas têm por ter recebido o ser de Deus. A relação transcendental tem o inconveniente de admitir uma relação idêntica ao conteúdo absoluto das coisas, o qual somente é possível nas relações intratrinitárias que são idênticas à Essência divina. Ademais, nos exemplos aludidos, não pode falar-se de relação, porque a potência, a matéria, a vontade não são entes, mas somente princípios constitutivos, e por isso, não são sujeitos capazes de relação.

As relações de razão

Ao por uma realidade tão débil e tênue, se poderia pensar que as relações não são algo real, mas somente fruto de uma comparação da mente humana. Isto, sem dúvida, sucede somente em alguns casos, em que a inteligência relaciona coisas que entre si não guardam uma relação real. Por isso, a fim de advertir de modo mais claro a existência de relações reais, convém que consideremos brevemente as que somente existem na razão.

As relações são de razão quando lhes falta um ou vários dos elementos que se requerem para a relação real, ou porque os dois extremos ou um deles, não são reais, ou não são realmente distintos entre si; ou porque não existe no sujeito um fundamento real da relação.

Alguns exemplos deste tipo de relações são:

1. As relações entre conceitos que estuda a lógica: como a que existe entre espécie e gênero, ou entre a espécie e seus indivíduos;

2. A relação de identidade consigo mesmo. Quando dizemos que algo é idêntico a si mesmo, entendemos uma só realidade como se fossem duas; é certo que qualquer coisa é idêntica a si mesma, porém não se trata de uma relação real, pois aí não existe mais que um extremo da presumida relação.

3. Relações com extremos irreais. Em ocasiões que relacionamos duas coisas, das quais uma somente – ou nenhuma – é real; por exemplo, quando se compara o presente com o futuro, duas coisas futuras entre si, o ente com o nada, etc...

4. Relações de razão, a que corresponde uma relação real de sentido contrário. Surgem na inteligência porque esta tende a considerar como mutuamente relacionadas duas realidades das quais somente uma está ordenada à outra, porém não vice-versa. Por exemplo, as coisas pelo fato de serem conhecidas não adquirem nenhuma nova perfeição, não mudam em absoluto, pois a ação de conhecer se desenvolve toda ela no interior do sujeito cognoscente. E assim, não aparece nada no objeto conhecido que cause nele uma relação a respeito do sujeito que o conhece; pelo contrário, este sim se relaciona realmente com o objeto conhecido. Outro exemplo deste tipo de relações de razão são as que a inteligência descreve de Deus com respeito às criaturas. As criaturas têm uma relação real de dependência em relação ao seu Criador, mas não o contrário, já que Deus não tem acidentes e, além do mais, o presumido fundamento desta segunda relação, a ação criadora, não é um acidente distinto da Essência divina capaz de originar em Deus uma relação. Afirmar que em Deus não exista uma relação real respeito às criaturas não significa dizer que ele esteja distante, despreocupado do universo, mas somente que seu ser não é relativo ao mundo, e que não existe Nele um acidente pelo qual ele se ordena ao criado. Sem dúvida, Deus está intimamente presente em todas as criaturas, dando-lhes o ser: sua proximidade é muito mais profunda que a estabelecida pelo acidente relação.

Unidade 2

Capítulo 3

A ESTRUTURA DE ATO E POTÊNCIA NO ENTE

Depois de estudada a diversidade de modos de ser que as coisas apresentam é preciso agora tratar de dois aspectos da realidade – o ato e a potência – que se encontram em todos os predicamentos e que permitem conhecer de um modo mais profundo a estrutura dos entes. Se trata de um tema metafísico central estudado por Aristóteles e Tomás de Aquino e que tem muita importância para uma reta interpretação do mundo e para a ascensão metafísica para Deus.

3.1. Noções de ato e potência

A primeira determinação de ato e potência surge da análise do movimento. Parmênides, com sua rígida concepção de ser, único e imutável, não pôde explicar a realidade da mudança, relegando-a ao âmbito da aparência: o ser é e não-ser não é; em conseqüência, é impossível a passagem de um ao outro. Com mais realismo, Aristóteles entendeu que a mudança (o movimento) não é uma novidade absoluta, um passo do não-ser ao ser, mas o devir de um sujeito de um estado a outro, como por exemplo a água que passa de fria para quente. Através da mudança as coisas adquirem perfeições que antes não possuíam. Sem dúvida, se requer que o sujeito seja capaz de ter esta qualidade que alcança com o movimento. Os exemplos aristotélicos são claros: nem o animal, nem uma criança sabem resolver problemas matemáticos, mas o animal nunca poderá fazê-lo, enquanto que a criança pode aprender; um pedaço de madeira informe não é uma estátua, porém tem a capacidade de chegar a tornar-se uma nas mãos do artista, enquanto a água ou o ar não têm esta possibilidade.

A capacidade de ter uma perfeições recebe o nome de potência. Não é a mera privação de algo que se adquirirá, mas uma capacidade real que há no sujeito para determinadas perfeições. Este tipo de realidade, que rompe a visão ontogênica de ser de Parmênides, constitui a contribuição decisiva que Aristóteles introduziu na metafísica ao tentar compreender a realidade do movimento.

À potência se contrapõe o ato, que é a perfeição que um sujeito possui. Exemplos de ato são a figura talhada na madeira, o calor da água, a ciência adquirida, etc... Deste modo, o movimento se explica como a atualização da potência, a passagem de ser algo em potência para ser sê-lo em ato; por exemplo: a árvore existe em potência na semente, mas só mediante o crescimento chegará a ser árvore em ato.

Aristóteles entende o ato e a potência sob dois aspectos: um físico, ligado ao movimento, e outro metafísico. No primeiro caso fala de ato e potência como elementos que explicam o movimento. Neste nível há uma contradição radical entre ser em ato e ser em potência. Por exemplo: ser estátua em ato e ser em potência se excluem. No segundo caso, o ato e a potência são princípios constitutivos e estáveis de todas as coisas; assim, as substâncias corpóreas estão compostas de matéria primeira (potência) e forma substancial (ato). Nesta consideração metafísica se adverte que a potência, uma vez atualizada pela forma, continua presente no composto.

O ato

Ato é, em geral, qualquer perfeição de um sujeito. A cor de uma coisa, as qualidades de uma substância, a própria perfeição substancial de um ente, as operações de entender, querer, sentir, etc...

Se trata de uma noção primeira e evidente, que não se pode definir, mas somente descrever com exemplos e por contraposição com a potência. Aristóteles, falando do ato, se expressava assim: "O que queremos dizer resulta claro por indução dos casos particulares: certamente, não é necessário buscar a definição de tudo, pois é possível compreender intuitivamente certas coisas mediante a analogia. O ato se relaciona com a potência como nos seguintes exemplos: quem constrói com aquele que pode construir, quem está acordado com aquele que dorme, quem vê com aquele que tendo a vista está com os olhos fechados, o que procede da matéria com a matéria mesma e o que está completo com aquilo que não está. Ao primeiro membro destas diferentes relações se atribui a qualificação de ato, e ao segundo a de potência" (Metafísica, IX, 6).

A potência 

Também está é uma noção diretamente conhecida na experiência, como o ato. A referência a esta resulta imprescindível, porque é constitutivo da potência sua ordem a algum tipo de ato: a vista é potência de ver, a mobilidade é capacidade de estar em movimento, e estas potências se conhecem por seus atos respectivos.

A potência é o que pode receber um ato, ou já o tem. Podemos considerar algumas características implicadas nesta descrição:

1. A potência é distinta do ato. Isto é evidente com clareza quando o ato é separável da potência correspondente: a vista, por exemplo, se encontra às vezes em ato, e outras vezes não; um animal tem capacidade de estar em movimento mesmo quando repousa, como nos momentos em que de fato se move. Sem dúvida, a distinção entre ato e potência não se reduz a esta distinção de caráter temporal: um copo vazio, por exemplo, tem capacidade de conter um líquido, e quando de fato o contém, esta potência não desaparece, mas se encontra realizada; a vista, enquanto vê, não perde sua capacidade visiva, que, ao contrário, é aperfeiçoada por seu ato. A potência, portanto, estando atualizada ou não, sempre é potência e o que propriamente a caracteriza é ser capacidade de ter um ato, ser sujeito receptivo.

2. O ato e a potência não são realidades completas, mas aspectos ou princípios que se encontram nas coisas. Sem dúvida, como o objeto do nosso entendimento é o ente completo, há certa dificuldade para se falar de seus princípios metafísicos, que nunca existem de maneira isolada, nem são partes em sentido material. Por isto, mesmo entendendo que o ato e a potência são realidades distintas, não podemos representá-las como uma realidade já constituída, que tende a conceber a potência como uma realidade já constituída mas vazia, na espera de receber o seu ato. 

3. A potência se contrapõe ao ato como o imperfeito ao perfeito. Em sentido estrito, o ato é perfeição, acabamento, algo determinado; a potência, ao contrário, é imperfeição, capacidade determinável. A figura de uma estátua, por exemplo, é uma qualidade positiva do mármore, uma determinação, um ato; enquanto que um bloco informe, na medida em que está privado desta figura, é imperfeito e indeterminado. Neste sentido, há uma oposição clara entre o ato e a potência; esta última é precisamente "algo que não está em ato". Assim, o que simplesmente tem a potência de saber, porém não atualizada, não sabe; e o pedaço de mármore, enquanto não está esculpido, não é estátua. Esta contraposição mostra com clareza que a potência não é um ato em estado embrionário ou implícito.

4. A potência não se reduz a uma simples privação de ato, mas é, sem dúvida, uma capacidade real de perfeição. Uma pedra, por exemplo, não vê, nem tampouco é capaz deste ato de ver, enquanto que alguns animais recém-nascidos, mesmo se não vêem, têm capacidade de chegar a ver.

3.2. Classes de ato e potência 

Existe uma grande diversidade de tipos de ato e potência. Os exemplos utilizados constituem já uma prova disto. Tanto a matéria prima como a substância, por exemplo, são potência, porém de modo distinto, pois a substância é um sujeito já constituído em ato que recebe ulteriores atos acidentais, enquanto a matéria é um substrato indeterminado ao qual advém a forma substancial como primeiro ato. Mesmo assim, já citamos atos muito diversos: os acidentes, a forma substancial, o ato de ser, ou o movimento, que é ato imperfeito em comparação com seu termo, que é ato em sentido mais pleno.

Dentro desta variedade, se pode fazer uma divisão básica de ato e potência:

1. A potência passiva: ou capacidade de receber, a que corresponde ao ato primeiro (também chamado entitativo).

2. A potência ativa: ou capacidade de agir, cujo ato se denomina ato segundo, ação ou operação.

Potência passiva e ato primeiro. 

A razão metafísica de potência como capacidade de receber um ato corresponde propriamente à potência passiva. Sem dúvida, não é uma realidade homogênea, mas sim que se realiza em diversos níveis. Três são os tipos fundamentais de potência passiva e seus atos correspondentes:

1. Matéria prima-forma substancial. Nas substâncias corpóreas há um substrato último, a matéria prima, na qual se recebe a forma substancial. Esta forma determina a matéria para constituir um tipo ou outro de substância corpórea: ferro, água, oxigênio, etc. A matéria prima constitui o substrato potencial último, pois de per si não é pura potência, mero sujeito receptivo, carente por si mesma de qualquer atualidade. A forma substancial é o primeiro ato que advém à matéria.

2. Substância-acidentes. Todas as substâncias são sujeito de perfeições acidentais: qualidades, quantidade, relações, etc. Ao contrário da matéria prima, a substância é já um sujeito constituído em ato pela forma, porém ela mesma é potência em relação aos acidentes.

3. Essência-Ato de ser. Por sua vez, a forma, recebida ou não em uma matéria, não é mais que uma determinada medida de participação do ato de ser: assim, as essências "homem", "cachorro",  "urânio", são distintos modos de participar no ser. Com respeito ao ato de ser, todos os demais princípios do ente são potência receptiva e limitadora: tanto o composto de matéria e forma ou as formas separadas, como também os acidentes, que participam do ser por sua união com a substância. Note-se que nos entes corpóreos, a forma é ato com respeito à matéria, e potência em relação ao ser: a matéria é duplamente potência, primeiro em comparação com a forma e, mediante esta, ao ato de ser.

Potência ativa e ato segundo

Além da potência passiva, há outra, que é a capacidade de produzir ou dar uma perfeição e que, às vezes, se chama também de poder. O sentido que costuma ter a palavra "potência" na linguagem comum é precisamente este de potência ativa. Normalmente falamos da potência de um motor, de uma usina de energia nuclear, de um boxeador, etc.

O ato correspondente a esta potência é o agir, a atividade, que é o significado mais habitual do termo ato. Em metafísica se chama ato segundo, enquanto as operações procedem de um sujeito em virtude de um ato primeiro, estável e mais perfeito.

A potência ativa tem mais o caráter de ato, porque qualquer coisa age enquanto está em ato e, em troca, padece enquanto está em potência. Para comunicar ou produzir uma perfeição, antes é preciso tê-la, pois nada dá o que não tem; somente dá luz, por exemplo, algo que tenha energia elétrica, e calor, o que está quente.

Sem dúvida, nas criaturas a capacidade ativa tem algo de passividade, e por isso se a chamamos e de fato ela é potência (ativa) e não simplesmente ato. As potências se relacionam com sua operação como o imperfeito respeito à sua perfeição correspondente; assim, estar em potência de entender é menos perfeito que entender em ato. As faculdades operativas não sempre estão em ato, mas somente às vezes; e isto mostra com clareza que são realmente distintas de suas operações: a vontade, por exemplo, não é o ato mesmo de querer, mas a capacidade de realizar esta operação livre. Ademais, as potências ativas tem passividade enquanto para passar para a operação requerem um influxo externo que as põe em condições de operar (agir); assim, a inteligência necessita de um objeto inteligível e de um impulso da vontade; as faculdades motoras de um animal supõem a apreensão de um bem sensível e a moção do instinto ou estimativa. Nenhuma potência ativa criada se põe em ato por si só, sem a intervenção de algo alheio a ela; caso contrário, seria ativa e passiva com relação à si mesma. Em Deus se pode falar de Potência ativa (Onipotência), enquanto é princípio de ser de todas as coisas; porém, como esta ação divina não comporta passividade alguma, portanto, não é passagem da potência ao ato, propriamente não é potência, mas Ato Puro.

As operações e suas correspondentes potências ativas são acidentes. Nenhuma substância criada se identifica com sua operação, mas somente é sua causa; por exemplo, a alma humana é princípio de atividade espiritual, porém não é esta atividade mesma: as operações se derivam da perfeição interna da substância.

Em concreto, as potências ativas ou faculdades são acidentes que pertencem ao gênero da qualidade. Por sua vez, a operação é também um acidente: se é uma ação transitiva, que termina num efeito externo (construir uma casa, trabalhar o campo, cortar madeira), pertence ao predicamento ação; no caso da atividade imanente, que recebe o nome específico de "operação" (pensar, ver, imaginar, querer), se enquadra dentro das qualidades.

3.3. A prioridade do ato

Tendo já examinado a natureza e as classes de ato e potência podemos considerar agora os aspectos segundo os quais o ato tem primazia sobre a potência:

1. Prioridade de perfeição. O ato goza de prioridade sobre a potência enquanto é sua perfeição. Como vimos, o ato é o perfeito, e a potência o imperfeito. Cada coisa é perfeita enquanto está em ato, e imperfeita enquanto está em potência. Daí que a potência esteja subordinado ao ato, que constitui como que seu fim; por exemplo, uma determinada habilidade se ordena a seu exercício; caso contrário, ficaria frustrada; no homem, o corpo é o sujeito potencial que recebe a alma como seu ato próprio, e está subordinado a ela.

2. Prioridade cognoscitiva. O ato é também anterior à potência em ordem do conhecimento. Toda potência se conhece por seu ato, já que ela não é mais que capacidade de receber, ter ou produzir uma perfeição. Por isso, na definição de cada potência entra seu ato próprio, que é o que a distingue de captar os sons, a vontade como a faculdade de querer o bem. Esta prioridade no conhecimento se baseia na natureza mesma da potência, que não é outra coisa senão capacidade de um ato.

3. Prioridade causal. O ato tem primazia causal sobre a potência. Nada age senão enquanto está em ato; ao contrário, algo padece enquanto está em potência. Com efeito, padecer ou ser sujeito passivo da ação de outro é precisamente receber um ato, para o que se tem potência; em troca, agir é exercer um influxo real em outro, coisa que só se pode fazer se se possui em ato a perfeição que se quer comunicar. Por exemplo, somente o que está quente pode elevar a temperatura do que o rodeia, e uma lâmpada não ilumina senão quando está acesa. Portanto, o que está em potência não passa ao ato senão graças a outra coisa em ato.

4. Prioridade temporal. Num mesmo sujeito, a potência possui certa anterioridade temporal em relação ao ato, pois uma coisa, antes de adquirir uma determinada perfeição se encontra em potência com respeito a ela. Não obstante, esta potência remete a uma causa agente anterior em ato que a atualiza. Por exemplo, uma árvore, antes de alcançar o seu desenvolvimento pleno, tinha potência desta perfeição, já quando era semente; sem dúvida, esta é necessariamente fruto de uma árvore anterior. Esta primazia temporal do ato sobre a potência se fundamental na prioridade causal.

Finalizando este aspecto podemos dizer que o ato "é" em sentido principal e próprio, e a potência, somente de maneira secundária. Se afirma que algo é, enquanto é em ato e não segundo se tem potência: a estátua é quando a figura está presente, não quando há simplesmente um pedaço de madeira ou metal informe; ou exprimindo em termos que prescindam da origem da escultura: a estátua é estátua em virtude de sua forma, e não da potência na qual está recebida, pela qual poderia ser outras coisas (uma mesa, um armário, etc.)

Ente sem sentido próprio é o ente em ato; a potência, em troca, somente é real por relação ao ato. Na medida em que está em potência, um ente não é, mas apenas pode ser; certamente, este poder ser é algo, porém unicamente enquanto vinculado de algum modo a uma perfeição atual. Assim pois, tanto o ato como a potência participam da razão de ente, porém de modo analógico e segundo uma ordem (secundum prius et posterius). Diretamente tem o ser o que é em ato; de forma indireta, em ordem ao ato, é real também a potencialidade das coisas.

3.4. A relação entre ato e potência enquanto princípio constitutivos dos entes

Ao falar de potência passiva e ato primeiro, vimos que o ato e a potência se apresentam como princípios metafísicos constitutivos de toda a realidade criada. A finitude do ente, marcada por múltiplas composições (substância-acidentes, matéria-forma, essência-existência, etc...), se resolve sempre em um dos muitos modos em que se articula a realidade análoga do ato e da potência.

Se trata de dois princípios mutuamente ordenados que se unem para constituir as coisas. A potência nunca pode subsistir sozinha, mas sempre forma parte de um ente que já é algo em ato (a matéria prima, mesmo que seja potência pura, sempre se encontra atualizada por alguma forma substancial). Também o ato, no âmbito do finito, só se dá unida a uma potência. Unicamente Deus é Ato Puro sem mistura de potência alguma.

Consideremos agora mais detalhadamente alguns aspectos da relação entre estes dois co-princípios:

1. A potência é o sujeito em que se recebe o ato. A experiência nos mostra que todos os atos e perfeições se dão na realidade recebidos em sujeito capaz delas. Não encontramos nunca atos ou perfeições que subsistam separados. Assim, por exemplo, o que existe são homens justos, imagens belas, papéis brancos, mas não a justiça, a beleza, a brancura. Estas últimas são noções universais abstraídas da realidade. O sujeito capaz de possuir estas perfeições coincide precisamente com o que é a potência. Ao examinar as distintas classes de ato e potência vimos como cada tipo de ato se assenta em um sujeito potencial: a matéria prima é sujeito da forma, a substância é sujeito dos acidentes, etc...

2. O ato é limitado pela potência que o recebe. De modo natural observamos que todo ato ou perfeição que se recebe num sujeito, fica limitado pela capacidade do recipiente. Assim, por abundante que seja um manancial, um copo, só pode conter a quantidade de água equivalente ao seu volume; do mesmo modo, a cor branca de um papel fica limitada às dimensões deste; cada homem adquire a ciência segundo a medida assinalada por sua própria capacidade intelectual, etc... 

O ato não se limita por si mesmo, pois de per se é somente perfeição e enquanto ato não comporta imperfeição alguma. Se é imperfeito, o é por causa de algo distinto que lhe está unido e o limita. Isto se conclui das próprias noções de ato e potência: um ato limitado por si mesmo seria uma perfeição que é imperfeita em virtude daquilo pelo qual é perfeição; o que é contraditório. Por exemplo: se alguém é sábio de modo limitado, não é por causa da sabedoria mesma – esta não é outra coisa senão sabedoria – mas por defeito do sujeito.

3. O ato se multiplica pela potência. Isto significa que um mesmo ato pode se dar em muitos mercê dos sujeitos que o recebem; assim, a perfeição específica "águia" se encontra em muitos indivíduos por assentar-se numa potência: a matéria prima; a brancura está multiplicada enquanto há um grande número de objeto dotados desta mesma cor; o cunho de uma moeda se pode repetir indefinidamente enquanto se disponha de material no qual gravá-la. 

Este aspecto é mais intimamente ligado ao da limitação. Do mesmo modo que o ato não se limita por si mesmo, tampouco se multiplica senão pela potência receptora. Se a brancura existisse separada, sem estar inerente em um sujeito, seria única e englobaria em si toda a perfeição da cor branca. Isto acontece na realidade de modo pleno somente com o ato de ser: há um Ser subsistente – Deus – que não está inerente em nenhum sujeito e que, por isso mesmo, é único. Como veremos mais adiante, também no caso dos anjos ocorre algo análogo: tratando-se de formas puras não recebidas em matéria, não se multiplicam.

4. Ato e potência se relacionam como o participado e o participante. As relações entre ato e potência se entendem também em termos de participação. Participar é ter algo em parte, de modo parcial. Isto supõe que há outros sujeitos que possuem também aquela mesma perfeição sem que nenhum deles a possua plenamente (por exemplo: todas as coisas brancas participam da cor branca). Ademais o sujeito não se identifica com aquilo que tem, mas simplesmente o possui como algo recebido: é aquilo por participação (por exemplo: Pedro não é pura animalidade, porém participa da animalidade).

O oposto de ter por participação é ser algo ou tê-lo "por essência", isto é, de modo pleno, exclusivo, e identificando-se com aquilo (por exemplo: um anjo não participa de sua espécie, mas ele é a sua espécie, por essência; Deus é o Ser por essência).

A relação entre ato e potência é de participação; em troca, um ato puro é um ato por essência. Com efeito, o sujeito capaz de receber a perfeição é o participante, e o ato é o participado; assim, tudo o que é por participação "se compõe de participante e participado, e o participante é potência em relação ao participado.

Com respeito ao ato de ser, qualquer perfeição ou realidade tem caráter de participante: "assim como este homem participa da natureza humana, do mesmo modo, qualquer ente criado participa da propriedade de ser, pois só Deus é seu ser" (S. Th. I, q. 45, a.5, 1). Este tema será tratado mais adiante quando estudarmos a composição de matéria e forma nos entes corpóreos, e de essência e ato de ser em todas as criaturas.

5. A composição de ato e potência não destrói a unidade substancial do ente.Várias realidades já constituídas em ato não formam um único ente; por exemplo: o cavaleiro e seu cavalo, ou várias pedras juntas. Sem dúvida, o ato e a potência não são coisas ou entes terminados, mas princípios que concorrem na constituição de um mesmo ente. E como a potência é por sua natureza capacidade de ato, ao qual está essencialmente ordenada e sem a qual não seria, se entende que de sua união com ele não surja duas realidades diferentes; assim, a matéria prima informada por um princípio vital dá lugar a um único ser vivo.

3.5. Potência e possibilidade

Intimamente unido à potência se encontra o tema do possível. Possível é o que pode ser, isto é, a possibilidade se reduz à potencialidade das coisas. No âmbito do criado, algo é possível, de modo relativo, em virtude de uma potência passiva (uma parede pode estar pintada, porque tem a capacidade real de receber a cor), que remete por sua vez a uma potência ativa correspondente (a faculdade do homem de pintar esta parede).

Ademais, se pode falar de possível em sentido absoluto: desta maneira é possível tudo aquilo que não é contraditório. Esta possibilidade tem como fundamento último a potência ativa de Deus, que por ser Onipotente pode produzir qualquer participação de ser – isto é, tudo o que em si mesmo não implica contradição – sem necessidade de uma potência passiva prévia. Os possíveis em si mesmo não são nada, senão somente em Deus, que os concebe em sua Sabedoria, e pode produzi-los por sua Onipotência. Assim, o mundo, antes de existir, era possível, não por uma potência passiva anterior, que não seria nada, mas somente pela potência ativa de Deus.

As correntes da filosofia racionalista concebem os entes como essências que primeiro se encontram em estado de possibilidade (enquanto não contraditórias em si mesmas), e depois se realizam como existentes. Deste modo, o possível goza de uma entidade em si mesmo. Este erro elimina a distinção real entre ato e potência nas criaturas, já que a potência se entende como mera possibilidade (não como um princípio real das coisas) e o ato como sua realização, como o "estado" de realidade do possível. Por outra parte, a possibilidade é entendida pelo racionalismo em sentido de pensabilidade. A importância enorme que se concede às possibilidades, como contrapostas às realidades efetivas, não é mais que um reflexo do valor que se outorga ao pensamento humano, ao que corresponde "projetar" o possível.

3.6. Alcance da doutrina do ato e potência

Ato e potência aparecem em primeiro lugar como princípios que explicam o movimento. Posteriormente se adverte que são também constitutivos estáveis das próprias substâncias (matéria-forma, substância-acidentes).

Transcendendo o âmbito do móvel e do corpóreo, o ato e a potência se instalam também no mundo do espírito: nenhuma criatura escapa desta composição, que é precisamente a que discrimina de modo radical o criado do Criador, o finito do Infinito. Sem dúvida, a contraposição entre o Ato puro e os entes compostos de potência e ato não deve entender-se de tal modo que resulte impossível a ascensão das criaturas a Deus. Ao contrário, justamente porque os entes criados têm ato, e na mesma medida em que o têm, se revelam como um reflexo da atualidade infinita de sua Causa Primeira.

Ato e potência é a dualidade constante que se manifesta no estudo de qualquer âmbito do ser finito, e que remete sempre, pela primazia do ato, à subsistência do Ato Puro de ser, que é Deus. Não é de estranhar então que a doutrina das relações entre ato e potência ocupe um lugar tão relevante na metafísica aristotélica tomista, que em suas obras a apresenta com muitas formulações, cada vez mais perfeitas e unitárias.

Unidade 2
Capítulo 4

A ESSÊNCIA DOS ENTES

Através do estudo do ato e da potência se pode entender com profundidade o núcleo constitutivo dos entes. Entre os dez predicamentos existe um – a substância – que é a base e o fundamento de todos os demais e, portanto, é fundamento do ente singular e concreto; por sua vez, a substância finita não é algo simples: é composta de dois princípios – a essência e a existência – que se comportam entre si como a potência e o ato.

A potência própria e imediata do ato de ser, que integra junto com a substância, configurando-a numa especifica modalidade de ser, recebe o nome de essência. Deixando de lado agora a análise das características do ato de ser, abordaremos o estudo da essência, considerando como se realiza nas substâncias corpóreas e espirituais.

4.1. A essência como determinação do modo de ser de um ente

Nas criaturas existem dois princípios fundamentais: o ser, que faz que todas as sejam entes, e a essência, que determina o modo em que cada uma das coisas é. A essência, pois, se define como aquilo pelo qual uma coisa é o que é.

Ao tratar da substância e os acidentes vimos que, em sentido estrito, a essência corresponde principalmente à substância. A essência designa a capacidade de ser de um modo ou de outro (substância e acidentes), porém, falando com precisão, só é o que subsiste, o que é em si (a substância), e por isto estritamente a essência faz referência à substância. "Do mesmo modo que o ente em sentido absoluto e prioritário se diz das substâncias, e dos acidentes somente de forma secundária e derivada, assim a essência se encontra verdadeiramente e com propriedade na substância, e nos acidentes somente de algum modo e sob um certo aspecto" (Tomás de Aquino, De ente et essentia, c. 2). Daí que ao falar simplesmente de a essência dos entes, sem estabelecer mais distinções, nós nos referimos à essência de sua substância, e não à de seus acidentes.

Por sua essência, os entes se incluem em um gênero e espécie, já que estes agrupam as qualidades que têm um modo de ser semelhante. O cachorro, o gato, o tigre, etc. pertencem ao gênero "animal" porque suas essências determinam que todos eles tenham um grau de ser semelhante, já que apesar de suas peculiaridades próprias, todos são viventes dotados de conhecimento sensível.

Da essência como "determinação do modo de ser de um ente" se derivam por sua vez uma série de propriedades fundamentais, que ajudam a compreender com mais profundidade o que é a essência. Estas propriedades deram origem a um conjunto de termos que, referindo-se a uma mesma e única realidade, diferem segundo o aspecto sob o qual a razão a considera, e na linguagem, às vezes, se utilizam indistintamente.

1. Enquanto princípio de operações, a essência se chama natureza. As criaturas operam de um modo ou de outro porque são de uma maneira concreta, que é determinada por sua essência. Por isso, a cada natureza corresponde um tipo de operações específicas; por exemplo: o pensar e o querer são coisas naturais para o homem, porque constituem operações que surgem da própria natureza humana.

2. Enquanto a essência é considerada pela definição, recebe o nome de qüididade. A definição expressa o que uma coisa é, o que a distingue das demais; e isto, precisamente, é a essência. Quando queremos definir a essência do homem, por exemplo, dizemos que é "animal racional".

3. A essência, que, enquanto conhecida, se torna aplicável a muitos indivíduos, é denominada universal. Realmente a essência se dá sempre nas coisas singulares, porém, nosso entendimento, prescindindo das características próprias de cada singular, a considera como algo universal, predicável a todos os indivíduos que têm um modo de ser semelhante. A essência deste cavalo, segundo o ser que têm na mente humana, se converte em um universal aplicável a todos os cavalos. Esta consideração lógica da essência, isto é, a essência como universal, coincide com o que se denomina substância segunda.

4. Por fim, o termo essência, mesmo se pode ser utilizado em qualquer um dos modos anteriores, acentua sua relação com o ato de ser, indicando o princípio em que se recebe o ser de um ente, e pelo qual se contrai de uma forma determinada. "A essência se diz enquanto que nela e por ela a coisa tem o ser" (Tomás de Aquino, De ente et essentia, c. 1).

4.2. A essência do entes materiais

A definição de todas as coisas corruptíveis inclui um elemento material e outro formal. É impossível definir uma espécie de animal ou planta, por exemplo, sem fazer referência à sua matéria e à sua forma, visto que a composição hilemórfica – estudada em Filosofia da Natureza – constitui necessariamente a este tipo de substâncias.

Não é difícil, por isso, advertir que qualquer definição de homem que não faça menção à matéria ou à forma, de corpo e alma, desfigura sua verdadeira natureza: é um erro afirmar – como Platão – que o homem é sua alma, e também é errôneo negar a realidade da forma substancial, reduzindo o homem à pura matéria.

Naturalmente, a forma e a matéria que se incluem na definição da essência não englobam as peculiaridades que esta apresenta em cada indivíduo concreto: a definição de homem não conota o peso, a altura, a cor do corpo das pessoas singulares, mas indica que todo homem tem uma alma e um corpo dotados de caracteres similares às demais pessoas.

A forma, ato da matéria

Os dois elementos constitutivos da essência, matéria e forma, se relacionam entre si como potência e ato. Este nível de composição é próprio de todos os entes corpóreos, nos quais existem gerações e corrupções, mudanças substanciais pelas quais um ente deixa de ser o que era e passa a ser outra coisa. O sujeito destas mudanças é uma potência que antes participava de um ato e agora passa a participar de outro, e não de um ato qualquer, mas daquele que a constitui em uma nova classe de ente (homem, cavalo, ferro, etc...). Este sujeito é a matéria prima, a que corresponde a um primeiro ato, que chamamos forma substancial (neste contexto, a forma substancial se denomina "ato primeiro" por sua contraposição com as operações, atos segundos, e ao ser, que – como veremos – é ato último do ente).
A matéria prima é pura potência passiva ou capacidade de ato. Não se funda em nenhum ato anterior (como, por exemplo, a potência locomotora de um vivente se funda na sua forma substancial, que é ato primeiro), mas somente no ato que ela mesma recebe: a forma substancial. Daí que nunca pode existir uma matéria desprovida de qualquer forma: como toda realidade é pelo ato, uma pura potência – se não se une a um princípio atual – seria uma capacidade que todavia não é, não seria nada.

Por ser pura capacidade de ato, a matéria por si só é indeterminada. Toda sua atualidade e determinação lhe vem da forma, e por isso adquire um modo de ser distinto quando se encontra sob uma nova forma substancial. E assim, a matéria que compõe o corpo humano – a carne e os ossos – tem uma configuração diversa no homem vivo e no corpo em decomposição.

A forma é o primeiro ato que advém à matéria para constituir a substância. Pela forma substancial, a matéria existe e é parte de um tipo de substâncias ou de outro. Matéria e forma não se existem separadas: a matéria sem a forma não seria nada; nem tampouco a forma, nas substâncias corpóreas, pode existir sem matéria, já que seu grau de perfeição não lhe permite subsistir independentemente, mas necessita uma potência, um sujeito no qual apoiar-se.

A matéria e a forma não são entes, mas princípios essenciais das coisas; por isto, o que subsiste é o composto de matéria e forma (essência), atualizado pelo ato de ser.

Prioridade da forma sobre a matéria

Dos dois componentes da essência dos entes corpóreos, o mais importante é a forma, pois a matéria é por si só pura potência e está em função da forma substancial, que é ato. O elemento determinante da essência, o que a configura como tal essência e não outra, é a forma, que determina a matéria a ser este tipo de matéria (corpo humano, organismo de uma planta, matéria mineral), com umas qualidades específicas.

Até aqui viemos falando que o ser é contraído pela essência a um modo de ser determinado; agora podemos precisar mais o sentido desta verdade no que se refere às substâncias materiais: é a forma substancial, como princípio determinante da essência, a que limita ou restringe o ato de ser. A matéria, por sua vez, restringe a forma a uma determinadas condições, e assim, de algum modo, se pode considerar que também restringe ao ser.

A forma é princípio do ser do ente. A matéria participa do ser através da forma, enquanto é atuada por ela. Por isso, como gerar-se é adquirir um novo ser e corromper-se é perder o ser que se tinha, os compostos de matéria e forma se corrompem quando perdem a forma (substancial), aquela que segue o ser, e se geram quando adquirem uma nova forma. Por exemplo, os organismos vivos se decompõem e perdem o ser que tinham quando a alma se separa deles.

É importante notar que nas substâncias corpóreas a forma não tem o ser em si mesma, mas somente enquanto atualiza a matéria. Quem possui o ser é o composto de ambos, a essência completa, e não os componentes isolados: existe o cavalo, não sua forma ou sua matéria separadas.

O caso da forma substancial do homem é diferente. Por ser espiritual, a alma humana tem o ser como algo próprio. Enquanto nos entes corpóreos o ser é somente do composto, que lhes vem através da forma, no homem o ser é da alma, que o dá a participar à matéria.

Unidade da essência 

A mútua relação entre matéria e forma como potência e ato explica que a essência dos entes corpóreos, mesmo composta de dois elementos, seja uma. A união da potência com seu ato correspondente constitui uma unidade metafísica, mais íntima que as unidades de agregação, compostas por um conjunto de entes que já são em ato, e que têm uma ordenação recíproca. A unidade intrínseca dos animais, por exemplo, é maior que a de um objeto artificial: por isso, não podem separar-se os princípios metafísicos que constituem essencialmente o animal sem provocar sua corrupção, uma mudança de natureza; ao contrário, nas unidades de agregação é possível desagregar seus componentes sem que se produza nenhuma mudança substancial.

Dessa unidade substancial a essência é a forma, porque é o ato que quebra a indeterminação da matéria, dando-lhe um determinado grau de ser, pelo que se mantém vinculadas todas suas partes. Os distintos elementos que constituem um corpo orgânico, por exemplo, estão unidos enquanto formam parte de uma unidade superior (o animal ou a planta) que provém da forma; por isso, quando esta forma se separa deles, na corrupção ou na morte, o corpo se desagrega, perde sua unidade.

Por outro lado, a forma substancial do composto é única: o grau de ser de cada ente – homem, búfalo, topázio – se torna determinado pela forma substancial, e se em lugar de uma fossem várias, uma mesma coisa pertenceria simultaneamente a várias espécies. A única forma substancial concede ao composto todas as suas perfeições: em virtude de uma mesma forma substancial o homem, por exemplo, é corpo, é vivente, é animal e é homem; admitir uma pluralidade de formas substanciais subordinadas seria destruir a unidade substancial do composto: no homem, por exemplo, coexistiriam junto à pessoa humana, um corpo – que já é substância, – um animal, etc...; ou, é a outra possibilidade, seria preciso supor que somente a primeira dessas formas proveria a matéria de um grau de ser substancial, e que as outras a configurariam simplesmente de modo acidental. Neste caso, a diferença entre as plantas e os animais, ou entre as distintas espécies deste gêneros, seria meramente acidental.

Não existe nenhum meio ou vínculo pelo qual se unam a matéria e a forma, mas que sua união é imediata, como corresponde à potência com seu ato próprio. Quando se concebe esta união de maneira mediata, se rompe a unidade da essência, ao entender a matéria como uma certa realidade já em ato, e não como pura potência; no caso do homem, isto leva a considerar o corpo e a alma como duas substâncias distintas, independentes e praticamente incomunicáveis.
4.3. A essência nas substâncias espirituais

A prioridade da forma sobre a matéria enquanto principium essendi explica que pode haver algum tipo de formas que subsistam sem matéria (substâncias espirituais), enquanto que nenhuma matéria pode dar-se independentemente de uma forma substancial: a matéria é para a forma, não a forma para a matéria.

Além da alma humana, cujas operações nos manifestam sua espiritualidade, porém por natureza está ordenada a um corpo, existem criaturas absolutamente espirituais: os anjos. (A existência dos anjos nós a conhecemos pela fé; contudo muitos povos pressentiram a existência de substâncias puramente espirituais, e o próprio Aristóteles, em sua explicação racional do universo, fala do Primeiro Motor e de motores intermediários de natureza imaterial (Metafísica XII, 8).

A essência destas substâncias é simples, se identifica com sua forma, que recebe em si mesma o ato de ser como algo próprio.

A ausência de composição em sua essência não comporta que as substâncias espirituais sejam totalmente simples, já que somente em Deus acontece a simplicidade absoluta. Os espíritos puros, como todo o criado, estão compostos, ao menos, de essência e ato de ser, porque têm um modo de ser limitado; são criaturas, e se não tivessem esta composição se identificariam com o Ser subsistente, o único cuja essência é seu mesmo ser. Assim explica S. Tomás: "Se existem algumas formas não recebidas em matéria, cada uma delas é certamente simples enquanto carece de matéria...; porém, como qualquer forma restringe ou limita ao mesmo ato de ser, nenhuma delas é o ser, mas algo que tem ser". Além disso, todos os anjos realizam um conjunto de operação – conhecimento, amor –, realmente distintas de sua substância: portanto, também neles existe a composição de substância e acidentes.

Unidade 2

Capítulo 5
O PRINCÍPIO DE INDIVIDUAÇÃO
5.1. A essência dos entes existe somente individualizada

Ao nosso redor não encontramos espécies universais, mas somente indivíduos singulares e concretos. Se trata de coisas que pertencem a uma mesma espécie, porém que são distintas umas das outras: possuem a mesma essência específicia, um mesmo grau de ser que lhes dá uma certa semelhança recíproca, porém que apresenta em cada uma delas características próprias.
Vemos, pois, que as essências não existem como algo abstrato e geral, mas individualizadas em cada um dos que integram uma mesma espécie: não subsiste a espécie humana, mas os homens individualmente.

A metafísica procura explicar como a essência, permanecendo especificamente idêntica, se diversifica na realidade em uma multiplicidade de entes singulares. A multiplicação do ato ato se deve – como já vimos – à potência, e por isto cabe adiantar que, dentro da essência das realidades corpóreas, a matéria é o princípio multiplicador das formas. A forma explica a semelhança específica entre as coisas, porque determina um grau de ser comum, fazendo que todos os homens sejam homens; os cães, cães, etc.; a matéria, por sua vez, como sujeito receptivo da forma, é o que torna possível a pluralidade dentro de um mesmo grau de ser: que haja muitos homens, muitas rosas, muitas pedras de quartzo, etc.

A matéria, além de multiplicar a forma, a individua ou singulariza. Os componentes de uma espécie não somente são muitos, mas também são diversos entre si, como nos mostra continuamente a experiência.

Se poderia dizer que a diversificação que introduz a matéria é de caráter "horizontal", em contraposição à produzida pela forma, que hierarquiza as criaturas segundo a maior ou menor perfeição de ser, numa dimensão "vertical". A multiplicação causada pela matéria se mantêm, portanto, dentro dos limites que a forma dá à espécie.

Ao explicar a individuação podem distinguir-se dois aspectos indissoluvelmente unidos na realidade, atendendo às duas funções que correspondem à potência em relação ao ato: multiplicação e singularização.

5.2. A multiplicação da essência nos indivíduos

A pluralidade de indivíduos de uma mesma espécie nos manifesta que sua essência se compõe de dois elementos que se relacionam entre si como potência e ato, já que – como vimos – o ato puro a um determinado nível é necessariamente único. Por isto, uma essência que somente estivesse integrada pela forma (ato no âmbito essencial), não poderia multiplicar-se em distintos indivíduos, mas que ela mesma se individuaria como tal. Portanto, o que torna possível que existam muitos indivíduos da mesma espécie é a matéria, na qual a forma de cada espécie é recebida. Daí que se pode afirmar que a matéria é o primeiro princípio da multiplicação numérica da espécie, enquanto constitui o sujeito em que a forma específica se apoia e plurifica.

Acontece aí algo similar ao que sucede com a figura (forma acidental) de uma estátua: somente podem existir várias imagens iguais enquanto existem distintas porções de matéria (mármore ou gesso) em que elaborá-las; e estas imagens, idênticas enquanto à sua figura, serão numericamente distintas somente porque se encontram em diverso pedaço de material. Sem dúvida, o paralelismo entre a forma substancial e as formas acidentais não pode ser levado até suas últimas conseqüências, porque enquanto o mármore e o gessso são já algo em ato por si mesmos, e se encontram em potência para novas formas acidentais, a matéria prima, por si, não é nada se a separamos da forma substancial que ela individualiza; por isto, como se verá mais para frente, na individuação da espécie intervém de algum modo também a forma substancial.
5.3. A singularização da essência 

Entre as coisas de uma mesma espécie existe grande variedade de matizes; seus indivíduos são mais ou menos perfeitos: possuem mais ou menos qualidades e capacidade de ação, habilidades desenvolvidas em graus diversos, etc.; além disso, nenhum deles esgota toda a atualidade que compete à esta espécie. Assim, os homens são de distinta inteligência, uns são varões e outras mulheres, mais especulativos ou mais práticos, etc.; a perfeição da espécie humana se dá de maneira parcial em cada indivíduo, com peculiaridades próprias de cada um, que deixam fora de si outras que pertencem à mesma espécie. Além do mais, individuação não significa somente diversidade individual no modo de possuir uma perfeição comum, mas o fato de que alguma propriedade participável por muitos se encontra em sintuação de "singularidade", sendo esta e não aquela. Por exemplo, a brancura em geral fica individuada (esta brancura) quando uma superfície a recebe: a superfície atua assim como princípio individuante da formalidade "brancura", como elemento potencial que recebe, e, ao receber, singulariza. Note-se que "o que se individua" não é propriamente o ente (este é sempre individual), mas a forma comum, a propriedade participável por muitos. 

Como acabamos de ver, a raiz da multiplicação e, portanto, da individuação da essência, é a matéria. Porém a matéria individua a essência enquanto ela mesma é singular, quer dizer, na medida em que está afeta pelo acidente quantidade. Se diz, por isso, que o princípio de individuação é a matéria quantificada (matéria quantitate signata).

A matéria, considerada pela quantidade, se configura numa série de partes diversas, que lhe dão uma dimensão extensa e permitem distinguir umas porções de matéria das outras. Estes "pedaços" distintos de matéria quantificada são os que individuam a forma substancial, fazendo-a ser forma desta matéria e não de outra.
Embora seu princípio primeiro é a matéria, a individualização requer que intervenham também a forma substancial e a quantidade. A matéria singulariza porque está afetada pela quantidade, e está é um acidente que somente sobrevive no ente completo, quer dizer, se origina na matéria enquanto se encontra atualizada pela forma. Por isso, na individuação se podem distinguir três momentos, que não são sucessivos no tempo, mas contemporâneos, nos quais se dão uma recíproca influência dos elementos que intervém: a matéria, a quantidade e a forma substancial:

1. A forma de um ente corpóreo, ao atualizar a matéria, faz com que surja nela o acidente quantidade, pois constitui o corpo como tal.

2. A quantidade, ao dar dimensões à matéria, distingue nela umas partes das outras, fazendo-a individual: a quantidade, por suas dimensões concretas, determina a matéria a ser "esta" matéria, distinta das demais.

3. A matéria, assim singularizada pela quantidade, pode individualizar a forma específica.

5.4. Individuação dos acidentes e das substâncias espirituais

É notório que a qualificação de "individual" não se aplica somente às substância, mas também aos acidentes. O individual se contrapõe ao universal ou abstrato, e neste sentido é patente que nenhuma das modificações acidentais de um sujeito é uma natureza universal: a cor, o peso, o tamanho, são realidades concretas, singulares.

É preciso ter presente que os acidentes não se individuam pela matéria prima, mas pelo sujeito próprio, que já é em ato (a substância), do mesmo modo que as formas substanciais se individuam pela matéria prima que é seu sujeito próprio. Como se vê, o princípio individualizador é sempre a matéria, à qual corresponde multiplicar e limityar a perfeição recebida. Daí que completa a substância, como potência própria dos acidentes, o individualizá-los. Uma mesma ciência, por exemplo, se diversifica e adquire caracteres singulares segundo os sujeitos que a possuem; da temperatura ambiental participam de modo heterogêneo um corpo sólido e um líquido, obtendo em cada um um grau de intensidade próprio.
No contexto da individuação a quantidade apresenta, sem dúvida, uma peculiariedade que a discrimina do resto dos acidentes: através dela os acidentes materiais inerem na substância. Por isto, todos os demais acidentes se multiplicam na medida em que estão afetados pela quantidade: e assim, dois graus de brancura qualitativamente idênticos somente se plurificam por estarem recebidos em partes diferentes de matéria, e não podem nem sequer ser imaginados se não os situamos mentalmente em dois lugares distintos.

As formas subsistentes são em si mesmas individuais

No mundo do espírito, a individuação, obviamente, não procede da matéria; porém isto não impede que os espírito puros sejam também indivíduos, e não realidades abstratas. Por não ser recebida numa matéria que a multiplique, cada uma das formas angélicas constitui automaticamente uma essência individual que esgota toda sua espécie. "As coisas que não têm matéria – escreve Aristóteles – são todas absolutamente e essencialmente unidades" (Met. VIII, c. 6).

Por último, Deus se distingue de todo o criado justamente por ser Ato Puro; sua perfeição de ser não é recebida em nenhuma potência que a limite. Deus se individua em razão de sua infinitude: "qualquer ato somente se limita por estar recebido em algo distinto, a cuja potência fica restrito. Sem dúvida, na essência divina não há nada recebido em outro, já que seu Ser é a própria natureza divina subsistente, coisa que não acontece com nenhuma criatura: pois toda outra realidade tem o ser recebido e, por isto, limitado; e daí que a essência divina se distingue de todo o resto por não estar recebida em outro.
Unidade 2

Capítulo 6

O SER, ATO ÚLTIMO DOS ENTES

6.1. O ato do ser, fundamento último da realidade dos entes
A multiplicidade das criaturas revela a existência de perfeições diversas e, ao mesmo tempo, mostra uma perfeição comum a todos os entes, que é o ser (esse). O ser transcende qualquer outra perfeição, porque se encontra realizado em cada uma delas, mesmo se de maneira análoga; todo ato pressupõe o ser e o manifesta, se bem que de modo distinto: a vida, uma cor, uma virtude, uma ação, participam do ser, mas, como é óbvio, em distintos graus.

Tudo isto que é comum no ser, unido à diversidade no modo de possuí-lo e manifestá-lo, é expressão de que todas as criaturas estão compostas de um ato (o ser), que encerra de modo eminente todas as suas perfeições, e de uma potência (a essência), que o limita a um grau determinado.

O ser, ato que engloba todas as perfeições
Do mesmo modo que todos os homens possuem uma forma substancial (ato no âmbito da essência) que faz que sejam homens, os entes têm um ato (o ser), pelo qual são entes. Se a forma substancial humana existisse separada dos indivíduos, conteria unidas e em plenitude todas as perfeições que os homens individuais têm de maneira limitada em número e intensidade, e se de fato a encontramos restringida, é devido à potência que a recebe e a limita. Analogamente, o ato de ser das criaturas – à semelhança do ser divino – se encontra limitado por uma potência (a essência) que delimita sua plenitude de perfeição. Existe, portanto, uma diferença capital entre o ato de ser e os demais atos dos entes (formas substanciais e acidentais): qualquer outro ato, na hipótese que existisse exilado de toda potência, somente teria a perfeição própria deste modo de ser concreto (o homem separado seria homem em plenitude, porém não possuiria ulteriores perfeições, exclusivas de outras espécies); o ato de ser, ao invés, por si mesmo (per se) inclui as perfeições de todas as espécies reais ou possíveis, e não somente as de um tipo particular ou outro.
O ser, ato em sentido pleno
Se vê, então, que o ato de ser é o ato em sentido pleno e próprio, porque não inclui em si nenhuma limitação. Os demais atos, ao contrário, se constituem já como modos de ser particulares e, portanto, como potência com relação ao ser: são, e neste sentido têm ser, porém não são sem um "mas", pois são segundo uma modalidade concreta, e neste sentido limitam o ser como uma potência ao seu ato.

O ser, por reunir de modo cabal as características do ato, pode subsistir independentemente de toda potência. Se compreende assim que Deus possa ser denominado metafisicamente como Ato puro de ser, que contém em plenitude e simplicidade toda a perfeição parcialmente dispersa entre as criaturas, e supera infinitamente toda a perfeição do universo inteiro.

Em definitivo, o ser pode designar-se com propriedade ato último do ente, porque todas as coisas e cada uma de suas perfeições ou atos não são mais que modos de ser, formas que possuem limitadamente (por participação) o ato radical sem o qual nada seriam.

O ser é ato de todos os demais atos do ente, pois atualiza qualquer outra perfeição, fazendo-a ser. Por exemplo, o agir, que é ato segundo, se fundamenta nas potências operativas – ato primeiro na ordem dos acidentes –; e estas faculdades, junto com todas as demais perfeições acidentais, recebem sua própria atualidade da forma substancial, que é o ato primeiro da essência; por sua vez, toda a perfeição da essência deriva do ser (esse), que é por isto com propriedade ato último e ato de todos os atos do ente.

6.2. O ser e a essência se distinguem realmente
O ser como ato da essência implica de modo necessário uma distinção real com respeito a ela, já que entre qualquer potência e seu ato existe uma distinção real. Os argumentos que ajudam a compreender melhor como a essência e o ato de ser se diferenciam são três:

1. Pela limitação das criaturas. Qualquer criatura possui a perfeição de ser de um modo parcial, tanto extensiva como intensivamente. Do ponto de vista extensivo, é fácil notar que, junto a qualquer ente, há muitos outros que também são, de modo que nenhum deles esgota a perfeição de ser. Quanto à intensidade, nenhuma criatura possui as perfeições em grau máximo em que estas podem encontrar-se. E assim, por mais inteligente que seja um homem, sempre é possível encontrar uma inteligência mais profunda; a bondade de uma criatura é sempre inferior à de outra mais perfeita, a de um vegetal é superior à de um mineral, a dos anjos, maior que a do homem, e a de Deus, infinitamente mais alta que a de todas as criaturas. Portanto, os entes criados não se identificam com seu ser: o têm limitadamente, isto é, não de maneira plena, mas incompleta. Possuir uma perfeição participada implica – como já vimos – uma dualidade real de dois princípios: o participante, o sujeito que recebe a perfeição e a limita (potência), e o ato ou perfeição participada. Neste caso, o ato é o ser, e a essência sua potência receptiva.

2. Pela multiplicidade dos entes criados. A existência de muitas criaturas indica forçosamente que estas se compõem de essência e ato de ser. Se existe alguma coisa cuja essência seja igual ao seu ser, necessariamente deve ser una e simples, já que é impossível que um ato se multiplique se não é por sua união com algo distinto dele; como se multiplica, por exemplo, a espécie nos indivíduos, ao receber a forma substancial nas diversas matérias. A perfeição de ser se encontra realmente multiplicada em muitos indivíduos, e isto seria impossível se não é por sua união com uma potência – a essência – realmente distinta do ser.

3. Pela semelhança dos entes entre si. Se duas ou mais coisas são semelhantes, é preciso que nelas haja algo pelo qual são semelhantes e, por sua vez, algo pelo que diferem. E assim, como é óbvio, o princípio de semelhança tem que ser realmente distinto do princípio de diversificação. Observamos que todas as criaturas convém no ser, e nisto se assemelham todas, e diferem por sua essência, que limita de maneiras diferentes o ser. A essência e o ser são, pois, realmente distintos.

A distinção real, fundamento da total dependência da criatura ao Criador
Este tema que estamos desenvolvendo trata de uma questão muito importante, que põem jogo algo tão importante como a compreensão das relações da criatura com Deus. Com efeito, a distinção real entre essência e ser, permite entender corretamente como a criatura depende do Criador, a natureza desta dependência, e a presença íntima de Deus no ente criado.
Somente Deus é Ato Puro, Perfeição ilimitada e subsistente por si mesma; as criaturas, ao contrário, são limitadas, têm o ser recebido de Deus, e estão por isto necessariamente compostas de potência e ato. Isto só é possível se a essência e o ato de ser – únicos princípios constitutivos que afeta a todas as criaturas – são realmente diversos. De outro modo, a finitude do criado seria metafisicamente inexplicável, como o é, no fundo, a limitação do ato por si mesmo. 

Se a distinção essência-ser não fosse real, o ato criador não deixaria nenhum traço (rastro) na estrutura mesma do criado: já que a criatura manifesta sua origem do nada, sua indigência e sua finitude, justamente por sua composição real de essência e ato de ser, pela qual o ser não se encontra contida de modo necessário na essência. Isto também explica a natureza da dependência que une as criaturas com sua Causa: toda a criança depende de Deus como de seu Princípio radical, mais total e profundo. O ponto de encontro entre a criatura e seu Criador é o ser, cujas peculiares características justificam a plena subordinação da realidade finita ao Ser subsistente. Esta sujeição, como acabamos de mencionar, é:

- radical: todos os efeitos dependem de sua causa na mesma medida em que são produzidos por ela. O efeito próprio e imediato da ação divina criadora e conservadora é o ser de todo ente, que constitui uma semelhança do Ser divino. Como o ser é o ato de todos os demais atos das criaturas, a dependência destas com respeito a Deus é radical, já que sem ele nada seriam;

- total e omnicompreensiva: esta dependência se estende a todas e a cada uma das perfeições do composto: substância, qualidades, faculdades e operações, etc., que são somente potência com respeito ao ser;

- intimíssima: como "o ser é o mais íntimo de cada coisa", mais íntimo que sua própria essência, a presença de Deus nas criaturas por meio do ato de ser é mais profunda que a da criatura a si mesma.
Por último, o "ser", enquanto ato da essência, consente entender a diferente necessidade de ser dos entes criados, que uns sejam corruptíveis e outros imortais. Se o ser não fosse um princípio real da criatura, mas algo meramente extrínseco – sua procedência de Deus – todas as coisas seriam igualmente contingentes: a mesma necessidade de ser teriam os anjos, a alma humana, os animais, etc., pois todos eles procedem de Deus do mesmo modo e, quanto ao fato de ser criados, não se distinguem. Pelo contrário, como é ato, o ser se determina pela essência que o sustenta, e se vê afetado pelas condições desta; há essências que, uma vez criadas, pela mesma natureza que Deus lhes concedeu, incluem a permanência no ser (os anjos e a alma humana, que são espirituais e imortais), enquanto outras – todos os seres corruptíveis – não exigem esta estabilidade.
6.3. A composição essência-ato de ser, estrutura fundamental dos entes criados

Se costuma dizer que a composição essência-ato de ser é de ordem transcendental, porque acompanha necessariamente a todos os entes criados, materiais e espirituais. Esta composição de fine metafisicamente a criatura, já que constitui a raiz de sua finitude. Ademais, é a fonte de outras composições das realidades finitas: ser e agir, substância e acidentes, etc. Justamente por ter o ser limitado na essência, as criaturas são suscetíveis de receber um aperfeiçoamento ulterior, que se realiza através dos acidentes, e de modo particular pelas operações.

O ser e a essência, princípios inseparáveis dos entes
A composição de essência e ato de ser não deve ser entendida como o resultado da agregação de duas realidades completas e acabadas. São exatamente dois princípios metafísicos que se unem para constituir um único ente, e que guardam entre si uma ordem como a da potência ao ato: a essência é potência em relação ao ser, e não pode existir separada dele. Se trata, portanto, de uma potência que não é separável de seu ato, mas que sempre vai unida a ele.

A dependência entre ambos princípios é estreitíssima. Existem entes compostos de essência e ser, e não essências e atos de ser independentes. A essência somente existe pelo ser, já que, antes de ter o ser, não é nada, mas somente no entendimento do Criador, onde não é criatura, mas a própria essência criadora. Deus, ao criar, produz entes do nada, isto é, um ato de ser limitado por sua essência; não duas coisas diferentes, que primeiro faz e depois une, mas uma coisa só, limitada e, portanto, composta de potência (essência) e ato (ser).

O ser nos entes materiais
O ser de cada ente é ato com relação à essência, de modo análogo como a forma o é da matéria. Os dois atos, ser e forma substancial, vêem restringidas sua própria plenitude pelo sujeito que os recebe. Em todo caso, existe uma diferença fundamental: a forma determina a matéria, atraindo-a ao seu próprio modo de ser; o ser não determina a forma, mas é determinado por ela. A matéria primeira é completamente indeterminada, porque carece de conteúdo atual, e por isto a forma a determina a ser matéria desta espécie ou daquela outra; o ser, ao invés, não carece de conteúdo atual, mas possui todos os atos de maneira eminente. Por isto, a forma determina o ser em um sentido oposto ao que determina a matéria: ao ser, determina limitando sua atualidade; à matéria, determina conferindo-se.
6.4. O ser como ato, núcleo da metafísica de Santo Tomás

A noção de ser como ato último e a composição de ser e essência, característica de toda criatura, constituem um dos temas primordiais da metafísica e da teologia de Santo Tomás. Está presente na resolução de um sem número de questões que resultariam menos inteligíveis sem o recurso ao ser como ato último do ente. Eis alguns destes temas:
1. Natureza metafísica de Deus: Deus se caracteriza metafisicamente como Esse Subsistens, Ato Puro de Ser, que subsiste por si mesmo, sem nenhuma essência que o limite. Sua essência é o seu Ser.

2. A distinção entre Deus e as criaturas: o que distingue radicalmente as criaturas do Criador é a composição de essência e ser, que afeta a todo o criado e que é causa e raiz de todas as diversidades.

3. Semelhança da criatura com Deus e conhecimento do Criador. Ao descobrir que o ato intrínseco e constitutivo da criatura é o ser – semelhança do ser divino – compreendemos que as coisas refletem a perfeição de Deus, e que através delas alcançamos um conhecimento de sua Causa.

4. Dependência absoluta de todos os entes com respeito a Deus. A essência como potência de ser entranha na criatura constante dependência com relação a Deus, que, enquanto Ser por essência, é causa criadora e conservadora do ser que a criatura possui por participação.
5. A distinção entre a criatura espiritual e material: a estrutura de essência e ato de ser (actus essendi) permite advertir a finitude das criaturas espirituais – afetadas por esta composição – mantendo sua diversidade com respeito às substâncias corpóreas compostas, ademais, de matéria e forma.

Unidade 2

Capítulo 7

O SUJEITO SUBSISTENTE

O caminho percorrido até aqui foi uma análise dos elementos que compõem a realidade; a meta era conseguir um conhecimento mais amplo do objeto da metafísica: o ente.

A metafísica, como todo conhecimento natural, parte da consideração das coisas criadas, que se apresentam como algo limitado e composto; e por isso, conforme tratamos os componentes da realidade criada – substância e acidentes, matéria e forma, essência e ato de ser –, os consideramos sempre como princípios do ente, considerando em sua unidade completa: como um todo composto dos princípios antes mencionados, ou melhor, como um todo que subsiste, já que todos estes princípios estão vinculados e atualizados em última instância por um ato único, o ser.

É fácil então perceber que se a metafísica perdesse de vista a constante referência ao ente como uma unidade composta e subsistente, como um todo, estaria afastando-se de seu objeto próprio, declinando assim na ciência particular: já não consideraria as coisas tal como são, em sua unidade composta, mas somente aspectos parciais destas (suas essências, suas operações, suas qualidades).

7. 1. Noção de sujeito subsistente

Em metafísica se reserva o nome de "sujeito subsistente" (suposto) aos entes concretos com todas suas perfeições. Se trata, portanto, de realidades individuais e tomadas na sua totalidade – este homem, esta árvore, aquele pássaro – cujo caráter distintivo é a subsistência, isto é, a intrínseca posição de um ato de ser próprio, que atualiza todo o conjunto.
O sujeito subsistente realiza de modo pleno a noção de ente, e se é certo que a substância pode chamar-se ente em sentido próprio, já que recebe o ser em si mesma, não há dúvida que esta denominação compete com maior rigor ao sujeito subsistente, porque a substância criada nunca subsiste sem acidentes: é o todo – composto de substância e acidentes – o que verdadeiramente é, e não a substância nem os acidentes isolados. Na verdade, cabe designar ente a tudo o que de alguma maneira tem ser – matéria, forma, substância, acidentes, etc. –; porém ente em sentido principal e próprio é o sujeito subsistente: isto é, aquele que subsiste, o que existe em si mesmo como algo completo e acabado, distinto de qualquer outra realidade. Isto, como estamos vendo, não corresponde nem à matéria nem à forma, tomadas em separado, nem à substância e nem aos acidentes, nem sequer – nas criaturas – ao ato de ser segregado da essência, mas ao todo resultante da união destes elementos. Se trata precisamente de um todo, e não de uma simples agregação, porque os componentes do sujeito que subsiste se comportam como potência com respeito ao único ato de ser, que constitui assim o fundamento de unidade do conjunto.

Propriedades do sujeito subsistente
O sujeito subsistente poderia ser definido, portanto, como um todo individual que subsiste em um único ato de ser e que é, por isso, incomunicável. Cabe aqui assinalar três notas características do sujeito subsistente:

- sua individualidade: já que somente existem realmente os singulares; nenhuma essência pode ser sujeito subsistente, porque não é capaz de receber em si o ato de ser;

- sua subsistência: pois não tudo o que é individual subsiste; por exemplo, os acidentes são individuais, porém não existem em si mesmos; e o mesmo acontece com as partes materiais de uma substância, como a mão ou a cabeça. Somente subsiste a substância individual, que recebe também o nome de indivíduo. Indivíduo e individual não são sinônimos: enquanto individual se opõe à universal, e pode aplicar-se tanto à substância como aos acidentes, "indivíduo" refere-se à característica de subsistência, identificando-se deste modo com o sujeito subsistente (neste sentido se usa, às vezes, "indivíduo" como sinônimo de pessoa);
- a incomunicabilidade: como resultado das duas notas anteriores, o sujeito subsistente é incomunicável, no sentido de que não pode ser participado por outro. Enquanto uma forma substancial ou acidental pode ser comunicada a muitos sujeitos, o indivíduo existe como algo único e distinto de todos os demais, sem possibilidade de ser ulteriormente participado. Como se vê, esta incomunicabilidade se refere ao ser de cada indivíduo e não significa de nenhum modo impossibilidade de que a substância se relacione com outras.

Elementos que compõem o sujeito subsistente
O único que existe na natureza são indivíduos completos; sem dúvida, como já analisamos nos capítulos anteriores, estas unidades singulares são compostas de diversos elementos. Concretamente, o sujeito subsistente está integrado por:

1. o ato de ser, como elemento fundamental e constitutivo, que outorga a mesma subsistência ao sujeito;

2. a essência, que nos entes materiais consta por sua vez de forma e matéria;

3. os acidentes, atos que complementam a perfeição da essência.

Como já sabemos, entre estes elementos há uma certa hierarquia; o ser atualiza diretamente a essência e, através desta, os acidentes.

Nomes que designam o sujeito subsistente
Como no caso da essência, também o sujeito subsistente recebe diversos nomes, que deferem entre si segundo a propriedade a que principalmente se referem:

- todo: por oposição a cada uma das partes que o integram;

- concreto: pois no âmbito do criado o sujeito subsistente consta de vários elementos unidos; neste sentido se chama também de composto; 

- suposto e hipóstase: (suppositum em latim e o equivalente em grego hipóstasis), designam o indivíduo enquanto suporta (sub-positum = está debaixo) uma natureza e uns acidentes que somente a ele podem atribuir-se (e é, portanto, sujeito último da predicação); por exemplo, as operações próprias do homem se predicam em rigor do sujeito real subsistente (José, João, Maria). Como tradução de suposto se utiliza normalmente o vocábulo sujeito; 
- substância primeira: às vezes coincide com o termo suposto (sujeito), porque a substância individual implica necessariamente os acidentes. (Em outras ocasiões por substância primeira se entende somente a essência individual, com o ato de ser mas sem os acidentes).

7.2. A distinção natureza-suposto

A essência, e em particular a forma, confere a todo indivíduo um modo de ser semelhante ao de outros indivíduos, colocando-o em uma determinada espécie: por ter uma essência ou natureza comum, os homens se situam dentro da espécie humana.

A essência ou natureza, princípio intrínseco de semelhança em nível específico, pode contrapor-se ao suposto ou indivíduo, realidade incomunicável, dividida e distinta das demais. A relação entre o suposto e sua natureza não é a de dois princípios do ente, mas a distinção real que se estabelece entre o todo (o suposto) e uma de suas partes.

A distinção real entre natureza e suposto se pode considerar de duas maneiras: a) em cada indivíduo concreto, se distingue a essência individualizada do todo ou suposto; b) cada um dos indivíduos se diferencia da natureza comum ou específica, tomada como uma perfeição universal da qual todos participam, e que deixa de lado as características particulares.

7.3. O ser, constitutivo do suposto

O constitutivo real do suposto é o ser, já que o mais próprio do indivíduo é subsistir e isto é um efeito exclusivo do ato de ser. Sem dúvida, não se pode prescindir da essência ao explicar a subsistência do suposto. Com efeito, um ente possui o ser em si mesmo enquanto tem uma essência apta para subsistir, isto é, uma essência substancial e não meramente acidental. Por exemplo, um homem pode receber o ser em si, constituir-se em suposto, porque possui a natureza humana, que é uma essência ordenada a subsistir em si mesma e não inerente em outra.

Convém ter em conta que a natureza somente subsiste individualizada, enquanto forma parte de um suposto. Isto explica que não é exato afirmar que o ser pertence à natureza, mas ao suposto. Se pode concluir então que o ser pertence ao suposto pela natureza ou essência substancial. A natureza outorga ao todo a capacidade de subsistir, porém é o todo o que de fato subsiste pelo ato de ser.
O ser, raiz da unidade do composto (sujeito subsistente)
Como o ser é o ato último do ente, o que dá realidade a cada um de seus elementos – que com respeito a ele são potência –; estas partes constituem uma unidade na medida em que estão referidas e atuadas por este ato constitutivo.
Com toda propriedade se pode sustentar que o ser é o que funda a unidade do sujeito subsistente. Nenhum dos componentes do todo, tomados separadamente, têm um ser próprio, mas sim são pelo ser do composto; e na mesma medida em que são, constituem uma unidade, posto que o ser que as atualiza é único. A matéria, por exemplo, não subsiste com independência da forma, mas uma e outra subsistem pelo ser que nelas se recebe; as operações não são mais que uma manifestação da atualidade que o ente tem por seu ser, e o mesmo acontece com as demais modificações acidentais. Apesar da multiplicidade dos acidentes, é fácil advertir a unidade do sujeito subsistente se consideramos que nenhum deles tem um ser em propriedade: todos participam do único ato de ser da substância.

Todas as perfeições do ente devem referir-se ao sujeito subsistente
Ao longo destas páginas vimos que toda a atualidade do ente concreto tem sua última causa e pertence à perfeição de seu ser. Como o sujeito subsistente é o assento natural do ser, nele devem apoiar-se todas as perfeições do composto. Concretamente, ao sujeito subsistente devem atribuir-se também as ações. Assim, não se pode dizer que a mão escreve, os sentidos e a inteligência conhecem, a vontade quer; mas é o homem todo que age por meio destas faculdades: somente corresponde agir a quem compete subsistir.
Sem esquecer esta verdade fundamental, cabe considerar que o modo em que age um indivíduo segue a sua natureza, que é a que determina seu modo de ser; por isto podemos sustentar que agir é próprio da hipóstase subsistente, porém segundo a forma e a natureza, que especifica a operação. Assim, somente agem os indivíduos singulares, já que unicamente eles existem; porém entre todas as atuações dos componentes de uma espécie se descobre certa semelhança, pois todos participam de uma natureza comum: os homens pensam e riem, os cães ladram, cada um dos elementos químicos da tabela periódica se comporta de um modo determinado, etc.; e isto explica também que nenhum indivíduo pode agir acima dos limites que marcam a sua espécie.

7.4. A pessoa

Noção de pessoa
Pessoa é um tipo determinado de suposto: o que possui uma natureza espiritual. Pessoa é, portanto, uma substância individual de natureza racional. 

O nome pessoa designa os seres mais perfeitos que existem: Deus, os anjos e os homens. E como toda perfeição provém do ser, a excelência destas substâncias está em primeiro lugar no Ser Subsistente (Deus), e no alto grau de participação no ser, próprio dos anjos e dos homens. Ser pessoa, definitivamente, é possuir a semelhança do Ser divino de uma forma superior, que é a espiritualidade; é participar de um ato de ser mais intenso. Este modo de participar o ser se explica pelo patamar superior da natureza em que é recebido, e se manifesta nas operações exclusivas da pessoa: os anjos e os homens podem realizar atos similares que são próprios de Deus, como entender e amar.

Toda a dignidade da pessoa, a peculiaridade e perfeição de suas operações, se enraíza na riqueza de seu ato de ser, que a constitui como pessoa e funda tanto a sua originalidade psicológica (auto-conhecimento, amor espiritual, etc.) como seu valor moral e social. Não são, portanto, nem o conhecimento de si mesmo, nem o livre arbítrio, nem a responsabilidade, nem as relações com os outros indivíduos que configuram radicalmente a pessoa. Todas estas perfeições pertencem ao âmbito dos acidentes e, em conseqüência, se derivam do ato de ser, autêntico núcleo da personalidade.

A unidade intrínseca do suposto, em virtude de seu único ato de ser, faz com que não se possa distinguir entre indivíduo e pessoa nas criaturas racionais: já que a individuação se estende a toda a essência humana, alcançando tanto seu aspecto material como espiritual, e já que o ser da alma atualiza também o corpo e constitui a raiz de todas as operações pessoais.
Algumas características da pessoa

A pessoa, em virtude de sua natureza espiritual, é imagem de Deus (imagem de Deus) e possui uma dignidade muito elevada, que se manifesta por meio de muitas perfeições; entre estas, as de maior relevo são:
1. A liberdade: somente as pessoas são donas de seus atos, já que por sua natureza racional são aptas para conhecer o último fim como tal, e para dirigir-se a ele: têm domínio de seus atos, e não somente são movidas como as demais criaturas, mas agem por si mesmas. Intimamente vinculados à liberdade se encontram um conjunto de direitos ordenados à consecução de seu fim último, a aptidão para ser sujeitos de leis e obrigações, etc.

2. A responsabilidade: como os homens são livres podem querer ou não encaminhar-se, com seu agir, para o fim, tornando-se merecedores de prêmio ou castigo. O sujeito de responsabilidade não é a comunidade social, mas as pessoas singulares; por isso, os méritos ou deméritos, as virtudes e os vícios, são sempre imputáveis ao indivíduo, e não à coletividade: nada pode subtrair as conseqüências de suas próprias atuações, que provêm do núcleo mais íntimo da pessoa, ao qual somente Deus e ela mesma têm acesso.

3. O amor de amizade: somente a pessoa por sua especial dignidade pode ser querida em si mesma e não como meio para outro fim. Por outra parte, somente um sujeito de natureza racional pode reconhecer nos demais seu caráter de pessoas e ter por elas amor de amizade.

4. A dignidade de dirigir todo seu agir a Deus: ao homem, como vimos, corresponde dirigir-se a si mesmo para o último fim. Esta orientação se estende a todas suas ações livres, de tal maneira que nenhuma delas ficam fora da ordem moral: todas, em última instância, estão ou não dirigidas a Deus. Assim o agir do homem tem um caráter profundamente unitário e qualquer uma de suas ações se integra em sua ordenação transcendente.
Algumas implicações teológicas
O conhecimento adequado da realidade da pessoa e suas relações com a natureza tem amplas repercussões na esfera teológica.

Concretamente, a noção metafísica de pessoa constitui um bom instrumento para expor o dogma da Ssma. Trindade. Permite também aprofundar o mistério da Encarnação: com efeito, as duas naturezas de Cristo – divina e humana – se unem na única Pessoa do Verbo, porque em Cristo há um só ato de ser, que é o divino; por isso, a Virgem Maria é Mãe de Deus, por ser Mãe de Jesus Cristo, no qual não há mais que uma Pessoa (a divina: o Verbo). Também as operações humanas de Cristo procedem de sua natureza de homem como seu princípio, mas quem as realiza é sua Pessoa, já que o sujeito de toda atuação é o suposto. A relação entre pessoa e natureza ajuda a entender também a realidade do pecado original, enquanto pecado de natureza que afeta a todos os indivíduos humanos, e sua transmissão de pais a filhos.

Unidade 3

Capítulo 1

OS ASPECTOS TRANSCENDENTAIS DO ENTE

Depois de ter estudado os princípios constitutivos do ente enquanto tais, seus distintos níveis de composição e sua estrutura interna, não se esgota a Metafísica. É preciso ainda considerar alguns aspectos derivados de modo necessário do ente, que são suas propriedades transcendentais: unidade, verdade, bondade e beleza; características que acompanham qualquer ente na medida em que é: – o Criador e as criaturas, a substância e os acidentes, o ato e a potência – e por isso merecem um lugar de honra dentro da Metafísica.

1. As noções transcendentais e os predicamentos

Ao nosso redor observamos uma grande variedade de coisas: casas, livros, árvores, homens. À primeira vista, muitas destas têm pouca relação entre si; e, sem dúvida, todas elas têm algo em comum: todas estas coisas "são" de um modo ou de outro, todas são entes.

Como já vimos, a entidade de um objeto (o ser algo real) é a primeira realidade que captamos ao conhecê-la. O ente é a primeira realidade entendida pela inteligência, aquilo em que se resolvem os demais conhecimentos: "A primeira coisa que concebe o entendimento, como mais conhecido, e no que resolve todos seus demais conceitos, é o ente. Por isso, é necessário que todos os demais conceitos do entendimento se tomem por adição ao ente" (S. Tomás de Aquino, De veritate, q. 1, a. 1, c).

Sem necessidade de formular explicitamente o conceito de ente toda vez que conhecemos, percebemos qualquer realidade como algo que se refere ao ente: o homem, o cavalo, as plantas são modos de ser determinados, tipos de entes; a essência e o ato de ser, a brancura, o tamanho e as demais modificações das substâncias, são princípios constitutivos dos entes; os pais, enquanto pais, causas de novos entes; os filhos, efeito dos entes anteriores. E assim tudo. Tudo o que nos rodeia, ou é um ente, ou um aspecto ou propriedade sua.

Por isso, a noção de ente está incluída em todos nossos conhecimentos, de modo semelhante como a idéia de vida ilumina todas as noções do biólogo. Não podemos conhecer nenhuma perfeição que seja alheia ao ente, pois fora dele somente há o nada. Sem dúvida, o homem não esgota em uma só noção a riquíssima variedade das coisas; não basta dizer "é", mas é preciso delimitar algo mais: é homem, é cavalo, é bom, etc. Nosso progresso no conhecimento da realidade consiste em ir determinando, com o auxílio da experiência, as diversas classes de entes, e em ir tornando explícitas as características e propriedades deste, daquele e de todos os entes em geral.

Por outro lado, "nada pode acrescentar-se ao ente, como algo estranho à sua natureza, como uma diferença se acrescenta ao gênero, ou o acidente ao sujeito, porque qualquer natureza é essencialmente ente" (idem). Daí que as demais noções não signifiquem algo alheio ao ente, mas um modo especial seu ou uma propriedade; algo que a noção humana de ente não assinala de modo explícito. O leopardo, por exemplo, é um ente, uma espécie de ente; porém, ao pronunciar a palavra aludimos a algo que nossa concepção de ente não incluía de forma expressa; e o mesmo ocorre quando dizemos que uma coisa é boa, verdadeira, bela, etc.

O avanço do nosso conhecimento de ente pode ser feito de dois modos:

a) As noções predicamentais são as que expressam um modo particular de ser: ser em si (substância), ou em outro (acidentes); ser grande ou pequeno (quantidade), louro ou moreno (qualidade), etc. Por isso, enquanto ente pode predicar-se de tudo o que é, as noções predicamentais se referem somente a um gênero de coisas, com exclusão das outras que também são entes. Designam "um modo especial de ente, pois existem diversos graus de entidade, segundo as quais se tomam os diversos modos de ser; e segundo estes modos de ser se enunciam os diferentes gêneros das coisas: a substância, por exemplo, não acrescenta ao ente nenhuma diferença nova em relação ao caráter de ser do ente (a substância também é, é ente), mas expressa um especial modo de ser: o ente por si (per se); e assim acontece com os demais gêneros". Se trata, pois, de todas as noções que significam alguma essência das coisas (homem, leão, cavalo, brancura, etc.). Como é óbvio, não são o mesmo que "ente", mas "modos de ser" que se excluem de maneira recíproca: o que é substância não é acidente; a quantidade não é qualidade, nem relação, nem outra das propriedades acidentais. Estes conceitos podem chamar-se predicamentais, porque se enquadram nos predicamentos ou categorias, que são os gêneros supremos nos quais se divide a realidade criada.

b) Os conceitos transcendentais são os que designam aspectos que pertencem ao ente enquanto tal: estas noções expressam um modo que se segue do ente em geral, algo que convém a todas as coisas (não unicamente à substância, ou à qualidade, etc.): a bondade, a beleza, a unidade – que, como veremos, constituem alguns dos transcendentais – se predicam de tudo aquilo a que se pode aplicar o qualificativo de ente: tem a mesma amplitude universal da noção de ente. Por isso se chamam transcendentais: porque transcendem o âmbito dos predicamentos; por exemplo, o bem não se restringe somente à substância, mas também se encontra nos demais gêneros (as qualidades, a quantidade, as ações, etc., enquanto são, são boas).

2. Dedução metafísica dos transcendentais

Quantas e quais são estas noções transcendentais? O que é que se pode predicar de todo ente enquanto tal?

1) Considerado em si mesmo, sem compará-lo nem pô-lo em relação com nenhum outro, se pode dizer de qualquer ente que é uma coisa e que é um.

a) De modo positivo, sem fazer negações, advertimos que o único que convém a tudo o que existe é ter uma essência, pela qual é de um modo ou de outro. É algo que necessariamente compete a toda realidade criada. O ente sem mais nada, em abstrato, não existe; o que existe é: diamantes, árvores, homens, cada um com um modo de ser específico, resultado de sua essência. Esta contração de todo ente a um modo determinado de ser é o que em metafísica se designa tecnicamente com o termo res ("coisa"). "Coisa" e ente não sinônimos perfeitos, pois enquanto "o nome de ente se toma do ato de ser, o de res se refere à qüididade ou essência do ente", à sua restrição a um grau e modo de ser específicos e concretos.

b) Negativamente, rejeitando a divisão interior, corresponde a todo ente a unidade. Qualquer coisa é unum, goza de certa unidade; e se a perde, dividindo-se, deixa então de ser este ente, originando outros.

2) Considerado em relação com outros, podemos advertir em qualquer ente dois atributos opostos: sua distinção respeito aos demais, e a conveniência entre umas e outras.

a) Olhando a distinção dos entes entre si, afirmamos que cada um deles é "algo" (aliquid). Ao ver que há uma multiplicidade de entes, entendemos de modo imediato que cada coisa difere das demais. Esta separação ou divisão, manifestada na distinção de umas coisas respeito a outras, dá origem ao transcendental do qual estamos falando. Algo não deve ser entendido aqui como oposto a nada, mas em seu sentido mais técnico de "outro que", outra natureza. Em dependência das noções de ente e unidade, acentua, mais que a divisão do ente em si mesmo, sua distinção e separação com respeito aos demais: este ente é outro em relação àquele.

b) A conveniência de um ente com todas as demais coisas só pode considerar-se em relação a algo que possa abarcar ao ente enquanto tal e, por isso, a todo ente: a alma intelectiva. A alma é "de algum modo todas as coisas" (quodammodo omnia), pela universalidade do objeto do entendimento e da vontade; surgem desta relação os três últimos transcendentais: verdade, bondade, beleza (verum, bonum et pulcrum).

i) Em sua conveniência ao intelecto, o ente é verdadeiro, no sentido de que o ente, e somente ele, pode ser objeto de uma autêntica intelecção.

ii) Em sua relação com a vontade, todo ente se especifica como bom; isto é, como amável e capaz de mover o apetite voluntário para si.

iii) Finalmente, segundo a conveniência do ente à alma mediante uma certa conjunção de conhecimento e de apetite, compete ao ente a beleza ou formosura; isto é, causa um certo prazer quando é apreendido. A beleza costuma definir-se como o que agrada ao ser contemplado.

Temos, portanto, além da noção de ente, seis noções transcendentais: "coisa", unidade, "algo", verdade, bondade e beleza. Destas, quatro são fundamentais, que se aplicam propriamente tanto a Deus como às criaturas; são: a unidade, a verdade, a bondade e a beleza. 

"Coisa" e "algo" são transcendentais com respeito aos entes criados – se aplicam a todos eles – porém, propriamente / adequadamente, não se predicam de Deus.

"Coisa" não expressa uma propriedade do ente enquanto tal, mas somente o nome que lhe convém atendendo a outro princípio constitutivo (essência) de todo ente criado. Por isso, em sentido estrito, a noção de "coisa" (res) não pode aplicar-se a Deus, que é o Ser subsistente, não recebido em uma essência. Nas criaturas, sem dúvida, o nome res ressalta, com maior vigor que o de ente, a composição e limitação que a essência produz no ato de ser.

"Algo" poderia, em certo sentido, aplicar-se a Deus, pois na verdade Deus é o Outro por excelência, infinitamente superior e transcendente ao mundo. Porém a aplicação deste termo a Deus comporta o perigo de por o homem ou o mundo como ponto de referência absoluto, fazendo de Deus algo relativo (pois Deus seria outro com relação ao universo). A noção de "algo" se aplica melhor ao ser criatural, onde reina a multiplicidade enquanto que a unidade, verdade, bondade e beleza são propriedades do ser, e a ele se reduzem: a graduação com que as criaturas tem estes aspectos obedece aos graus de ser participado, assim como a plenitude de Verdade e Bondade divinas se seguem da plenitude de seu Ser.

3. Resolução das propriedades transcendentais no ente

3.1. Os transcendentais como aspectos do ente

Os transcendentais são realidades ou noções? As duas coisas. Enquanto realidade, se identificam de modo absoluto com o ente: a unidade, a verdade, a bondade, etc. não são realidades distintas do ser, mas aspectos ou propriedades.

Os transcendentais são, por assim dizer, "propriedades comuns" a todo ente. Do mesmo modo que todos os indivíduos de uma espécie possuem, por pertencer a ela, umas propriedades comuns (os homens têm entendimento e vontade, os leões são mamíferos, a neve é branca), todas as coisas, pelo fato de serem entes, são boas e verdadeiras, tem unidade, etc.

Duas precisações: Por uma parte, as "propriedades", em sua acepção mais técnica, emanam da essência específica e os transcendentais emanam do ato de ser e por isto podem atribuir-se a tudo que de alguma maneira é. Por outra parte, as propriedades são acidentes: a brancura é algo que está presente em todos os jasmins, e a vontade é um acidente próprio de todos os homens; e os transcendentais não são acidentes, mas se identificam com o próprio sujeito. Por isso, quando dizemos que o ente é bom ou uno não lhe acrescentamos nada de real (uma substância, uma qualidade, uma relação real); mas expressamos um aspecto que compete a todo ente pelo fato de ser ente, por ter o ser: porque o ente é ente, é também bom, uno, etc. Ente, bondade, verdade são realidades idênticas, coisa que costuma manifestar-se dizendo que ens et unum (et bonum, et verum) convertuntur: isto é, o ente, a unidade, etc., se convertem, são equivalentes.

Esta equivalência se manifesta na predicação: podemos, por exemplo, afirmar que "todo ente é bom, uno, verdadeiro", porém não podemos sustentar que "todo ente é animal, planta, etc". Além disso, o ente e os demais transcendentais podem intercambiar suas funções como sujeito ou predicado de uma oração: se pode dizer: "o que é bom, na medida em que é bom, é ente" ou "o que é ente, na medida em que é ente, é bom". Esta permutabilidade é um índice da real identidade entre os transcendentais.

3.1. Transcendentais como noções distintas da noção de ente

Sem dúvida, para nosso conhecimento, as noções transcendentais não são sinônimos de ente, pois manifestam de modo explícito aspectos não significados por esta noção. Idênticos como realidades, são todavia noções distintas. Os transcendentais agregam à noção de ente um novo matiz, porém não de um ponte de vista real, mas segundo a razão: para nosso modo de conhecer. A mesma coisa, por ter ser, a chamamos entes; por ser cognoscível e amável, se denomina verdadeira e boa; por sua coesão interior, dizemos que tem unidade, etc.

Isto também vale para Deus. Em Deus, que é simplicíssimo, tudo se identifica: seu Ser é seu agir; sua Inteligência e sua Vontade não são faculdades distintas, mas sim o seu SER divino. E sem dúvida, ao dizer que Deus é Todo-Poderoso, Infinito ou Inteligente, nossas representações – referindo-se a uma mesma realidade – nos dão a conhecer aspectos diversos da riqueza inesgotável de Deus. Outro exemplo: quando afirmamos que todo espírito é imortal, avançamos em nosso conhecimento das substâncias espirituais; porém, na realidade, a imortalidade dos espíritos não é algo distinto ou acrescentado à sua mesma espiritualidade.

O que, então, acrescentam em nosso conhecimentos os distintos transcendentais?

1. "Unum" e "aliquid" acrescentam à noção de ente uma negação: a unidade nega a divisão interior de cada ente; e o "aliquid", a identidade de uma coisa com as demais. E assim, não agregam realmente nada, mas manifestam características que o ente tem de seu, como sucede quando dizemos "morcego cego", pois os morcegos não vêem.

2. A verdade, a bondade e a beleza adicionam à nossa noção de ente uma relação de razão (que tampouco é real). Ao sustentar que a perfeição do ente convém à inteligência e à vontade, não afirmamos que o ente se ordene realmente a estas faculdades, ou que dependa delas; ao contrário, são a inteligência e a vontade que se ordenam à verdade e ao bem, e dependem deles na sua atuação. Por isto, a relação destas faculdades ao ente enquanto verdadeiro e bom é real; porém, a de verdade e bem não dependem de nosso conhecimento nem de nosso apetite, pois as coisas são verdadeiras e boas na medida em que têm ser, não enquanto são conhecidas ou apetecidas. Daí que a verdade e o bem sejam a medida de nossa inteligência e vontade, enquanto que não é verdade o contrário.

3. Como já vimos, nem a noção de res (coisa) acrescenta ao ente algo real: res refere-se propriamente somente ao ente criado, designando-o enquanto que este tem uma essência; e a essência é um constitutivo que acompanha de modo necessário a qualquer realidade participada. Por ser, em nosso conhecimentos, noções distintas à de ente, os transcendentais têm para nós uma valor notável: nos permitem entender melhor a riqueza de ser das criaturas, que se manifestam sob diversas facetas; assim alcançamos um conhecimento e estima muito maiores da realidade que Deus criou e inclusive do próprio Deus: Verdade, Bondade subsistente.

4. A analogia do ente e de suas propriedades

Já vimos que ao ente lhe convém uma forma de predicação que a Lógica denomina predicação análoga. Como o estudo detalhado da analogia se faz precisamente em Lógica, aqui somente trataremos em que sentido o ente e os demais transcendentais se predicam analogamente da realidade, e como esta analogia tem por fundamento o ato de ser, do qual os entes participam em diversos graus.

Um mesmo termo se predica analogamente de duas realidades quando se atribui a cada uma delas de maneira em parte igual e em parte diferente. É o que sucede com o ente, que se predica de tudo o que é, porém não se refere a tudo da mesma forma. Como qualquer outra predicação, o fundamento último da analogia está nas realidades mesmas às quais o termo análogo se refere, que são em parte iguais e em parte diferentes. Por isso, se ente se atribui a Deus e às criaturas de modo análogo, é porque entre o Criador e o criado há certa semelhança, unida a uma não mais clara dessemelhança: Deus e as criaturas são (semelhantes); porém Deus é por essência, enquanto as criaturas só são por participação (dessemelhança). Também no âmbito dos predicamentos, ente se atribui de forma análoga e à substância e aos acidentes: ambos são, e por isso podem chamar-se entes (semelhança); porém, enquanto a substância é em si mesma, os acidentes sempre são em outro, isto é, em uma substância (dessemelhança).

O fundamento da predicação análoga de ente é o ato de ser, pois algo pode chamar-se ente na mesma medida em que tem "ser". Este se possui por essência ou por participação, em si ou na substância, em ato ou em potência... e sempre, nas criaturas, recebido de Deus, que é o Ser subsistente. Tal qual é a relação de cada coisa ao "ser", nessa mesma medida pode qualificar-se como ente: mais a substância, por exemplo, que possui o ser em si; e menos a quantidade, a qualidade, a relação e os demais acidentes. A raiz metafísica da analogia é assim a participação do ser, que Deus possui por essência e de modo pleno, e as criaturas de forma gradual e segundo composição (de potência e ato, de substância e acidentes, etc.).

Esta analogia se aplica também aos demais transcendentais, que na realidade se identificam com o ente e têm como base o ato de ser. A unidade, a verdade, a bondade, não se apropriam de igual a Deus e às criaturas, ao entes mais perfeitos e aos menos perfeitos; mas sim competem  a todos da mesma forma que o ser: segundo graus. Deus é infinitamente Bom, Verdadeiro e Uno, enquanto que as criaturas possuem essas perfeições de maneira limitada. E no âmbito do criado, as substâncias espirituais gozam de maior bondade e verdade, e tem mais unidade – são mais simples – que as materiais. 

Tudo isto se compreenderá melhor ao estudar cada um dos transcendentais em separado.

Unidade 3

Capítulo 2

A UNIDADE DO ENTE

1. A unidade transcendental

Tratamos aqui da unidade própria do ente, que significa não que exista uma só coisa, mas que cada existente é em si mesmo indiviso, tem certa unidade.

Esta coesão interna se dá nas coisas segundo diversos graus: não é a mesma a unidade de uma substância, a de uma família, a da sociedade civil e a de um artefato. Sem dúvida, é um dado da experiência que todo ente, na mesma medida em que é ente, é uno: a destruição dessa unidade, a divisão interna, leva necessariamente à perda do seu ser. Se um carro se desmonta, deixa de ser o que era: e mesmo que cada peça continue próxima das outras, dificilmente se pode dizer que é um carro. Se o corpo humano se desagrega, se se dissolve a unidade substancial do homem, a alma deixa de informar o corpo, desaparece a unidade vital do organismo: os tecidos se decompõe, os distintos membros perdem a integração que fazia deles um todo único. A unidade é sempre ligada ao ser; por isso os animais, as pessoas e as sociedades dos mais diversos gêneros guardam com tanto afinco sua unidade: pois está em jogo sua própria sobrevivência.

Antes de continuar adiante, é conveniente aqui distinguir a unidade transcendental, que acompanha todo ente, da unidade quantitativa. Esta última é conseqüência da matéria, e princípio do número que resulta de sua divisão: ao seccionar um pedaço de quartzo, por exemplo, obtemos, 2, 3 ou mais pedaços distintos, que provém da divisão da quantidade. A unidade quantitativa, por segui o acidente quantidade, se encontra somente nas substâncias corpóreas, e com isto fica claro que não é um transcendental: seu estudo não compete à Metafísica, mas sim à Filosofia da Natureza ou Cosmologia.

Ente e unidade

A unidade transcendental não é outra coisa que a indivisão própria do ente. Não acrescenta nada real às coisas, mas somente a negação da divisão interior, a indivisão que todo ente possui de seu, por ser ente: do mesmo modo que o morcego, que por natureza não vê, não lhe agregamos nada real ao chamá-lo de cego.

No nosso conhecimento, sem dúvida, a noção de uno se apresenta como uma explicitação do ente: manifesta a ausência de divisão interna de qualquer realidade. É notório, portanto, que a apreensão do ente é anterior à de unidade. Somente depois de conhecer de algum modo o ente – uma árvore, por exemplo –, junto com sua distinção respeito às demais coisas, se chega a compreendê-la como una, isto é, como um ente – a árvore – em si, e diversa das demais coisas. A unidade defende, afirma, e explicita a realidade do ente. A unidade é sempre entendida como algo do ente, um aspecto seu.

Uno e ente na realidade se identificam. Por isso, como o ente, a unidade se fundamenta no ser. Quando o ser é mais nobre, a coisa é mais ente – mais perfeita – e goza de maior unidade. No caso de Deus se trata de uma verdade evidente. Deus é o Ser subsistente, não limitado e, por tanto, perfeitíssimo. E ao mesmo tempo é maximamente uno; não tem Nele nenhum tipo de composição, nem de essência e ser, nem de substância e acidentes, matéria e forma, potências operativas e operação... O Ser maximamente uno e simples possui também a máxima e infinita perfeição.

Acontece a mesma coisa no âmbito do criado? Sim: as criaturas mais nobres possuem também maior unidade. Os espíritos puros são mais simples – mais unos – que os homens e que toda a criação material. A essência dos anjos, por exemplo, é simples, totalmente una: não tem nela, como na dos homens, composição de matéria e forma. E isto comporta, segundo já vimos, que cada anjo recebe em si todas as perfeições que competem à sua espécie; enquanto que os homens, precisamente por serem compostos de matéria e forma, não esgotam todas as perfeições próprias da espécies humana. Menos composição, mais entidade.

Na esfera acidental ocorre algo análogo. E assim, o agir de uma pessoa se diz e é mais perfeito na medida em que é mais unitário, mais integrado: enquanto as distintas potências se subordinam mais intimamente ao seu entendimento e à sua vontade, e enquanto todas suas atuações se encaminham para alcançar um único objetivo supremo.

2. Graus e tipos de unidade

Aos diversos graus de ser seguem, pois, distintas classes de unidade. A unidade mais perfeita, a de simplicidade, é a do ente que carece de parte ou de pluralidade de princípios e elementos constitutivos: Deus.

As criaturas, ao contrário, possuem uma unidade mais baixa, que abriga em si uma pluralidade de elementos. Se denomina-a unidade de composição. Nos seres finitos, os graus de unidade dependem dos níveis de composição que haja neles. Pode distinguir-se assim: a unidade substancial, a acidental e a unidade de ordem, e dentro da unidade substancial, a das criaturas puramente espirituais e a das compostas de matéria e formas.

a) Os entes que mais se aproximam da simplicidade de Deus são os puramente espirituais (os anjos), compostos, na esfera substancial, somente de essência e ato de ser. Como o ser é recebido na forma espiritual angélica, há no anjo certa composição. Porém em relação ao seu modo de ser concreto, específico, a essência de anjo não se divide em outros indivíduos: existe em cada espécie um só anjo, que esgota todas as perfeições próprias dessa espécies. Por outra parte, a essência dos anjos é espiritual, de modo que nada pode dividir-se ou separar-se nela: são indivisíveis em ato e em potência. Este maior grau de unidade se manifesta também em sua atuação. Os anjos denotam, por exemplo, uma grande simplicidade em suas operações intelectuais: conhecem mais coisas e melhor que a inteligência humana, com processo de conhecimento não discursivo, que não necessita recorrer aos sentidos nem à abstração, nem comparar umas idéias com outras.

b) Um grau inferior de unidade se observa nos entes materiais. Em primeiro lugar, possuem uma estrutura mais complexa: além da composição de ser e essência, esta última necessita da matéria para subsistir. Por esta razão as coisas materiais são corruptíveis, pois quando a matéria se indispõe, provoca a separação da forma, e o ente deixa ser. Além disso, são divisíveis, porque têm o acidente quantidade: as partes extensas podem separar-se umas das outras dando lugar à dissolução do todo.

c) A união entre a substância e o acidente é menor que a que existe entre os princípios e a substância. A conjunção de essência e ser, matéria e forma, dá lugar a uma unidade íntima, que não pode perder-se sem que o ente deixe de ser: se a alma se separa do corpo o homem morre. A união de substância e acidente (homem branco) origina uma unidade de nível inferior, porque o ser do sujeito não depende de sua união com o acidente: quando o homem empalidece ou enrubesce não deixa de ser homem.

d) Outro tipo de "unum" é a unidade de ordem, que se baseia no acidente relação: são unidades de ordem, por exemplo, um exército, a família, a sociedade civil, etc. A unidade de ordem está composta por substâncias, porém ela mesma não tem uma forma substancial própria; sua "forma" é a mesma ordem entre as partes, as relações que vinculam mutuamente os indivíduos; por exemplo, as relações de paternidade e filiação, junto com as de fraternidade, dão origem à família. O ponto de partida destas sociedades, e o seu fundamento, é a coincidência de todos seus componentes num mesmo fim; assim, a família tem como função o propagar a espécie humana, e daí surge sua estrutura e as relações entre seus componentes. A unidade de ordem se assemelha à unidade de agregação que resulta de um conjunto de elementos sem ordem alguma mútua (um montão de ladrilhos). Também é semelhante à unidade de causa e efeito, à do agente e seu instrumento, etc., por exemplo, a que existe entre um condutor e seu automóvel.

3. A multiplicidade

A multiplicidade ("multitudo") se opõe à unidade, como o dividido ao indiviso: os entes, enquanto divididos uns dos outros, são múltiplos. Na ordem de nossas apreensões, a divisão segue a noção de ente a de não ente, e assinala a distinção entre um e outro: primeiro captamos um ente – um homem, um cachorro –; advertimos logo que este ente se contrapõe aos outros (este ente não é aquele outro); disto se segue o conhecimento da separação e distinção entre os entes. Então entendemos a unidade de cada um como indivisão interna, como ausência de separação intrínseca. A multiplicidade, por fim, acrescenta um novo conhecimento negativo; a privação de unidade entre uns entes e outros; isto é, seu caráter multíplice, suposta a unidade intrínseca de cada um.

O processo, necessariamente esquematizado e "desencarnado", seria mais ou menos o seguinte: ente, não ente, divisão (este ente não é aquele), unidade (ou negação de divisão interna), multiplicidade (ou negação de identidade entre muitos); o multíplice é o que está constituído por muitos "um".

Multiplicidade de coisas significa que não são uma só, que não há perfeita unidade. Se observa então que a noção de multíplice depende da de unidade, e não o contrário; pois uno não significa negação de multíplice, mas de divisão. Do contrário, a noção de ente dependeria da noção de multíplice.

O multíplice segue a unidade, e por isto pertence de algum modo aos transcendentais, mesmo se o multíplice só é próprio do ser criado; Deus é Um e Único. O multíplice, sem dúvida, não faz referência à unidade somente para negá-la: sua dependência respeito à unidade é tal que toda multíplice tem uma certa unidade, pois tudo o que é, é uno em certo modo. Assim, muitas partes formam a unidade de um composto ou dão lugar a uma unidade de ordem; muitos indivíduos são um quanto à espécie; diversas espécies convém em um mesmo gênero, e os indivíduos de distintos gêneros têm em comum o ser entes, o participar de um ato análogo, que o ser.

Por isso,  a multiplicidade indica sempre uma certa unidade, porém, sem chegar a expressá-la completamente. Exemplo: o universo. A multiplicidade de entes que compõem o universo reflete de alguma maneira a unidade de ser e de sua Causa, porém de modo imperfeito. Mostra de modo multíplice e dividido uma semelhança e a infinita e simplicíssima perfeição de Deus. Daí que, enquanto unidade imperfeita e perfeição limitada, a multiplicidade nos convida a busca a perfeita Unidade e ilimitada Perfeição, que é Deus.

A multiplicidade transcendental se diferencia da multiplicidade quantitativa de maneira análoga a como diferem o uno transcendental e o uno quantitativo. A pluralidade quantitativa ou material se deriva da unidade que é princípio do número, e depende, como ela, da composição de forma e matéria: existe unicamente entre as criaturas corpóreas. A multiplicidade transcendental ou formal, por sua vez, é muito mais ampla, e se estende a todos os entes criados, materiais ou puramente espirituais. Esta multiplicidade requer que os elementos que a constituem sejam intrinsecamente unos: resulta da divisão realmente existente entre todas as coisas, que dá lugar à multiplicidade que não está em um gênero determinado, mas entre os transcendentais.

4. Noções derivadas e opostas à unidade

A identidade, a igualdade e a semelhança são relações entre entes derivadas da unidade. Na linguagem ordinária, o significado destas noções é algo flutuante, porém, em filosofia seu sentido é bem preciso:

a) O uno na substância é idêntico. Em sentido estrito, a identidade diz conveniência de uma coisa consigo mesma. Em sentido lato, significa a coincidência das coisas distintas em algo comum (a espécie, o gênero, etc.); assim dizemos que este cavalo e aquele são especificamente idênticos.

b) O uno na quantidade é o igual; em sentido próprio (duas casas iguais em altura); em sentido impróprio, como "quantidade" de virtude ou perfeição (dois homens iguais de fortes ou de sábios).

c) A unidade na qualidade é a semelhança: duas pessoas semelhantes por sua prudência, por sua cor, por seu temperamento.

A diversidade, diferença e distinção são relações entre entes, opostas à unidade:

a) A diversidade é a multiplicidade na essência, e se opõe à identidade: assim dizemos que um homem e um cachorro são diferentes, segundo sua essência.

b) A diferença é um tipo de diversidade: são diferentes, as coisas que convém em algo, porém são diversas em outro sentido. Pedro e João podem convir em ser engenheiros e diferenciar-se em que um é engenheiro civil e o outro naval.

c) A distinção é a negação de identidade. Pode fazer referência à ordem da substância e a seus princípios constitutivos, à quantidade ou à relação. Por exemplo, dizemos que a natureza do homem se distingue da do cachorro, que a matéria é distinta da forma, o número 4 do 3, ou que os extremos de uma relação são realmente distintos.

Se aplica especialmente aos princípios constitutivos de algo, e que não estão separados entre si, sendo distintos. Se fala, por exemplo, de distinção real entre essência e ato de ser, ou entre matéria e forma. Em troca, são distinções de razão as que estabelece nossa mente acerta de aspectos que realmente se identificam (por exemplo, entre ente e verdade a distinção é de razão, não real).

Com freqüência distinto se refere ao supposto (suppositum); e diverso indica sempre distinção de natureza, isto é, diferença. Por isto, em teologia, se diz que as Pessoas da Santíssima Trindade são realmente distintas, e sem dúvida, não são diversas nem diferentes, porque cada uma é Deus, se identifica com a natureza Divina.

5. O "algo" (aliquid)

Vimos que "algo" equivale a outro que, e expressa a característica do ente de ser uma coisa distinta em relação às demais, no seio da multiplicidade dos entes criados: este homem é outro que aquele.

Quando dizemos que este homem é "algo", nos referimos a sua unidade, porém, colocando-a em relação às demais coisas, enquanto que a unidade implica a indivisão intrínseca e a segregação a respeito das outras unidades. Este transcendental, por conseguinte, se resolve na unidade, e contribui a explicitar seu conteúdo.

Em certo sentido, "algo" significa também que o ente é o oposto perfeito do não-ente em absoluto (do nada): "isto já é algo, antes não tínhamos nada". Por fim, "algo" pode significar também a essência individual conhecida de um modo indeterminado (por exemplo, quando dizemos que aquilo é algo: neste lugar há algo que atrai); e deste ponto de vista se aproxima ao transcendental "coisa" (res).

Unidade 3

Capítulo 3

A VERDADE

1. O ente e a verdade

O conceito de verdade se atribui principalmente aos juízos do entendimento: assim dizemos que uma pessoa disse a verdade, que uma afirmação é verdadeira, etc... A verdade pertence, pois, aos atos da inteligência que se conformam com a realidade e a expressam fielmente: é verdadeiro um juízo quando afirma que é, o que é; e que não é, o que não é.

Porém a verdade do entendimento depende do ser. Se é verdadeiro o entendimento que se adequa às coisas, é claro que a entidade destas e a aptidão destas para serem ser captadas pela inteligência são algo prévio, fundamento e medida da verdade.

Em outra palavras, não seria verdadeiro o entendimento que se conforma com as coisas, se estas não tiverem em si mesmas sua verdade, a verdade do ente ou verdade ontológica. Neste sentido, afirma Tomás de Aquino que "a verdade se funda no ser". Ou, como diz Agostinho: "O verdadeiro é verdadeiro na mesma medida em que é ente": a verdade se fundamenta no que as coisas são.

2. A verdade, propriedade transcendental do ente

O fundamento da verdade do conhecimento é, pois, a verdade ontológica, a que pertence ao ente enquanto tal. A verdade se identifica, assim, com o ente, e lhe acrescenta uma relação de conveniência a um intelecto que pode compreendê-la. Se trata de uma propriedade transcendental, como por exemplo a bondade, que acrescenta ao ente a razão de apetecível.

A verdade das coisas: verdade ontológica
O ente é verdadeiro enquanto é inteligível, no sentido de que possui uma aptidão essencial para ser o objeto de uma intelecção verdadeira. A inteligibilidade corresponde ao ente enquanto tem o ser, pois o ser é a raiz de toda inteligibilidade: entendemos o que é, e o que não é, não se pode conhecer.

Por esta razão, ente e verdadeiro se convertem, o ente e a verdade são equivalentes: "cada coisa, na media em que tem que ser, assim é cognoscível...; e como o bem se converte no ente, do mesmo modo a verdade". Os entes mais perfeitos são, por isso, mais inteligíveis em si mesmos, como da luz mais intensa se segue maior visibilidade; daí que, pela imperfeição própria do entendimento humano, o mais inteligível em si (Deus) resulta mais difícil de entender para nós, de modo semelhante como a luz do sol cega a vista.

Relação da verdade com Deus e com o entendimento humano

Dando um passo a mais, podemos dizer agora que os entes são verdadeiros em distinto sentido, segundo se relacionam com o Entendimento de Deus ou com a inteligência humana. "As coisas não se dizem verdadeiras senão enquanto estão adequadas a um entendimento... As coisas naturais se constituem entre dois entendimentos, e segundo a adequação a cada um deles, se dizem verdadeiras em sentidos diversos. Segundo a adequação ao Intelecto divino, são verdadeiras enquanto cumprem aquilo para o qual foram ordenadas pela Inteligência de Deus... Com relação ao entendimento humano, são verdadeiras quando têm a capacidade de originar uma estima verdadeira; pelo contrário, se chamam falsas as coisas cuja aparência não corresponde ao que são, ou ao modo em que são". Neste segundo sentido chamamos falso, por exemplo, ao que, dando a impressão de ser ouro, não o é realmente.

Desta dupla relação seguem as seguintes conseqüências:

a) A verdade dos entes é fundamento e medida do entender humano: as coisas conhecidas medem nosso entendimento. Qualquer ente se conhece na medida em que está em ato; e por isto a atualidade de cada coisa é como certa luz interior a ela. Esta luz interior – o ser, em último termo – é o que a faz verdadeira e inteligível. Por isso, a relação dos entes e a inteligência do homem é simplesmente de razão, porque as coisas não adquirem uma nova relação (real) ao ser entendidas pelo homem, e não são verdadeiras segundo que as conhecemos ou não, mas sim, ao contrário, é nossa inteligência a que depende da verdade ontológica, com uma dependência real.

b) A verdade dos entes criados se fundamenta na Inteligência de Deus: o inteligível criada guarda com o Entendimento criador uma relação real de dependência; as coisas são medidas pelo Entendimento divino, no qual se encontram como os artefatos na mente do artífice. Vale dizer, a verdade das coisas está predeterminada na Mente de Deus, como em sua causa exemplar. Daí que abrir-se à verdade das coisas é submeter-se a Deus.

3. A verdade do entendimento humano

A verdade do entender humano, ou verdade lógica, consiste na adequação do intelecto às coisas; de modo que é verdadeiro afirmar que "Pedro corre" se assim sucede realmente; e é falso este juízo se Pedro está parado.

A falsidade, em sentido estrito, somente se dá no entendimento humano, como um defeito seu, pois o ente enquanto tal é sempre verdadeiro. Poderia parecer ontologicamente falso o que possui as condições para induzir ao erro – uma moeda falsa, por exemplo –; porém em si mesma, a moeda falsa é verdadeiramente o que, e possui também as condições para ser retamente entendida. Sua "falsidade ontológica" é acidental, pois não está baseada no seu ser, mas em sua semelhança com outra coisa.

O entendimento humano por si se ordena à verdade, pois a inteligência tem a capacidade de conhecer as coisas como entes, o que não podem fazer os animais irracionais. Porém a adequação entre a inteligência e os entes tem seu fundamento último no ser de uma e outros. Não é a simples conveniência entre duas coisas semelhantes, situadas no mesmo nível (duas realidades da mesma espécie: dois homens, dois cavalos); mas a que existe entre uma coisa e sua representação ou semelhança: entre a imagem refletida em um espelho e o objeto que a reproduz, entre um brasão e a marca que deixa na cera. O intelecto verdadeiro não se converte fisicamente na coisa conhecida; se adequa operativamente a ela (acidentalmente) enquanto participa de seu ser de um modo que denominamos "intencional". Esta capacidade de adequação procede do mesmo ser dos entes conhecidos – se não fossem, não poderiam entender-se – e do ser dos mesmo intelecto – as coisas que não têm entendimento não conhecem intelectualmente.

Por isso é preciso afirmar que a ordenação do intelecto à verdade, sua abertura ao ser, não é algo alheio ao ente, como um a priori do espírito humano; mas algo que brota do ser, fundamento da verdade.

Unidade 3

Capítulo 4

O BEM

1. Natureza do bem

O ente e o bem

Na vida ordinária usamos constantemente a noção de bem. Chamamos boas as coisas que trazem alguma utilidade (um bom trabalho, um bom instrumento); assim dizemos que algo é bom para a saúde, para o descanso, para tal ou qual atividade. Também designamos com este termo as coisas que estão perfeitamente acabadas, que gozam de perfeição (por exemplo, um bom quadro, um bom poema). Há bens materiais, culturais, morais, científicos, etc.

Que significamos com esta bem, ao aplicá-la a coisas tão diversas? Em último termo queremos referir-nos ao ser dos entes, e ao que conserva ou mantém seu ser e sua natureza: o bem é agir, viver, aperfeiçoar-se... numa palavra, ser. Para cada ente, seu bem consiste em ser segundo a sua natureza; por isso, males são as privações que se opõem a sua perfeição natural: a ser, viver, agir, saber, etc. (enfermidades, morte, ignorância, pecado).

Portanto, numa primeira aproximação, podemos dizer que ente e bem se convertem ou equivalem. O bem não é uma realidade distinta de ser dos entes: "tudo o que é, é bom"; donde as coisas são boas, precisamente enquanto são: têm tanto bem, quanto têm de ser. O conteúdo intrínseco de valor ou perfeição das coisas se enraíza no seu ser e essência, e o seu bom seguirá, portanto, o curso do ser de cada ente: será um bem potencial; se seu ser é potencial; um bem participado, se seu ser é participado; e o Bem Sumo, se se trata do Ser absoluto (Deus). Todo ente, enquanto é ente, é bom.

O bom e o ente enquanto apetecível
O que é que a bondade acrescenta ao ser? A bondade acrescenta ao ser a conveniência a um apetite. A bondade expressa que a perfeição das coisas é apetecível, amável, suscetível de ser estimada. O ente se diz bom enquanto é apetecível, assim como se diz verdadeiro enquanto é inteligível.

Convém observar que o bem das coisas, sua capacidade de suscitar amor, seu valor intrínseco, depende de seu ser, e não do querer humano. A bondade não é o desejo despertado em nós, mas a perfeição que o provoca. As coisas não são boas porque as queremos, mas as queremos porque são boas. Por isto as pessoas tendem a escolher os instrumentos mais perfeitos ou que consideram mais aptos para um determinado objetivo; e por isso as realidades mais nobres – Deus, os seres espirituais – desencadeiam um amor mais intenso ao ser conhecidas. A bondade é algo objetivo, não depende da opinião nem do querer da maioria: se o bem é "o que todos apetecem", não é bom pelo fato que todos o desejam, mas que precisamente é apetecido por todas as criaturas enquanto é perfeito ou é ente.

Assim como sucede com a verdade, o bem acrescenta ao ente uma relação de razão com respeito a uma potência apetitiva, que em último termo é a vontade (posto que somente a vontade capta a razão formal de bem que há nas coisas). Sem dúvida, é distinta a relação dos bens criados e a Vontade de Deus e a vontade da criatura (angélica ou humana). As criaturas querem as coisas na medida em que são boas. Ao contrário, se pode dizer que Deus não quer as coisas simplesmente porque são boas (como subordinando-se a algo superior), mas que, porque as quer, as faz ser boas: o querer divino é fundamento da bondade das criaturas.

2. Bem e perfeição

O que contradistingue a noção de bem respeito à de ente é – como acabamos de ver – o caráter de apetibilidade. Por sua vez, o fundamento de que algo seja apetecível é a perfeição, pois todas as coisas apetecem o perfeito.

Se a equação bem = perfeição é de radical importância para o tema que nos ocupa, é necessário esclarecer algo mais sobre a noção de perfeição.

Conceito de perfeição
Perfeição é sinônimo de ato e, por isto, se diz que algo é perfeito enquanto está em ato; é imperfeito, na medida em que está em potência. Se chama perfeito a quem tem perfeição, a quem possui atualidade. Deste ponto de vista, qualquer ente, pelo mero fato de ostentar atualidade de ser, é perfeito, tem ato, e pode dizer-se em conseqüência que é bom. Também desta perspectiva se adverte facilmente que o Ato puro – Deus – tem que ser necessariamente Perfeição Suprema, Bondade plena; todos os demais entes, em troca, são bons restritivamente; são bons e perfeitos no sentido de que têm perfeição, porém não no sentido absoluto de ser a perfeição sem limitação alguma. E isto ocorre precisamente porque as criaturas, além do ato, têm potência.

Dando um passo a mais, podemos dizer que o perfeito não é simplesmente o que tem ato, mas o que tem toda a atualidade que lhe corresponde segundo sua natureza, isto é, aquilo ao que nada lhe falta segundo o modo de sua perfeição. Neste sentido perfeito é o completo, o que tem o acabamento que pode ter segundo sua natureza.

Partindo deste conceito de perfeito, Aristóteles e Tomás distinguem três modos de ser perfeito. Algo pode ser perfeito respeito a suas dimensões, quanto a sua capacidade operativa, e em relação à sua consecução do fim. Nestes três casos o acabamento têm como ponto de referência o que se deve ter por natureza. Por exemplo: no primeiro sentido é perfeita a rosa que tem as proporções naturalmente requeridas; no segundo, o cavalo que corre poderosamente; no terceiro, o homem que alcançou a sabedoria.

Ademais cabe um ulterior sentido de o perfeito, o sentido de perfectivo: uma característica essencial do perfeito é a capacidade de comunicar a própria perfeição a outros.

Os sentidos de bem

Tendo em conta estes sentidos de perfeição e a aludida equação entre o bom e o perfeito, podemos estabelecer três tipos de bondade:

a) Algo é bom enquanto é, segundo sua constituição ontológica. Todo ente pelo fato de ser, tem ato, possui um grau de perfeição, é bom. Este é o bom transcendental.
b) Algo é bom quando alcançou o seu fim. Este é um sentido de bondade mais pleno que o anterior. Chamamos bom sem mais determinações ao que alcança o seu fim; e bom, somente em certo sentido, ao que existe, pelo mero fato de ser. Um corredor não é bom pelo simples fato de correr, mas quando corre bem; e corre bem quando o faz de tal modo que chega à meta e vence a competição. Em conseqüência, a mesma ordenação ao fim, o tender eficazmente àquilo que o aperfeiçoa (correr bem, no nosso caso), confere ao sujeito uma certa bondade. Neste sentido se diz que uma pessoa, por exemplo, é boa quando está em vias de alcançar o seu fim último, ou quando todavia ainda não o tenha atingido: a aquisição de virtudes morais faz melhor o homem porque o encaminha e aproxima de Deus. 

Tomás de Aquino afirma com freqüência que somente Deus tem uma perfeita coincidência entre ser e ser bom, pois sua Perfeição Suma não se ordena a nenhum fim. Ao contrário, nas criaturas se produz como que um desdobramento destes aspectos: não é exatamente o mesmo ser e ser bom. Com mais precisão: de uma pessoa má, por exemplo, se afirma que é boa em certos aspectos, enquanto ente, porém que simpliciter é má, porque não realiza seu fim e vive desordenadamente. Estas considerações constituem a base da moral, que se relaciona com a metafísica precisamente através da noção de bem. 

Até agora falamos que a perfeição que leva à consecução de um fim exterior. Porém, supõe também acabamento alcançar a dimensão e vigor operativo devidos à sua natureza. Porém é fácil ver que estes modos de ser perfeito são reduzíveis à consecução de um fim imanente. Com efeito, o fim imanente da criança, atendendo a sua quantidade de dimensões, é chegar a ter o tamanho de adulto e neste sentido é mais perfeito um homem que uma criança. O mesmo ocorre com a capacidade operativa – tanto material quanto espiritual – e assim, por exemplo, chamamos bom ao cirurgião que possui a ciência e a destreza para o correto desempenho de seu ofício.

c) Algo é bom enquanto difunde sua perfeição. Assinalamos já que uma característica essencial do perfeito é a capacidade de comunicar sua perfeição. O ente verdadeiramente perfeito expande sua bondade na medida justamente em que é perfeito: "Assim como é melhor iluminar que somente brilhar, assim também é mais perfeito comunicar aos outros as demais verdades contempladas que simplesmente contemplar" (Summa Theologiae, II-II.q.188, a.6,c.).

A este sentido corresponde o adágio "o bem é difusivo por si". O bem tende a difundir-se, a comunicar-se. Porém, observe-se que isto ocorre somente de modo necessário nas coisas materiais, enquanto que livremente nas espirituais.

E assim Deus é maximamente bom, também porque é a fonte da qual livremente procede toda a bondade que se espalha em todo universo criado. Num sentido secundário e dependente de Deus, dizemos que os homens são bons, quando se preocupam eficazmente da bondade dos demais.

Nas criaturas, a comunicação de sua bondade é a maneira mais alta de assemelhar-se a Deus. Referindo-se aos viventes, Aristóteles chega a dizer que o modo mais perfeito que têm os animais de assemelhar-se a Deus é perpetuar-se em sua própria espécie pela geração. No caso dos homens, o ponto mais alto de perfeição é difundir sua bondade espiritual: aí a semelhança a Deus alcança seu ápice supremo.

3. Bem e valor

Na linguagem ordinária é freqüente falar de valor não somente em seu mais genuíno sentido, o econômico, mas também como termo intercambiável com o de bem. E assim dizemos que a amizade é um bem ou um valor; o chamamos indistintamente boa ou valiosa a uma obra de arte. A este sentido alude, por exemplo, Dante quando chama a Deus "o primeiro e inefável valor".

Modernamente o conceito de valor adquiriu um sentido peculiar na chamada fenomenológica dos valores. Max Scheler – seu máximo representante – desde posições simples até a metafísica, pretende eliminar o bem como objeto da ética para substitui-lo com o valor. Para ele o ser não é mais que o puro fato de existir, e deste ponto de vista acusa a ética clássica de incoerência: se para esta o bem se identifica realmente com o ser, por que o fato, a realidade de roubar não é boa? Esqueceu ele que o ser é perfeição, não um mero fato, e que a ação de roubar, mesmo se boa no grau de entidade que tem, é má por faltar-lhe a plenitude de ser (perfeição) devida. Com este falso pressuposto, ele desvincula o valor do ser. Assim, considera os valores como algo de caráter ideal e a priori, isto é, independentes de toda experiência.

Em Metafísica cabe melhor considerar como a bondade se reduz ao ente, proporcionando assim as bases sobre as quais se assenta a doutrina ética.

Unidade 3

Capítulo 5

A BELEZA

1. Natureza do belo

Denominamos bom a um ente por sua relação com o apetite: enquanto possui as características do perfeito e perfectível de outros; e por sua adequação à inteligência, enquanto cognoscível, o chamamos verdadeiro. Existe uma terceira conveniência da realidade com a alma: a verdade a bondade das coisas, ao serem conhecidas, causam agrado e deleite em quem as contempla. A esta propriedade dos entes nos referimos ao afirmar que algo é belo.

Não é fácil definir a beleza. Tomás a descreve por seus efeitos, dizendo que é "formoso aquilo cuja contemplação agrada". Se trata de uma perfeição transcendental, de algo que segue o ser dos entes, e adquire tantas formas distintas como vários e ricos são os graus e modos de ser. E assim, uma é a beleza suprema de Deus, e outra a beleza finita das criaturas. E no âmbito do criado, descobrimos diferentes níveis de formosura, como também de unidade e bondade. Há uma beleza inteligível, própria da vida espiritual, e uma beleza sensível, de nível inferior. A beleza inteligível se vincula necessariamente com a verdade e a bondade moral; daí que a feiúra (privação da beleza) seja própria do erro, da ignorância, do vício e dos pecados. Há também uma beleza natural, que procede da natureza das coisas; e uma beleza artificial, que se encontra nas obras humanas nas quais o homem tenta plasmar algo belo (o objeto da arte, ou das belas artes, é precisamente fazer coisas belas).

A beleza das coisas se percebe com as potências cognoscitivas: com a sensibilidade (vista e ouvido especialmente), com a inteligência, ou com um conjunção de ambas; há relação, portanto, com o conhecimento. Porém a captação do belo acrescenta ao simples conhecer o agrado ou gosto que resulta deste conhecimento: possui beleza aquilo cuja percepção sensível ou intelectual resulta grata. A simples notícia de um fato, narrado de forma desajeitada, não gera o mesmo prazer que esta mesma ação exposta por um bom novelista ou por um poeta famoso: a beleza agrega algo ao simples conhecer.

A beleza e o bem
Por isso, cabe considerar a beleza como um tipo particular de bondade, pois responde a um certo apetite, que se aquieta ao contemplar o belo. Se trata de um bem específico, distinto dos outros tipos de bens: todo bem produz um prazer quando se alcança, porém as coisas que são belas trazem um agrado especial pelo mero fato de conhecê-las.

Suponhamos uma terra cuja composição seja idônea para o cultivo de cereais. Se uma pessoa com interesse na agricultura a observa, e o terreno está à venda, se converte num fim para ele: se desperta seu interesse em possuí-la; e este desejo não descansará até que, por meio de um negócio oportuno, adquire o terreno. Se uma outra pessoa observa estas mesmas terras que se contenta em contemplar a harmonia da paisagem, não tem nenhum interesse em adquiri-las. O primeiro captou seu aspecto de fim, de bem, e por isso se colocou em movimento; o segundo percebe seu aspecto de beleza, e se alegra somente em contemplá-lo.

O fundamento da beleza
Mesmo se a contemplação do formoso leve sempre ao deleite, a beleza não está no prazer ou no agrado, mas nas propriedades que fazem com que sua contemplação resulte grata. Perguntava-se Agostinho se as coisas são belas porque deleitam ou se agradam porque são formosas. E sem duvidar responde que deleitam porque são belas. Assim como a bondade não é um atributo que tem sua origem na vontade de quem a quer, mas na perfeição do objeto querido: as coisas continuariam sendo igualmente boas ou belas mesmo se não existissem homens capazes de desejá-las ou de apreciá-las.

Como no caso da bondade e da unidade, os caracteres que fazem belo um objeto surgem, em último termo, do ser de cada criatura. Por isso Deus, que possui o Ser em toda sua plenitude, é também a Beleza suprema e absoluta.

2. Beleza e perfeição

Afirmar que o fundamento da beleza é o ser, supõe, com no caso dos outros transcendentais, enunciar a convertibilidade ou equivalência entre o belo e o ente. Porém, analogamente como se fez ao tratar do bom, é preciso fazer alguns esclarecimentos. Antes de tudo, as coisas são belas enquanto são, porque pelo simples fato de ser tem uma certa atualidade, gozam de alguma perfeição. Este é um sentido fundamental de beleza, porém não é o único.

Chamamos a uma coisa bela em sentido pleno (simpliciter) quando possui toda a perfeição requerida por sua natureza. Deste modo, dizemos por exemplo que uma gazela é bela na medida em que tem perfeição próprias de sua natureza, e não simplesmente por ser ela. Este sentido principal da formosura se revela através de uns caracteres que são os que produzem imediatamente o agrado estético. Três são seus traços fundamentais:

a) Em primeiro lugar, uma certa harmonia ou proporção do objeto em si mesmo e em relação ao que o rodeia; proporção que não exclui a variedade, que não é monotonia nem ausência de matizes. Exemplos? Desde a maravilhosa disposição do universo em seu conjunto, que faz repousar tanto aos sentidos como a inteligência, até a cadência de um fragmento de música clássica ou a harmônica integração de um organismo vivo.

b) Outro aspecto constitutivo do belo é a integridade ou acabamento do objeto em relação com as perfeições exigidas por sua forma substancial ou suas formas acidentais. Um ente belo está acabado, não somente em seu sentido mais estrito, mas também no de seu toque final que faz dele uma realização mais ou menos correta uma obra de arte.

c) Por fim, a claridade, referida tanto ao âmbito da matéria como ao do espírito. Para o entendimento, claridade quer dizer inteligibilidade, verdade, ser. Para a vista: luz, cor, nitidez, limpeza. Para o ouvido: aquela disposição de sons em tudo o que goza de beleza simpliciter.

Tudo o que dissemos sobre a beleza constitui o fundamento objetivo da Estética, que, sendo uma ciência distinta da Metafísica, se conecta com esta através do belo. Por isso, tudo o que reúne as características essenciais (harmonia, integridade, claridade) é objetivamente belo, mesmo se pode não satisfazer a uma determinada sensibilidade estética.

3. Os graus de beleza

A beleza divina, única e simplicíssima, se reflete nas criaturas de modos díspares. A participação no ser faz com que também a beleza dos entes finitos seja limitada, que ninguém destes possua toda a formosura, mas somente a que compete ao modo peculiar de ser determinado por sua forma. Continuamente nos referimos às duas grandes regiões do universo criado – a do mundo espiritual e a do entes compostos de matéria – para analisar como se realiza em cada uma delas a sua formosura:

a) As substâncias espirituais, que não têm sua forma substancial limitada por nenhuma matéria, possuem toda a beleza que corresponde a seu grau e modo de ser. Na mesma medida em que um anjo é, é bom e belo. E assim, os espíritos puros se graduam numa escala de formosura que é reflexo fiel da hierarquia de seus graus de entidade. Isto pelo que se refere ao belo transcendental.

b) Na esfera dos entes compostos de matéria, a beleza se apresenta com maior fracionamento e dispersão, devido a que cada ente, pela limitação da matéria, não pode esgotar, de nenhum ponto de vista, todas as perfeições de sua espécie. Nenhum ente material manifesta a beleza em toda sua extensão, nem sequer em seu gênero ou espécie, pois nos diversos indivíduos a forma substancial se encontra realizada de modos vários, com acidentes mais ou menos perfeitos e adequados à sua natureza. Este indivíduo, além do mais, dificilmente será formoso em todos os seus aspectos: um cavalo pode produzir assombro por sua figura esbelta e por sua harmonia ao correr ou saltar, e deixar a desejar quanto à sua cor; uma composições musical pode ter uma melodia muito sugestiva, porém uma orquestração menos acabada.

Assim como acontece nas substâncias espirituais, há nos entes materiais uma graduação de beleza correspondente ao seu grau de entidade. Deste ponto de vista, as espécies mais perfeitas são as mais belas. Porém, atendendo a beleza em seu sentido mais pleno, um indivíduo de uma espécie inferior pode ser mais belo que o de uma espécie superior, como uma rosa perfeita possui mais formosura que um cavalo deformado.

Tudo isto no que se refere aos fins imanentes aos indivíduos. Sem dúvida, o ponto alto de beleza se mede em relação à consecução do fim transcendente, porque é aí onde também acontece o cume de perfeição. O homem, por não ser uma criatura puramente material, está dotado de liberdade, e é tarefa que está sob sua responsabilidade alcançar ou não seu fim último transcendente (Deus). Deste modo, o grau de beleza mais alto que objetivamente pode alcançar o homem é o que se desprende de sua livre ordenação para Deus. A beleza corporal fica, em comparação com esta, em segundo plano. Se entende assim, finalmente, porque se fala de feiúra do pecado, incomparavelmente maior a qualquer feiúra física: o livre distanciamento do fim supõe a mais grave desarmonia que pode introduzir-se no universo. 

4. A perfeição humana e a beleza

Mesmo se todas as coisas são boas em si mesmas, algumas resultam prejudiciais para o homem; por exemplo, as substâncias venenosas. O mesmo sucede com a beleza: todas as criaturas têm a sua própria formosura, maior ou menor segundo sua perfeição; porém para que ao homem lhe agrade a beleza das coisas deve existir uma certa proporção entre suas potências cognoscitivas e a formosura que capta. É precisamente esta adequação, esta conveniência com o objeto, o que, ao tornar mais adequado e fácil seu conhecimento, causa deleite: nossas faculdades, criadas por Deus para conhecer o sr, se gozam na contemplação do que é perfeito.

A necessidade desta proporção provém sobretudo de nossa natureza corporal e do conhecimento sensível. Assim se explica, por exemplo, que haja aspectos da beleza que "excedem" a alguns homens: como há também verdades opacas para certas inteligências. Se explica também que às vezes se exija uma certa "educação estética", sem a qual é difícil perceber a beleza de algumas manifestações artísticas.

Tudo isto confirma que a beleza é um atributo das coisas. Mesmo se, às vezes, no terreno artístico pareça predominar a subjetividade humana (especialmente na nossa época contemporânea), a formosura de um objeto não depende do que "cada um gosta", de qualquer maneira considere como belo. Se assim fosse, não teria sentido falar de beleza e feiúra. A experiência ordinária e a experiência artística manifestam que a beleza natural, inclusa também a que procede do agir humano, é transcendente ao homem, e que se baseia na natureza das coisas. Por isto um indivíduo pode ter desordenado seu gosto artístico, sua capacidade de apreciar ou de compor o belo.

UNIDADE 4
A CAUSALIDADE
Falamos da passagem da potência para o ato. Esta, como outras mudanças, sugere a interrogação "Por quê...?"  e pede uma explicação ou a indicação da razão suficiente da mudança. É esta interrogação que nos leva a falar de causas e do princípio de causalidade.

1. O que é? Quantas são?

A experiência nos mostra que os homens estão sempre a procurar a explicação dos fenômenos que os cercam. Já a criança assedia os pais com interrogações sabiamente curiosas. Ora o que responde a tais interrogações, chama-se causa. Donde a fórmula: "A causa é a razão de ser explicativa dos fenômenos". Com outras palavras: a noção de causalidade supõe dois seres, dos quais um explica o outro; por exemplo, o fogo e a água quente (aquecida pelo fogo); o ser explicado chama-se efeito; o explicativo é a causa.

Distinguem-se quatro causas: duas intrínsecas (matéria e forma) e duas extrínsecas (causa eficiente e causa final). Vamos examiná-las.

2. Matéria e Forma

Toda mudança, apresentando-nos algo de novo, pede uma razão de ser explicativa. Consideremos, por exemplo, um bloco de mármore que, sob a ação do escultor, se torna estátua de César. Tal transformação não se poderia compreender se não houvesse dois princípios intrínsecos complementares: um elemento potencial, capaz de receber uma forma de estátua; e um elemento atual, responsável pelo novo modo de ser que aparece na estátua. O primeiro elemento é a matéria, o segundo é a forma da estátua.

Cada um destes dois elementos realiza a noção de causa, mas cada qual a seu modo. A matéria explica certas propriedades básicas, como a rudez da estátua (se é de madeira) ou a lisura da estátua (se é de mármore). Todavia essas propriedades não distinguem a estátua de uma mesa ou de uma coluna (que também podem ser rudes ou lisas). A forma, ao contrário, distingue nitidamente da mesa e da coluna a estátua. Assim a matéria e a forma exercem uma causalidade respectivamente material e forma. Donde as definições:

1) Causa material é o sujeito potencial permanente e determinável de todo ser que muda;

2) Causa formal é o princípio atual, que determina e especifica a causa material.

A causa formal é muito mais importante do que a material, quando se quer adquirir um conhecimento científico e perfeito da realidade.

3. Causa eficiente

Não poderíamos entender plenamente a mudança, se nos limitássemos à causa material e à formal. Com efeito, é claro que o bloco de mármore nunca receberia a forma de estátua, se esta não lhe fosse comunicada por um sujeito que a possui. Esta é uma exigência do princípio de razão suficiente. O aparecimento da estátua, que não existia e que veio a ser a partir do mármore, exige uma causa... uma causa eficiente. Donde a definição: a causa eficiente é o ser dotado de perfeição, do qual um outro ser recebe a sua perfeição.

Notemos:

1. A causa eficiente deve possuir a perfeição que ela comunica ao efeito. Assim, para obter claridade, faz-se necessária uma fonte de luz; o mais perfeito dos aparelhos sonoros para nada serve no caso; para chegar a ter uma estátua, precisamos de um escultor, e não de um músico, pois "ninguém dá ou que não tem".

2. Distinguem-se causa, condição e ocasião. A condição é o que permite à causa exercer o seu efeito, seja positivamente, a título de meio ou instrumento (assim, o arco é para o violinista a condição da melodia que vai tocar), seja negativamente, afastando os obstáculos (o pianista deve mandar afinar o piano para que toque bem).

3. Ocasião são circunstâncias acidentais que favorecem a causalidade; assim o bom tempo é a ocasião para que a criança dê um passeio. Nem a ocasião mais favorável nem a condição mais indispensável (condição sine qua non) podem ser confundidas com a causa propriamente dita, pois o efeito não depende delas essencialmente, mas apenas acidentalmente.

4. Três elementos entram na noção de causa eficiente:

a. a causa deve ser realmente distinta do efeito;

b. o efeito deve depender realmente da causa, pois é produzido em virtude da causa;

c. a causa deve ter sobre o efeito uma prioridade de natureza, pois a causa comunica ao efeito o que ela já possui.

d. o efeito da causa eficiente pode ser o surto de um novo ser (como no caso da estátua produzida pelo escultor), mas pode também ser a conservação de um efeito já produzido (como se dá com o sol, que não somente dissipa as trevas da madrugada, mas mantém a atmosfera iluminada durante horas consecutivas).

4. Causa final

Nem tudo está explicado no aparecimento da estátua que temos considerado até agora. Na estátua, como vimos, tudo tem sua razão de ser a partir das causas material, formal e eficiente. Mas no escultor deu-se algo de novo, que suscita a interrogação "Por quê?" O escultor nada fazia, e começou a agir; ele tinha apenas a capacidade ou a potência para agir, depois tornou-se atuante ou escultor em ato. Portanto houve no escultor uma passagem de potência a ato, que pede explicação.

Tal explicação não pode ser dada por recurso a uma outra causa eficiente, como aquela que fez do mármore uma estátua, pois o escultor não deve receber nova perfeição, mas deve por em atividade a perfeição que ele já possui. Por conseguinte, o escultor precisa não de uma causa eficiente, mas de uma causa que dirija a sua atividade, levando-a a uma finalidade determinada e especificando-a, fazendo que seja a concepção de uma estátua, e não de uma coluna. Tal causa se chama causa final. Ela, aliás, é a primeira das causas na ordem cronológica, pois é a finalidade pré-traçada, que leva o escultor a trabalhar, imprimindo determinada forma à potência da matéria. Daí a definição: a causa final é um termo que especifica a ação do agente e a determina numa direção precisa.

A finalidade que o agente (o escultor, por exemplo) tem em vista quando comunica sua perfeição à matéria, é também chamada causa exemplar; ela desencadeia a vontade e a atividade do agente.

5. Definição plena de causa

Podemos agora formular uma definição mais precisa e completa de causa nos seguintes termos:

Causa é um princípio real positivo, do qual algo procede com dependência no seu existir.
Examinemos tal definição:

1. Princípio é aquilo de que algo procede de qualquer modo.

2. O princípio pode ser lógico ou real. É lógico quando se trata de uma proposição da qual se deduz outra. Tal tipo de princípio não é causa (se 2 + 2 = 4, segue-se 4 + 4 = 8).

3. O princípio real pode ser negativo ou positivo. O princípio negativo é a remoção de um obstáculo, como ocorre quando se faz secar a madeira para poder acender o fogo. A causa é princípio positivo ou algo de real: é o fogo, no caso.

4. O princípio positivo pode ser de dois tipos: ou comunica a existência ao que dele procede, ou não comunica a existência. Assim o primeiro ponto de uma linha é o princípio dessa linha, mas não lhe é a causa, porque não lhe comunica a existência.

Daí o esquema:
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POSITIVO

COM COMUNICAÇÃO DE EXISTÊNCIA E COM DEPENDÊNCIA: CAUSA

6. Validade do princípio de causalidade

Embora admitido pelo bom sendo da humanidade, o princípio de causalidade tem sido posto em xeque pelos filósofos empiristas e idealistas, assim como por cientistas modernos.

6.1. Empiristas e Idealistas

David Hume (+1776) e os empiristas só dão valor ao conhecimento experimental. Visto que a experiência sensível não pode perceber nexos (ou ligações) entre fenômenos, mas vê apenas a sucessão dos mesmos, tais filósofos negam a causalidade, reduzindo-a a mera sucessão de fatos. Pelo hábito de ver dois fenômenos a se suceder constantemente, é que damos ao primeiro o nome de causa, e ao segundo o de efeito, sem que com isto devamos admitir influência do primeiro sobre o segundo.

A esse propósito observamos:

1. O simples bom senso distingue a noção de causa da noção de sucessão constante. Não dizemos que o dia é causa da noite, embora vejamos a noite suceder-se sempre ao dia. Mas, ao contrário, desde a primeira vez que percebemos um ferimento seguir-se a uma paulada, afirmamos que esta é causa da lesão; verificamos que o ferimento não veio apenas após a paulada, mas que foi produzido por ela.

2. A experiência também leva à noção de causalidade. Os nossos sentidos percebem seres que mudam ao se darem determinados fatos. Por exemplo, percebemos que um quarto se torna iluminado ao se acender uma lâmpada elétrica: a inteligência então reconhece que o quarto não é iluminado por si mesmo; se fosse iluminado por si mesmo, estaria sempre iluminado; a inteligência reconhece que, para iluminar o quarto, nada mais interveio além do acender-se a lâmpada; a inteligência ainda verifica que a iluminação do quarto é sempre proporcionada à intensidade da lâmpada. Donde conclui: a lâmpada ilumina o quarto, exercendo dentro dele uma causalidade iluminadora.

Verdade é que nem sempre é fácil distinguir a verdadeira causa entre os complexos antecedentes de um fenômeno; mas este problema é de ordem física, ou da competência das ciências experimentais; tal dificuldade não faz que a causa não exista, nem enfraquece a noção objetiva de causalidade.

De resto, será sempre necessário distinguir Física e Metafísica. A Física limita voluntariamente a suas pesquisas ao estudo dos seres materiais quantitativos; não afirma nem nega a existência de seres não sensíveis, dos quais trata a Metafísica. Diante de uma realidade metafísica, demonstrada por raciocínio certo como sendo a única explicação suficiente de uma realidade física, o cientista não pode dizer que a Metafísica não tem sentido, pois ele assim tornaria ininteligível a realidade física, e o físico, como qualquer outro homem, não pode prescindir do seu caráter de "ser racional".

6.2. As ciências naturais

O físico alemão Werner Karl Heisenberg (+1976) e sua escola tentaram revolucionar as ciências naturais, contradizendo o determinismo físico ou o princípio segundo o qual as leis da natureza são fixas, de modo que, postas tais e tais causas, são de esperar efeitos estritamente correspondentes. 

O indeterminismo físico estabelece o seguinte princípio: É impossível não só realizar praticamente, mas também conceber teoricamente uma experiência que permita determinar conjuntamente a posição e o momento da quantidade de movimento (= energia, velocidade, direção) de um corpúsculo infra-atômico, num dado instante, com uma aproximação tal que o produto das duas indeterminações ou incertezas seja inferior à constante universal de Planck, o quantum. Desse princípio quiseram alguns cientistas deduzir a falsidade do determinismo ontológico; na natureza tudo estaria sujeito ao puro acaso.

Respondemos: a imprecisão alegada pelos cientistas não anula os princípio filosóficos de contradição e de razão suficiente ou de causalidade. Ela se deve a fatores subjetivos existentes nos cientistas que observam os fenômenos intra-atômicos. Com efeito; a posição e a velocidade de uma partícula não podem ser observadas simultaneamente com precisão, porque, quanto mais exatamente procuramos determinar uma, tanto maior é a perturbação produzida na outra. Mas na realidade física ambas são absolutamente determinadas. Por conseguinte, a indeterminação existe somente em nosso conhecimento; o fenômeno em si mesmo é determinado.

7. Evidência do princípio de causalidade

O princípio é, por vezes, formulado do seguinte modo: "Todo efeito tem uma causa". Esta fórmula, porém, é inadequada, pois o conceito de efeito é o de ser produzido por uma causa; tal fórmula, portanto, é inútil tautologia.

Em linguagem correta deve-se dizer: "Todo ser contingente tem uma causa". Tal princípio é evidente por si; basta analisar os seus termos para reconhecê-lo. Vejamos:

O ser contingente é o ser que existe, mas poderia não existir. Se poderia existir, não existe necessariamente, não existe em virtude da própria essência, isto é, a existência não faz parte de sua essência. Se existe não em virtude da própria essência, existe em virtude de outro ser, do qual recebe a existência por participação; pois, se não possui a existência na própria essência e se não a recebesse de outro, de modo nenhum a teria, isto é, de modo nenhum existiria. Mas receber de outro a existência por participação é depender deste outro quanto à existência, é ter nele a sua causa. Por conseguinte, o ser contingente tem necessariamente uma causa. Disto se segue que o princípio de causalidade é evidente para nós; a inteligência adere a ele sem poder admitir o contrário.

8. Distinções de algumas modalidades de causa eficiente

A causa eficiente é a que é aquela que, por sua ação física, produz o efeito; o fogo, por exemplo, é a causa eficiente do aquecimento da água. A causa eficiente é causa por excelência.

8.1. Causa física e causa moral

Segundo o modo de ação, existem a causa física e a causa moral.

Causa física é a que age por um influxo físico. Isto não significa necessariamente uma atividade de ordem sensível e material, mas apenas um influxo real; assim o arquiteto é a causa física da casa, na medida em que dirige toda a atividade dos trabalhadores.

Causa moral é impropriamente chamada causa eficiente; mais se assemelha à causa final, pois ela move o agente à guisa de causa final. Tais são, por exemplo, os incentivos que alguém comunica a outra pessoa para que assuma tal ou tal tarefa.

8.2. Causa essencial e causa acidental

Do ponto de vista da relação com o efeito, a causa eficiente pode ser causa essencial (causa por si) ou causa acidental (causa por acidente).

Causa essencial é aquela que possui realmente a perfeição que ela comunica ao seu efeito. Assim o cirurgião é a causa essencial (ou por si) da intervenção que ele realiza em seu paciente.

Causa acidental é a que não possui propriamente a perfeição comunicada ao seu efeito, mas participa suficientemente dessa perfeição para que se lhe possa atribuir o efeito. Assim o músico profissional que sabe pintar como amador, é causa acidental da pintura. Pode-se também dizer que a causa acidental é a que produz um efeito ao qual não está ordenada; assim a cirurgia, que está voltada para a recuperação de um paciente, pode acidentalmente causar-lhe a morte; um agricultor, cavando a terra para fazer um plantio, pode acidentalmente descobrir um tesouro na terra. A causa acidental só é causa eficiente em sentido largo.

A causa essencial pode ser direta ou indireta. É direta quando produz imediatamente o seu efeito. É indireta quando só o faz mediante outra causa. Assim, por exemplo, a chama do fósforo é causa direta do fogo no cigarro; será causa indireta do incêndio de uma floresta, se o cigarro aceso for jogado imprudentemente na mata.

8.3. Causa total ou parcial

Do ponto de visto da extensão, a causa eficiente pode ser total ou parcial.

A causa total é aquela da qual o efeito depende em toda a sua extensão.

A causa parcial é aquela da qual o efeito depende segundo uma parte sua apenas. O efeito em sua totalidade é então produzido por várias causas coordenadas. Por exemplo, se o transporte de uma carta de quatro toneladas exige quatro cavalos, cada um deles será causa parcial relativamente a uma tonelada.

8.4. Causa principal e causa instrumental

Do ponto de vista da subordinação, distinguem-se causa principal e causa instrumental. 

8.4.1.Causalidade instrumental

A causa principal e a instrumental são duas causas eficientes, sendo a segunda subordinada à primeira. Não devem ser confundidas com causas coordenadas, que contribuem com a mesma eficiência para a produz do mesmo efeito.

Para entender a instrumentalidade, imaginemos um escultor que, com o cinzel ou o martelo, confecciona uma estátua de mármore. Verificamos que a estátua está em relação de dupla dependência: depende, sim, do escultor, que imprime a forma da estátua à potência do mármore, como também depende dos instrumentos que contribuem para o mesmo efeito. Notemos, porém, que o escultor e seus instrumentos não são causas parciais, cada uma das quais produziria uma parte da estátua; são causas totais, pois a estátua toda depende do escultor e dos instrumentos.

Isto é possível porque o mesmo efeito não depende, ao mesmo título, do homem e da sua aparelhagem. Há no efeito dois aspectos subordinados; sim, a produção de uma forma artística depende da inteligência do homem, que é a causa mais perfeita; mas o mármore oferece resistência ao artista, resistência que deve ser vencida por um elemento cortante adequado, ou seja, pelo cinzel e o martelo. Assim a estátua depende, sob dois aspectos diferentes, de duas causas eficientes totais, sendo a segunda (a instrumental) subordinada à primeira).

Daí tiramos duas conclusões:

1. A causa principal é causa eficiente que, por sua virtude própria, produz um efeito que lhe é proporcionado.

2. A causa instrumental é causa subordinada, que se torna capaz de produzir um efeito que a ultrapassa. Assim, por exemplo, um porta-voz do Governo produz efeitos que não são simplesmente proporcionados à sua pessoa, mas a uma autoridade maior, que é a do Governo; o pincel que pinta as obras de arte de Rafael, faz algo que se acha no plano da criação artística e da inteligência.

3. Distinguem-se no instrumento a virtude própria e a virtude instrumental. (Virtude, nesse caso, vem a ser uma certa perfeição ou potência ativa, em virtude da qual uma causa eficiente é capaz de agir (ato primeiro) e de fato age (ato segundo). A virtude própria se acha no instrumento de modo permanente e lhe é proporcionada. Por exemplo, no cinzel existe a capacidade de cortar; no martelo, a de bater; no pincel, a de espalhar tinta... A virtude instrumental é uma perfeição recebida pelo instrumento à guisa de moção que eleva o instrumento a produzir um efeito mais perfeito do que ele. Esta moção é algo de transitório, dado em vista unicamente da ação superior a ser efetuada. 

4. No efeito produzido por causa principal e causa instrumental, podem-se reconhecer os vestígios de uma e de outra, sendo os mais nobres e típicos os da causa principal. Assim o estilo de uma casa revela o arquiteto, antes do mais; a arte dos pedreiros é perceptível, mas em função da arte do arquiteto.

9. Correlação entre causa final e causa eficiente 

A causa final é correlativa à causa eficiente, pois é o fim (escopo, objetivo) que leva a causa eficiente a desencadear a sua ação. O fim é o ponto de chegada ou o termo da ação no plano da execução; mas no plano da intenção é o princípio, pois dirige a série de operações do agente. Assim considerado, o fim é a causa das causas. Por exemplo: João quer tornar-se médico; este é o fim (objetivo), existente na sua intenção, que vai levar João a perfazer seus estudos e a realizar seus exames. Quando João adquirir o diploma de médico, o fim existente na intenção será uma realidade fora da intenção; toda a série de atividades desencadeadas para chegar lá estará terminada. É por isso que se diz que o fim é o primeiro termo na intenção e o último na execução; o fim é, ao mesmo tempo, princípio e termo da ação.

Todo fim é um certo bem, pois ninguém deseja coisa alguma senão enquanto se lhe apresenta como um bem (real ou aparente). Daí definir-se a causalidade final como a relação de uma ação ao bem que a especifica.

10. Realidade da causa final

Dizemos que todo agente age em vista de um fim. Negar isto é negar o princípio de identidade. Com efeito, quem diz ação, diz passagem de potência a ato, passagem que é especificada pelo seu ponto de chegada ou termo; por exemplo, quem diz visão, diz objeto visto; quem diz calefação, diz calor produzido. Afirmar que uma ação existe e que ela não tem termo, é afirmar que ela tem sua natureza determinada (porque existe) e que ela não tem natureza determinada (porque não tem objetivo), o que é contradição.

Ora a finalidade é precisamente o termo que especifica a ação. Donde afirmar que um agente age sem objetivo, é contradição. A evidência do princípio de finalidade é a do princípio de identidade. 

Distinguem-se as modalidades de fim (objetivo):

1. Fim da obra e fim do agente. O fim da obra é aquele ao qual está ordenada por sua própria natureza; assim a esmola é, por si, dirigida a suavizar o sofrimento alheio. O fim do agente é algo que o agente deseja obter, encaminhando a obra para uma finalidade livremente estipulada; assim, pode haver quem dê esmola não para atender ao próximo, mas para se enaltecer vaidosamente.

2. Fim principal e fim secundário. O principal é aquele intencionado antes de qualquer outro e ao qual os outros objetivos (secundários) estão subordinados. Assim o soldado faz a guerra para defender a pátria; secundariamente, pode visar também a condecorações e promoção.

3. Fim último e fins imediatos. Todo agente tem uma finalidade suprema para a sua vida: a consecução da felicidade e da sua auto-realização em termos tão nobres quanto possível. A este fim supremo ele subordina uma série de fins próximos (imediatos e mediatos), que devem levar o agente à consecução do seu fim último ou supremo. Para o cristão, o fim último e supremo é Deus, a ser atingido mediante virtudes e boas obras (fins próximos, concatenados entre si).

11. O acaso

Quem não aceita a causa final, apela não raro para o acaso como explicativo da realidade.

O acaso é o encontro ou o cruzamento acidental, não necessário nem previsto, de duas séries de causas mutuamente independentes, cada uma das quais age por um fim determinado. Por exemplo, alguém, cavando a terra para plantar uma árvore, acha um tesouro, que outra pessoa enterrou ali para escondê-lo; diz-se que o achou "por acaso". Diz-se também que uma telha caiu "por acaso" sobre a cabeça de um pedestre.

Esta definição sugere as seguintes conclusões:

1. O acaso não é uma pessoa ou uma causa com atividade própria; não é, por exemplo, um agente distinto das duas pessoas que cavaram a terra. O "Sr. Acaso" não existe.

2. O acaso supõe sempre duas ou mais causas que agem por uma finalidade; portanto, supõe sempre ordem e finalidade... Por conseguinte, o que se diz acontecer por acaso, na verdade é o efeito das causas que contribuíram para a produção de tal acontecimento. Note-se que o efeito atribuído ao acaso nunca é uma substância, mas é um acontecimento.

3. Essa contribuição é acidental, pois o acontecimento (encontro do tesouro, por exemplo) não era o efeito ao qual tendia alguma das duas pessoas. Por isso o acaso supõe sempre uma finalidade própria em cada causa (esconder o tesouro, plantar uma árvore, por exemplo); pressupõe também que, ao tender para essa finalidade, cada causa é independente da outra. Por conseguinte, o efeito atribuído ao acaso é acidental.

4. Donde se vê que o fato casual não tem causa própria e intencional, mas é o resultado da coincidência fortuita entre duas causas. Por isto, o mero acaso, que faria abstração da finalidade das causas agentes, é impossível; seria a negação de toda atividade, pois todo agente age em vista de uma finalidade.

5. O efeito casual, sendo acidental, é imprevisível. Se um efeito pode ser previsto, é calculado; não se diz que acontece por acaso. Se alguém pudesse calcular exatamente o ângulo sob o qual serão os dados, a força de projeção, a elasticidade da mesa sobre a qual vão cair, o caminho que percorrerão, as voltas que darão, poderia prever com certeza o número que resultaria de um lance de dados. Para essa pessoa, o número não seria casual. Por isso um efeito é casual tão somente em relação à inteligência que é incapaz de prever o encontro das causas e o resultado de sua atividade, ou porque essas causas são complexas ou porque não as pode observar sem as perturbar (como se dá no caso das "indeterminações" de Heisenberg a respeito do comportamento das partículas subatômicas). Portanto, o acaso é uma simples palavra que significa a nossa ignorância das causas. Escreveu Henri Poincaré: "O acaso é uma palavra que a nossa ignorância inventou e que exprime a insuficiência de nossas mentes". O acaso, que por si nada produz, não é a negação das causas, mas apenas a máscara atrás da qual elas se escondem.

Essas observações relativas ao acaso manifestam a impossibilidade absoluta, metafísica, de atribuir-lhe a existência dos seres do universo e a ordem maravilhosa e constante dentro da qual esses seres agem e reagem entre si. O acaso, sendo acidental, tem por características a irregularidade e a inconstância.

12. Apêndice: Causa de si mesmo

A expressão causa sui (causa de si mesmo) é utilizada por alguns autores para designar Deus o Ser subsistente, o Ser que tem a existência incluída em sua essência.

Todavia a expressão é inadequada. Nenhum ser pode ser causa eficiente de si mesmo, pois, por definição, existe uma distinção real entre efeito e causa. Ademais a causa eficiente tem prioridade (ao menos, prioridade de natureza) sobre o seu efeito, visto que ela é o princípio real desse efeito. Donde se vê que, para ser causa de si mesma, tal coisa deveria existir antes de existir – o que é contraditório; viola o princípio de identidade.

13. Conclusão

Dentre as diversas modalidades de causa, a causa eficiente é a causa explicitamente responsável pela existência ou pela realidade atual das coisas. É a causa da qual alguma coisa precisa para existir; por isto ela se define como "o ser perfeito do qual um outro ser recebe a sua própria perfeição, seja para começar, seja para continuar a existir.

Distinguimos causa eficiente perfeita: aquela que tem em si mesma a razão de ser da perfeição que ela comunica ao seu efeito – e causa eficiente imperfeita: aquela que não possui tal perfeição em sua essência, mas depende de outrem. 

A causa eficiente perfeita pode ser entendida – em sentido restrito: aquela que possui em si determinado tipo de perfeição e não toda perfeição. Assim a vontade humana é causa perfeita de nossas deliberações e decisões; a vontade, porém, não vai além do plano psicológico; ela não é a  causa de toda perfeição do nosso ser; - em sentido pleno: é a que possui em si a razão de ser de todas as perfeições contidas no seu efeito. Esta causa eficiente perfeita em sentido pleno é somente Deus.

O princípio de causalidade permite ao nosso intelecto passar das propriedades dos seres finitos às propriedades do SER INFINITO, que é a única causa perfeita no sentido pleno desta expressão. Este nos permite passar ao princípio de participação no ser, pois, como vimos, a causa eficiente é um ser perfeito do qual outro ser recebe a sua perfeição. O que caracteriza a causa eficiente, é, de um lado, a distinção real de dois seres subsistentes, que são o antecedente e o conseqüente, e, de outro, uma comunicação de perfeição da causa ao efeito. É destas definições que surge o conceito de participação.

14. CAUSA PERFEITA E PARTICIPAÇÃO
O princípio de participação prende-se ao princípio de causalidade. Permite ao nosso intelecto passar das propriedades dos seres finitos às propriedades do SER INFINITO, que é a única causa perfeita em sentido pleno desta expressão.

14.1. Causa perfeita. Dentre as diversas modalidades de causa, a causa eficiente é a causa explicitamente responsável pela existência ou pela realidade atual das coisas. É a causa da qual alguma coisa precisa para existir; por isto ela se definite como "o ser perfeito do qual um outro ser recebe a sua própria perfeição", seja para começar, seja para continuar a existir.

Distinguimos:

- Causa eficiente perfeita: aquela que tem em si mesma a razão de ser da perfeição que ela comunica ao seu efeito;

- Causa eficiente imperfeita: aquela que não possui tal perfeição em sua essência, mas depende de outrem.

A causa eficiente perfeita pode ser entendida:

- em senito restrito: aquela que possui em si determinado tipo de perfeição e não toda perfeição. Assim a vontade humana é causa perfeita de nossas deliberações e decisões; a vontade, porém, não vai além do plano psicológico; ela não é a causa de toda a perfeição de nosso ser;

- em sentido pleno: é a que possui em si a razão de ser de todas as perfeições contidas no seu efeito. Esta causa eficiente perfeita em sentido pleno é somente Deus.

14.2. Participação – o que é?

A causa eficiente é um ser perfeito do qual outro ser recebe a sua perfeição. Com outras palavras: o que caracteriza a causa eficiente, é, de um lado, a distinção real de dois seres subsistentes (chamados "fenômenos" pelas ciências modernas), que são o antecedente e o conseqüente, e, de outro lado, uma comunicação da causa ao efeito.

É destas definições que surge o conceito de participação. Esta deve ser entendida comoo "a relação transcendental" de causalidade pela qual um efeito recebe a perfeição que a sua causa lhe comunica".

Em base a este conceito podemos formular o princípio de participação: 

"Toda perfeição que existe mesclada de imperfeição é uma participação atual, proveniente de uma fonte que possui por si mesma essa perfeição sem mescla de imperfeição".
Como exemplo disso, tomemos a vida da planta. Imperfeita como é, vem a ser participação atual numa fonte vital que é a Vida mesma por essência.

O princípio de participação é a formulação metafísica do princípio de causalidade... Metafísica, porque se refere ao ser como ser ou à inteligibilidade do ser. Com efeito, só se pode entender a perfeição existente de modo limitado como sendo comunicado por uma fonte que possui tal perfeição de modo ilimitado. Em virtude desta verificação, podemos passar das propriedades dos seres finitos às propriedades do Ser infinito, como nós passamos da vida das plantas à Vida Infinita.
14.3. Os aspectos da Participação.

Considerando as diversas propriedades do ser finito, podemos conceber diversas formulações do princípio de participação:

1. O ser finito é um ser contingente, ou seja, indiferente a existir ou não existir. Não existe necessariamente. Donde a fórmula: 

O contingente só se explica pelo necessário.

2. O ser finito é também um ser mutável. Toda mudança é sinal de imperfeição, pois implica perda de perfeição (degradação) ou ganho de perfeição (passagem do menos perfeito ao mais perfeito). Donde as fórmulas:

O mutável só se explica pelo imutável, ou

O ato mesclado de potência só se explica pela Ato Puro.

3. O ser finito também é múltiplo. A multiplicidade supõe limites em cada uma de suas unidades componentes. Donde as fórmulas:

O múltiplo só se explica pelo Uno.

O finito só se explica pela Infinito.

4. O limite é a negação de ser ou de perfeição em determinada coisa. Donde a fórmula:

O imperfeito só se explica pelo Perfeito.

Toda causa perfeita possui um grau de perfeição mais elevado do que o seu efeito.

5. Desenvolvendo esta afirmação, dizemos: o que depende e é explicado, é menos perfeito do que o independente explicativo, pois é relativo a este, ao passo que o ser independente é absoluto. Donde a fórmula:
O relativo só se explica pelo Absoluto. 

6. Visto que os graus inferiores de participação formam uma escala ascensional, podemos formular também o princípio de gradação:

O mais e o menos (em perfeição) existem em seres diversos na medida em que se aproximam diversamente de um princípio que possui tal perfeição em grau supremo.

Por exemplo, a vida realizada de maneira cada vez mais rica na planta, no animal irracional, no homem... Isto nos leva a afirmar um princípio que tenha vida em grau supremo.

O princípio de gradação assim entendido é a princpal aplicação do princípio de participação. Em última análise, reduz-se ao princípio de razão suficiente.

Em síntese, podemos dizer:

Nada é verdadeiro senão pelo Ato. Nada é uno senão pela Unidade. Nada é perfeito senão pela Perfeição. 

